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Texto I (Questões de 1 a 5)

Nos termos do art. 142, §3°, inciso X, da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, a lei disporá
sobre a remuneração dos militares das Forças Armadas. A
estrutura remuneratória dos militares está prevista

especialmente na Medida Provisória n° 2.215-10, de 31 de

agosto de 2001, e na Lei n° 13.954, de 16 de dezembro de

2019.

QUESTÃO 1

Nos termos da Lei n° 13.954/19, são descontos

obrigatórios do militar a contribuição para a assistência
médico-hospitalar e social e a indenização pela prestação
de assistência médico-hospitalar, por intermédio de

organização militar. Contudo, de acordo com a citada lei,
os seguintes militares não estão sujeitos a esses
descontos:

(A) alunos dos centros de formação de oficiais da ativa.

(B) cabos, Soldados e Marinheiros durante o serviço

militar obrigatório.

(C) praças de carreira com mais de trinta e cinco anos de
serviço.

(D) oficiais da reserva remunerada que executam tarefa
por tempo certo.

(E) oficiais-Generais do último posto, reformados.

QUESTÃO 2

De acordo com o previsto no art. 1°, da Medida Provisória

n° 2.215-10/2001, compõem a remuneração dos militares,
em tempo de paz:

(A) diária, transporte e ajuda de custo.
(B) auxilio-fardamento, diária e soldo.

(C) ajuda de custo, soldo e adicional de habilitação.
(D) auxílio-fardamento, auxílio-funeral e auxílio-

natalidade.
(E) adicional militar, adicional de habilitação e adicional

de permanência.

QUESTÃO 3

A Lei n° 13.954/19 criou o adicional de compensação por

disponibilidade militar, que consiste na parcela
remuneratória mensal devida ao militar em razão da

disponibilidade permanente e da dedicação exclusiva, nos
termos estabelecidos em regulamento. De acordo com a

citada lei, assinale a opção correta.

(A) É vedada a concessão do adicional de compensação

por disponibilidade militar para o militar que já recebe
o adicional de tempo de serviço.

(B) O adicional de compensação por disponibilidade
militar tem percentual único para todos os postos ou

graduações.
(C) O percentual do adicional de compensação por

disponibilidade militar é irredutível.
(D) O percentual do adicional de compensação por

disponibilidade militar incidirá sobre a remuneração

do posto ou da graduação atual do militar.
(E) O adicional de compensação por disponibilidade

militar não é devido ao militar na inatividade.

QUESTÃO 4

Segundo a Medida Provisória n° 2.215-10/2001, entende-
se como gratificação de localidade especial a parcela
remuneratória mensal devida ao militar:

(A) em razão do seu posto ou graduação, e é irredutível.

(B) inerente a cada círculo hierárquico da carreira militar.

(C) quando servindo em regiões inóspitas, conforme

regulamentação.
(D) para compensação de desgaste orgânico resultante

do desempenho continuado de atividades especiais,

conforme regulamentação.
(E) inerente ao círculo de Oficiais-Generais e aos demais

oficiais em cargo de comando, direção e chefia de
organização militar, conforme regulamentação.

QUESTÃO 5

Nos termos da Medida Provisória n° 2.215-10/2001, o

direito do militar à remuneração tem início nas seguintes
datas, EXCETO:

(A) do ato da designação ou declaração, da

apresentação atendendo convocação para o serviço
ativo, para o Guarda-Marinha ou o Aspirante a Oficial.

(B) do ato da matrícula, para o Oficial.

(C) do ato da nomeação ou promoção a Oficial, para
Suboficial ou Subtenente.

(D) da incorporação às Forças Armadas, para

convocados e voluntários.

(E) da apresentação à organização competente do
Ministério da Defesa ou Comando, quando da

nomeação inicial para qualquer posto ou graduação

das Forças Armadas.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 6

Nos termos do art. 1° do Decreto n° 20.910, de 6 de

janeiro de 1932, as dívidas passivas da União, dos
Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer
direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se

originarem. Assinale a opção que está de acordo com o

disposto no citado decreto.

(A) Prescrevem, porém, em dez anos todo o direito e as

prestações correspondentes a pensões vencidas ou

por vencerem, ao meio soldo e ao montepio civil e

militar ou a quaisquer restituições ou diferenças.

(B) Não tem efeito de suspender a prescrição durante a

demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no

pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as

repartições ou funcionários encarregados de estudar
e apurá-la.

(C) O direito à reclamação administrativa, que não tiver

prazo fixado em disposição de lei para ser formulada,

prescreve em quinze dias a contar da data do ato ou

fato do qual a mesma se originar.

(D) A prescrição somente poderá ser interrompida uma
vez.

(E) A citação inicial interrompe a prescrição ainda que o

processo tenha sido anulado.

QUESTÃO 7

Elizeu, viúvo, tem três filhos. Com o passar dos anos,
cresceu ainda mais o amor de Elizeu pelo seu

primogênito, pois foi o único que deu atenção e cuidou do
pai. Os outros dois filhos afastaram-se do pai e dificilmente

entravam em contato para saber do ascendente. Elizeu

procura um Tabelião de Notas desejando fazer um

testamento, no qual o filho mais velho ficasse com uma

parte maior de seus bens, como forma de gratidão. Dentro
dos limites da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002

(Código Civil), o desejo de Elizeu poderá ser concretizado
por meio de testamento. Nesse caso, a divisão seria da

seguinte forma:

(A) 50% para o filho mais velho e 25% para cada um dos
outros dois irmãos.

(B) 75% para o filho mais velho e 12,5% para cada um
dos outros dois irmãos.

(C) 100% para o filho mais velho, deserdando os outros
dois filhos.

(D) 66,66% para o filho mais velho e 16,66 para cada um
dos outros dois filhos.

(E) 33,33% para cada um dos filhos.

QUESTÃO 8

A Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, instituiu a Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto

da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar ea
promover, em condições de igualdade, o exercício dos
direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Assinale a opção INCORRETA a respeito dos direitos da
Pessoa com Deficiência.

(A) A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao
exercício de sua capacidade legal em igualdade de
condições com as demais pessoas.

(B) O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com

deficiência ou com mobilidade reduzida será

assegurado em pelo menos 30% (trinta por cento)
dos meios de transporte coletivo.

(C) É assegurada atenção integral à saúde da pessoa
com deficiência em todos os níveis de complexidade,
por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS),

garantido acesso universal e igualitário.
(D) A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de

sua livre escolha e aceitação, erem ambiente acessível
e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as
demais pessoas.

(E) A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna,
no seio da família natural ou substituta, com seu

cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em

moradia para a vida independente da pessoa com
deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva.

QUESTÃO 9

Quanto ao disposto na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de

2002 (Código Civil) são direitos reais, EXCEТО:

(A) a concessão de direito real de uso.

(B) a laje.
(C) o direito do promitente comprador do imóvel.
(D) os direitos oriundos da imissão provisória na posse.
(E) as servidões.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 10

Quanto ao disposto na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de

2002 (Código Civil) no Regime de Comunhão Parcial de
Bens, é correto afirmar que:

(A) comunicam-se as obrigações provenientes de atos
ilícitos.

(B) presumem-se adquiridos na constância do casamento
os bens móveis, quando não se provar que o foram
em data anterior.

(C) as dívidas, contraidas por qualquer dos cônjuges na
administração de seus bens particulares e em
beneficio destes, obrigam os bens comuns.

(D) entram na comunhão os bens adquiridos por doação,
herança ou legado, em favor de um dos cônjuges.

(E) a administração do patrimônio comum compete a
cada um dos cônjuges separadamente.

QUESTÃO 11

A Lei n° 13.954, de 16 de dezembro de 2019, suprimiu dos

parágrafos 2° e 3° do art. 50 da Lei n° 6.880, de 9 de

dezembro de 1980, uma série de pessoas que poderiam
ser considerados dependentes do militar, nas condições
ali previstas. Assim, assinale a opção que apresenta
corretamente quem pode ser declarado dependente do

militar, após a entrada em vigor da Lei n° 13.954/19.

(A) A filhá solteira maior de 24 (vinte e quatro) anos de
idade, desde que não receba rendimentos.

(B) O ex-cônjuge com direito à pensão alimentícia

estabelecida por sentença transitada em julgado,

enquanto não contrair novo matrimônio.

(C) O enteado inválido.

(D) O filho estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos
de idade, ainda que receba rendimentos.

(E) O filho menor de 18 (dezoito) anos de idade, interdito.

QUESTÃO 12

Nos termos da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à

Informação), são consideradas imprescindíveis à

segurança da sociedade ou do Estado e, portanto,
passíveis de classificação as informações cuja divulgação
ou acesso irrestrito possam:

(A) oferecer elevado risco à estabilidade financeira,
econômica ou fiscal do País.

(B) prejudicar ou causar risco a planos ou operações
estratégicos das Forças Armadas e das Polícias

Militares dos estados.

(C) prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e
desenvolvimento científico ou tecnológico, assim

como a sistemas, bens, instalações ou áreas de

interesse estratégico nacional e internacional.

(D) comprometer atividades de inteligência, bem como de
investigação ou fiscalização a serem iniciadas,

relacionadas com a prevenção ou repressão de
infrações.

(E) pôr em risco a segurança de instituições ou de altas

autoridades nacionais ou estrangeiras e seus

familiares.

QUESTÃO 13

Com relação à parte geral do Decreto-Lei nº 2.848 de 07
de dezembro de 1940 (Código Penal), Título I - Aplicação
de Lei Penal, assinale a opção correta.

(A) Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena
sem prévia cominação legal.

(B) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior

deixa de considerar crime, cessando em virtude dela

a execução, permanecendo os efeitos penais da

sentença condenatória.
(C) A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o

agente, aplica-se aos fatos anteriores, somente se

ainda não tiverem sido decididos por sentença

condenatória transitada em julgado.

(D) Somente no caso de lei temporária, embora decorrido

o periodo de sua duração ou cessadas as

circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato

praticado durante e após sua vigência.
(E) Aplica-se a lei brasileira, com prejuízo de

convenções, tratados e regras de direito internacional,

ao crime cometido no território nacional.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 14

Nos termos do art. 142, §3°, inciso VIII, da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), os
militares fazem jus a alguns dos direitos previstos no art.

37 da CRFB/1988, dispositivo esse que marca o inicio das

disposições gerais acerca da Administração Pública

brasileira. Assinale a opção que apresenta corretamente
um desses direitos.

QUESTÃO 16

De acordo com o anexo I da Lei n° 6.880, de 09 de

dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei n°

13.954, de 16 de dezembro de 2019, fazem parte do
Círculo de Oficiais Superiores da Marinha do Brasil:

(A) Capitão de Fragata, Capitão-Tenente e Capitão de
Longo Curso.

(A) É garantido o direito à livre associação sindical.
(B) O direito de greve será exercido nos termos e nos

limites definidos em lei específica.

(B) Capitão de Longo Curso, Capitão de Corveta

Capitão de Fragata.

e

(C) Capitão de Mar e Guerra, Capitão de Corveta
Capitão-Tenente.

e

(C) A lei reservará percentual de cargos para as pessoas
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua

admissão.

(D) Capitão de Fragata, Capitão de Corveta e Capitão de
Mar e Guerra.

(E) Capitão de Mar e Guerra, Capitão de Fragata e

Capitão de Longo Curso.(D) É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de

remuneração de pessoal do serviço público.
(E) Os acréscimos pecuniários percebidos por agente

público serão computados e acumulados para fins de

concessão de acréscimos ulteriores.

QUESTÃO 15

A A respeito da Justiça Militar, assinale a opção correta,

nos termos da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988.

(A) São órgãos da Justiça Militar: o Superior Tribunal
Militar e os Tribunais Regionais Federais e Juízes

Federais.

(B) O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze
Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da

República, depois de aprovada a indicação pela

Câmara dos Deputados, sendo quatro dentre oficiais-
generais da Marinha, três dentre oficiais-generais do

Exército, três dentre oficiais-generais da Aeronáutica,
todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, е

cinco dentre civis.

(C) Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente
da República dentre advogados de notório saber

jurídico e conduta ilibada, com mais de trinta anos de
idade e pelo menos cinco anos de efetiva atividade

profissional.

(D) À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes
militares e os crimes de responsabilidade praticados
pelos Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica.

(E) A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e

a competência da Justiça Militar.

QUESTÃO 17

Nos termos do art. 142, §3°, inciso VIII, da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), os
militares fazem jus a alguns dos direitos sociais previstos

no art. 7° da CRFB/88. Assim, assinale a opção que prevê
corretamente um desses direitos.

(A) Salário-família pago em razão do dependente do
trabalhador de baixa renda nos termos da lei.

(B) Remuneração do serviço extraordinário superior,

mínimo, em cinquenta por cento à do normal.

no

(C) Remuneração do trabalho noturno superior à do
diurno.

(D) Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
dois terços a mais do que o salário normal.

(E) Repouso semanal remunerado, preferencialmente

aos domingos.

QUESTÃO 18

Um indivíduo, atendendo a uma solicitação de um amigo,

guarda em sua residência um papelote de cocaína,
acreditando tratar-se do suplemento conhecido como

creatina. Nessa situação hipotética, está caracterizado o
erro de:

(A) tipo, que sempre exclui o dolo.

(B) proibição, que sempre exclui a culpa.

(C) tipo, que nunca exclui o dolo.

(D) tipo, que sempre exclui a culpa.

(E) proibição, que sempre isenta de pena.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 19

Dulce, hoje com 59 anos, solteira, sem filhos, sem
ascendentes vivos, procura um tabelião e faz um

testamento deixando toda a sua herança para uma

Organização Não Governamental (ONG). Seus dois
irmãos, João e José, ao saber que a irmă fez o testamento

e não os contemplou, procuram um advogado com a

intenção de tornar sem efeito a manifestação de última
vontade da irmã. De acordo com o que dispõe a Lei n°

10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), caso os
irmãos de Dulce entrem com uma ação para anular 0

testamento:

(A) terão seu pleito atendido, tendo em vista serem
herdeiros legítimos de Dulce e neste caso teriam

direito a 75% da herança.

(B) não terão seu pleito atendido, tendo em vista que

Dulce tem o direito de dispor de seu patrimônio sem
contemplar os irmãos.

(C) terão êxito, pois Dulce só poderia dispor de 50% de
seu patrimônio.

(D) terão êxito, pois Dulce só poderia dispor de 75% de
seu patrimônio.

(E) não terão seu pleito atendido, tendo em vista não

serem herdeiros legítimos de Dulce.

QUESTÃO 20

Quanto ao disposto no Decreto-Lei n° 2.848 de 07 de

dezembro de 1940 (Código Penal) são penas restritivas de
direito, EXCETO:

(A) prestação pecuniária.
(B) perda de bens e valores.

(C) prestação de serviço à comunidade ou a entidades
públicas.

(D) interdição temporária de direitos.

(E) multa.

QUESTÃO 21

A Lei n° 13.655, de 25 de abril de 2018, promoveu

importantes modificações no Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de

setembro de 1942, conhecido como "Lei de Introdução às

normas do Direito Brasileiro". Assinale a opção que

apresenta corretamente uma dessas modificações.

(A) Na esfera judicial é possível decidir com base em
valores jurídicos abstratos independentemente das
consequências práticas da decisão.

(B) O agente público fica isento da responsabilidade

pessoal por suas decisões ou opiniões técnicas se
demonstrar que agiu com erro grosseiro.

(C) Na aplicação de sanções, serão consideradas a

natureza e a gravidade da infração cometida, os
danos que dela provierem para a administração
pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
sendo vedada a apuração dos antecedentes do

agente.

(D) A decisão do processo na esfera controladora poderá

impor compensação por benefícios indevidos ou
prejuízos anormais ou injustos resultantes do

processo ou da conduta dos envolvidos.

(E) Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos
normativos de organização interna poderá ser

precedida de consulta pública para manifestação de
interessados, preferencialmente por meio eletrônico,

a qual será considerada na decisão.

QUESTÃO 22

Com relação à parte geral do Decreto-Lei nº 2.848 de 07

de dezembro de 1940 (Código Penal), Título II - Do Crime,

assinale a opção correta.

de(A) A superveniência causa relativamente

independente não exclui a imputação quando, por si
só, produziu o resultado; os fatos anteriores,

entretanto, imputam-se a quem os praticou.

(B) O resultado, de que depende a existência do crime,
somente é imputável a quem lhe deu causa.

Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o
resultado não teria ocorrido.

(C) O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir
na execução ou impede que o resultado se produza,

não responde pelos atos já praticados.
(D) Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa

com a pena correspondente ao crime consumado,

diminuída de um a dois quintos.

(E) Nos crimes cometidos sem violência ou grave

ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a

coisa, até o oferecimento da denúncia ou da queixa,
por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de

um a dois terços.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 23

Assinale a opção que NÃO contempla uma atribuição
subsidiária particular da Marinha do Brasil, nos termos da
Lei Complementar n° 97, de 9 de junho de 1999.

(A) Orientar e controlar a Marinha Mercante e suas

atividades correlatas, no que interessa à defesa

nacional.

(B) Prover a segurança da navegação aquaviária.
(C) Contribuir para a formulação e condução de políticas

nacionais que digam respeito ao mar.

(D) Implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e

regulamentos, no mar e nas águas interiores, em

coordenação com outros órgãos do Poder Executivo,

federal ou estadual, quando se fizer necessário, em
razão de competências específicas.

(E) Cooperar com órgãos federais, quando se fizer

necessário, na repressão aos delitos de repercussão

nacional e internacional, no território nacional, na

forma de apoio logístico, de inteligência, de

comunicações e de instrução.

QUESTÃO 24

De acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos), são

modalidades de licitação, EXСЕТО:

(A) pregão.

(B) concorrência.

(C) concurso.

(D) tomada de preços.
(E) diálogo competitivo.

QUESTÃO 25

Dentre os princípios que regem a Administração no

arcabouço jurídico, há o Princípio da Autotutela, também
conhecido como Poder da Autotutela. A respeito dele, é
correto afirmar que:

(A) a administração pode revogar seus próprios atos,

quando eivados de vícios que os tornam ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou anulá-los,

por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.

(B) a administração poderá revogar seus próprios atos

quando emanados com vício de legalidade,
respeitados os direitos adquiridos.

(C) em razão do princípio da Autotutela, o Judiciário

poderá revogar um ato administrativo da

Administração Pública.

(D) a administração pública não pode declarar a nulidade

(E)
dos seus próprios atos, podendo apenas revogá-los.

nos processos perante o Tribunal de Contas da União

asseguram-se o contraditório e a ampla defesa

quando da decisão puder resultar anulação ou
revogação de ato administrativo que beneficie o

interessado, excetuada a apreciação da legalidade do
ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e

pensão.

QUESTÃO 26

Sabe-se que a prescrição é uma das formas de extinção
da punibilidade. Sendo assim, com base no Decreto-Lei nº

2.848 de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal), sobre o

instituto é correto afirmar que:

(A) no caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o
livramento condicional, a prescrição é regulada pelo
tempo da pena cumprida.

(B) antes de passar em julgado a sentença final, a

prescrição não corre enquanto não cumprido ou não

rescindido o acordo de não persecução penal.
(C) a prescrição da pena de multa ocorre em 1 (um) ano,

quando a multa for a única cominada ou aplicada.
(D) uma das causas que interrompem o curso da

prescrição é o oferecimento da denúncia ou da

queixa.
(E) as penas mais leves não prescrevem com as mais

graves.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 27

Nos termos da Lei n° 6.880, de 9 de dezembro de 1980, о

militar que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer
ato administrativo ou disciplinar de superior hierárquico

poderá recorrer ou interpor pedido de reconsideração,
queixa ou representação, segundo regulamentação
específica de cada Força Armada. Assim, assinale a
opção que apresenta corretamente o prazo para

interposição de recurso na esfera administrativa quanto a

ato que decorra de inclusão em quota compulsória.

(A) Em 20 (vinte) dias corridos, desde a publicação do
ato.

(B) Em 120 (cento e vinte) dias úteis, a contar do
recebimento da comunicação oficial.

(C) Em 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento
da comunicação oficial.

(D) Em 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da

comunicação oficial.

(E) Em 45 (quarenta e cinco) dias corridos, desde a

publicação do ato.

QUESTÃO 28

O Decreto nº 1.530, de 22 de junho de 1995, declarou a

entrada em vigor da Convenção das Nações Unidas sobre
o Direito do Mar na legislação pátria. De acordo com a
referida Convenção, assinale a opção correta.

(A) O termo "alijamento", dentre outros, não incluirá

qualquer afundamento deliberado no mar de

embarcações, aeronaves, plataformas ou outras

construções.
(B) As instalações marítimas situadas ao largo da costa e

as ilhas artificiais são, para todos os fins,
consideradas instalações portuárias permanentes.

(C) A passagem de um navio estrangeiro será

considerada prejudicial à paz, à boa ordem ou à

segurança do Estado costeiro, se esse navio realizar

atividades de pesca no mar territorial.

(D) Os navios de qualquer Estado, costeiro ou sem litoral,
gozarão do direito de passagem inocente pelo mar

territorial após manifestação do Ministério de

Relações Exteriores.
(E) No mar territorial, os submarinos e quaisquer outros

veículos submersíveis devem navegar à superfície,
estando dispensados de arvorar a sua bandeira.

QUESTÃO 29

De acordo com o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de

1941 (Código de Processo Penal), NÃO caberá recurso,
no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença, que:

(A) revogar medida de segurança.
(B) julgar procedente a exceção de suspeição.
(C) decidir o incidente de falsidade.
(D) decidir sobre unificação das penas.

(E) indeferir o pedido de reconhecimento da prescrição
ou de outra causa extintiva da punibilidade.

QUESTÃO 30

Dentre as espécies de contratos previstas na Lei nº 10.406

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), é correto afirmar
que:

(A) o comodato é o empréstimo oneroso de coisas

fungíveis.
(B) o mútuo é o empréstimo de coisas não fungíveis.
(C) se duas ou mais pessoas forem simultaneamente

comodatárias de uma coisa, ficarão solidariamente

responsáveis para com o comodante.

(D) o mútuo feito a pessoa menor, sem prévia autorização
daquele sob cuja guarda estiver, não pode ser reavido

do mutuário, mas não de seus fiadores.

(E) o comodante não poderá jamais recobrar do

comodatário as despesas feitas com o uso e gozo da

coisa emprestada.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 31

De acordo com a Lei n° 13.105/2015 (Código de Processo

Civil) e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, analise
as afirmativas abaixo com relação à competência.

1- Autoridade judiciária brasileira tem competência

concorrente para julgar ações relativas a imóveis que,

situados no Brasil, sejam de propriedade de
estrangeiros.

II- É da Justiça federal a competência para

processamento de execução fiscal ajuizada por

Conselho de Fiscalização Profissional.

III- Na hipótese de ausência de competência do juízo em

razão da matéria, o juiz deprecado deverá cumprir a

carta precatória e depois remetê-la ao juiz
competente.

IV- Reconhecida a conexão entre os processos, o juiz

poderá determinar a remessa dos autos ao juizo
prevento, mesmo após a prolação da sentença, a fim
de evitar decisões contraditórias.

Assinale a opção correta.

(A) Apenas as afirmativas II e III são verdadeiras.

(B) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras.
(C) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

(D) Apenas a afirmativa Il é verdadeira.
(E) Apenas as afirmativas I e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 32

De acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos), é dispensável a

licitação para:

(A) aquisição de objetos que devam ou possam ser
contratados por meio de credenciamento.

(B) aquisição ou locação de imóvel cujas características
de instalações e de localização tornem necessária
sua escolha.

(C) aquisição de materiais, de equipamentos ou de
gêneros ou contratação de serviços que só possam

ser fornecidos por produtor, empresa on

representante comercial exclusivos.

(D) contratação que possa acarretar comprometimento da
segurança nacional, nos casos estabelecidos pelo

Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda

dos comandos das Forças Armadas ou dos demais

ministérios.

(E) contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo,

desde que consagrado pela crítica especializada ou

pela opinião pública.

QUESTÃO 33

A Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999 é de fundamental

importância para a Administração Naval, uma vez que ela

estabelece as normas básicas sobre o processo

administrativo no âmbito da Administração Pública

Federal. Assinale a opção que reproduz corretamente o
previsto na citada lei.

(A) Os preceitos dessa lei não se aplicam aos órgãos dos

Poderes Legislativo e Judiciário da União, ficando о

desempenho da função administrativa sujeito a

regulação por lei específica.
(B) Nos processos administrativos serão observados,

entre outros, o critério de interpretação da norma
administrativa da forma que melhor garantao

atendimento do fim público a que se dirige, vedada

aplicação retroativa de nova interpretação.
(C) É dever do administrado perante a Administração,

sem prejuízo de outros previstos em ato normativo,
expor os fatos a seu favor.

(D) A Administração tem a faculdade de explicitamente
emitir decisão nos processos administrativos que

considerar convenientes para o interesse público, em

matéria de sua competência.
(E) Pode ser objeto de delegação a decisão de recursos

administrativos.

QUESTÃO 34

De acordo com a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de

2004, a qual institui normas gerais para licitação е
contratação de parceria público-privada no âmbito da
administração pública, é correto afirmar que:

(A)

(B)

(C)

concessão patrocinada é o contrato de prestação de

serviços de que a Administração Pública seja a
usuária direta ou indireta, ainda que envolva

execução de obra ou fornecimento e instalação de
bens.

constitui parceria público-privada a concessão

comum, assim entendida a concessão de serviços

públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº

8.987/95 quando não envolver contraprestação
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.
as cláusulas contratuais de atualização automática de
valores baseadas em índices e fórmulas

matemáticas, quando houver, serão aplicadas sem

necessidade de homologação pela Administração

Pública, exceto se esta publicar, na imprensa oficial,

onde houver, até o prazo de 15 (quinze) dias após
apresentação da fatura, razões fundamentadas nesta

Lei ou no contrato para a rejeição da atualização.

(D) a contraprestação da Administração Pública nos
contratos de parceria público-privada poderá ser feita

apenas por ordem bancária, cessão de créditos não

tributários e outorga de direitos em face da

Administração Pública.

(E) a contratação de parceria público-privada será

precedida de licitação na modalidade concurso ou

diálogo competitivo.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 35

Quanto ao controle de constitucionalidade de leis e atos

normativos, analise as afirmativas a seguir assinalando a

opção correta.

I- Partido político com representação no Senado
Federal pode propor ação direta de

constitucionalidade;

1I- O Procurador-Geral da República, bem como o

Advogado-Geral da União deverão ser previamente
ouvidos nas ações de inconstitucionalidade e em

todos os processos de competência do Supremo
Tribunal Federal;

IIi- Pode propor ação direta de inconstitucionalidade

Presidente da República; e

이

IV- A Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara

Legislativa do Distrito Federal está entre os

legitimados para propor ação direta de

inconstitucionalidade.

(A) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.

(B) Apenas as afirmativas Il e III estão corretas.
(C) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas.
(D) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas.

(E) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas.

QUESTÃO 36

Um Oficial da Marinha do Brasil foi denunciado pela

prática docrime de estupro (art. 213 do Código Penal),
cuja pena máxima cominada é de 10 (dez) anos de
reclusão. Eventual instauração de processo administrativo

de Conseiho de Justificação, com fulcro na alínea "c" do

inciso I do art. 2° da Lei 5.836/1972 (acusado,

oficialmente, de ter praticado ato que afete a honra

pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe),
prescreverá em:

(A) 6 (seis) anos, contados na data em que o ato se
tornou conhecido.

(B) 6 (seis) anos, contados na data em que o ato foi
praticado.

(C) 12 (doze) anos, contados na data em que o ato se
tornou conhecido.

(D) 16 (dezesseis) anos, contados na data em que o ato

foi praticado.

(E) 16 (dezesseis) anos, contados na data em que o ato
se tornou conhecido.

QUESTÃO 37

De acordo com o previsto na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, assinale a opção que
completa corretamente as lacunas da sentença abaixо

prevista no parágrafo único do art. 6º do referido diploma.

"Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá
direito a _ garantida(o) pelo poder público em

programa permanente de transferência de renda, cujas

normas e requisitos de acesso serão determinados em

observada a legislação fiscal e

orçamentária."

(A) um salário mínimo / lei estadual

(B) uma renda mínima superior ao salário mínimo
decreto

(C) um subsídio de um salário mínimo / lei municipal
(D) uma renda básica familiar /lei

(E) uma ajuda de custo / lei complementar

QUESTÃO 38

Nos termos do art. 12 do Decreto n° 88.545, de 26 de

Julho de 1983 (Regulamento Disciplinar para a Marinha),
são circunstâncias justificativas ou dirimentes da

contravenção disciplinar, EXCETО:

(A) legítima defesa, própria ou de outrem.

(B) evitar mal maior ou dano ao serviço ou à ordem

pública.
(C) ignorância plenamente comprovada da ordem

transgredida.
(D) ter sido a contravenção cometida na prática de ação

meritória.

(E) força maior ou caso fortuito plenamente comprovado.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 39

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
assegura aos militares o direito ao gozo da licença à
gestante e à adotante e da licença-paternidade. Assinale a
opção correta a respeito dessas licenças, conforme
preconizado na Lei n° 13.109, de 25 de março de 2015,
que as regulamenta.

(A) Será concedida licença à gestante para as militares,
exceto as temporárias, que serão excluídas do
Serviço Militar.

(B) A licença à gestante poderá ser prorrogada por 60
(sessenta) dias, nos termos de programa instituído
por Portaria dos Comandantes das Forças Armadas.

(C) Pelo nascimento de filho, adoção ou obtenção de
guarda judicial para fins de adoção, o militar terá
licença-paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos,
autorizada a prorrogação por 20 (vinte) dias.

(D) A licença será de 120 (cento e vinte) dias e terá início
ex officio na data do parto ou durante o 9° (nono) mês

de gestação, mediante requerimento da interessada,

salvo em casos de antecipação por prescrição
médica.

(E) No caso de natimorto, decorridos 60 (sessenta) dias

do parto, a militar será submetida a inspeção de

saúde e, se julgada apta, reassumirá o exercício de

suas funções.

QUESTÃO 40

A Lei 13.300/2016 (Lei do Mandado de Injunção)
prescreve que o Mandado de Injunção Coletivo pode ser
promovido:

(A) pelo Ministério Público, excepcionalmente na

promoção dos direitos humanos e a defesa dos
direitos individuais e coletivos dos necessitados.

(B) pela Defensoria Pública, quando a tutela requerida for
especialmente relevante para a defesa dos interesses

sociais ou individuais indisponíveis.

(C) por organização sindical, entidade de classe ou
associação legalmente constituída e em

funcionamento há pelo menos 2 (dois) anos, para

assegurar o exercício de direitos, liberdades e

prerrogativas em favor da totalidade ou de parte de
seus membros ou associados.

na defesa das(D) pela Advocacia-Geral da União,

competências privativas do Presidente da República.
(E) por partido político com representação no Congresso

Nacional, para assegurar o exercício de direitos,

liberdades e prerrogativas de seus integrantes ou

relacionados com a finalidade partidária.

QUESTÃO 41

A Lei n° 9.519, de 2 de novembro de 1997, dispõe sobre a

reestruturação dos Corpos e Quadros de Oficiais e de

Praças da Marinha do Brasil. Assim, assinale a opção
correta acerca do Quadro Técnico (T) de Oficiais da

Marinha.

(A) Os Oficiais do Quadro Técnico são ordenados em
escala hierárquica constituída pelos postos de

Primeiro-Tenente a Contra-Almirante.

(B)

(C)

Ingressarão no Quadro Técnico os candidatos civis e
militares graduados nas habilitações requeridas pelo
Serviço Naval, aprovados em processo seletivo,

Curso de Formação e Estágio de Aplicação de
Oficiais e, por transferência, após seleção pela
Comissão de Promoções de Oficiais, os Capitães-

Tenentes dos Quadros Complementares.
A transferência para o Quadro Técnico será realizada
de ofício pela Comissão de Promoções de Oficiais,

para os Capitäes Tenentes dos Quadros Auxiliares da
Armada e de Fuzileiros Navais, com curso superior de

interesse da Administração Naval.
(D) O Quadro Técnico compõe o Corpo Auxiliar da

(E)

Armada.

Antes de completados três anos de nomeação ao
Oficialato, os Oficiais convocados integrantes do
Quadro Técnico serão avaliados pela Comissão de

Promoções de Oficiais, visando a sua permanência

em caráter definitivo na Marinha.

QUESTÃO 42

Assinale a opção que apresenta corretamente o previsto
no Decreto n° 5.129, de 6 de julho de 2004, que dispõе

sobre a Patrulha Naval e dá outras providências.

(A) O grupo de visita e inspeção poderá ser integrado por
representantes de órgão federal ou estadual.

(B) As embarcações mercantis estrangeiras em

atividades não autorizadas nas águas jurisdicionais
brasileiras devem receber cinco alertas para delas se

retirarem.

(C) A Patrulha Naval, sob a responsabilidade do

Comandante em Chefe da Esquadra, tem a finalidade

de implementar e fiscalizar o cumprimento de leise

regulamentos, em águas jurisdicionais brasileiras, na
Plataforma Continental brasileira e no alto-mar,

respeitados os tratados, convenções e atos

internacionais ratificados pelo Brasil.
(D) A abordagem para visita e inspeção será efetivada

por um grupo de visita e inspeção, composto pelos
militares de serviço no passadiço.

(E) O meio empregado em Patrulha Naval, ao se

aproximar de navios ou embarcações para realizar

inspeção, poderá fazé-lo sem ostentar a Bandeira
Nacional e as insígnias com a finalidade de

surpreendê-los.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 43

De acordo com a Lei 13.105/2015 (Código de Processo

Civil), serão representados em juízo, ativa е

passivamente, EXCETО:

(A) a União, pela Advocacia-Geral da União, diretamente
ou mediante órgão vinculado.

(B) o condomínio, pelo administrador ou síndico.

(C) a herança jacente ou vacante, pelo inventariante.

(D) a massa falida, pelo administrador judicial.
(E) o Município, por seu prefeito, procurador ou

Associação de Representação de Municípios, quando
expressamente autorizado.

QUESTÃO 44

Assinale a opção que apresenta corretamente os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira,
para os fins da Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

(A) Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa
física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos

praticados.

(B) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente,
vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa por ele indicada.

(C) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou
de qualquer modo subvencionar a prática dos atos
ilícitos previstos nessa Lei e na legislação penal.

(D) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de processo licitatório público.

(E) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
processo licitatório público.

QUESTÃO 45

De acordo com o previsto na Constituição da República

Federativa do Brasil de 1988, constitui objetivo
fundamental da República Federativa do Brasil:

(A) independência nacional.

(B) igualdade entre os Estados.
(C) garantir o desenvolvimento nacional.

(D) cooperação entre os povos para o progresso da
humanidade.

(E) prevalência dos direitos humanos.

QUESTÃO 46

De acordo com Lenza (2022), em sua obra Direito

Constitucional Esquematizado, assinale a opção que
apresenta um dos métodos de interpretação
constitucional.

(A) Administrativo ou hermenêutico clássico.
(B) Problemático-tópico ou atópica.
(C) Estruturante-normativo.

(D) Constitucional.
(E) Científico-espiritual.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 47

Assinale a opção correta de acordo com a Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988 em relação ao
Poder Legislativo.

(A) A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou
quaiquer de suas Comissões, poderão convocar
Ministro de Estado, quaisquer titulares de órgãos

diretamente subordinados à Presidência da República
ou o Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre
Bens e Serviços para prestarem, pessoalmente,

informações sobre assunto previamente determinado,
importando crime de responsabilidade a ausência

sem justificação adequada.

(B) A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou
qualquer de suas Comissões, poderão convocar
Ministro de Estado, quaisquer titulares de órgãos
diretamente subordinados à Presidência da República
para prestarem, pessoalmente, informações sobre

assunto previamente determinado, importando crime

de responsabilidade a ausência sem justificação
adequada.

(C)

(D)

(E)

A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou
qualquer de suas Comissões, poderão convocar
Ministro de Estado, quaisquer titulares de órgãos

diretamente subordinados à Presidência da República

ou o Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre

Bens te Serviços para prestarem, pessoalmente,
informações sobre assunto previamente determinado,
não importando crime de responsabilidade a ausência

sem justificação adequada.
O Presidente da Câmara dos Deputados, ou qualquer
de suas Comissões, poderão convocar Ministro de

Estado, quaisquer titulares de órgãos diretamente
subordinados à Presidência da República ou o

Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens

e Serviços para prestarem, pessoalmente,
informações sobre assunto previamente determinado,

importando crime de responsabilidade a ausência

sem justificação adequada.
O Presidente do Senado Federal, ou qualquer de

suas Comissões, poderão convocar Ministro de

Estado, quaisquer titulares de órgãos diretamente

subordinados à Presidência da República ou o

Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens

e Serviços para prestarem, pessoalmente,
informações sobre assunto previamente determinado,
importando crime de responsabilidade a ausência

sem justificação adequada.

QUESTÃO 48

Com relação ao tema "Adimplemento e Extinção das

Obrigações", com base na Lei n° 10.406 de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil), é correto afirmar que:

(A) não cumprida a obrigação, responde o devedor por
perdas e danos, mais juros, atualização monetária e
honorários de advogado.

(B) nas obrigações negativas o devedor é havido por

inadimplente desde o dia em que não executou o ato

de que se devia abster.

(C) quando forem convencionados, ou quando o forem
sem taxa estipulada, ou quando provierem de

determinação da lei, os juros serão fixados conforme

acordo entre as partes.

(D) as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além

do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente
deixou de lucrar.

(E) o valor da cominação imposta na cláusula penal

poderá exceder o da obrigação principal.

QUESTÃO 49

De acordo com a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,

que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da
prestação de serviços públicos, é correto afirmar que:

(A)

(B)

(C)

a reversão no advento do termo contratual far-se-á

com a indenização das parcelas dos investimentos
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados

ou depreciados, que tenham sido realizados com o
objetivo de garantir a continuidade e atualidade do

serviço concedido.

toda concessão de serviço público será objeto de

prévia licitação, nos termos da legislação própria e
com observância dos princípios da legalidade,
moralidade, publicidade, igualdade e do julgamento
por critérios objetivos, exceto as precedida da
execução de obra pública.

dentre os critérios de julgamento da licitação deve ser
considerado o maior valor da tarifa do serviço público

a ser prestado, bem como a maior oferta, nos casos

de pagamento ao poder concedente pela outorga da
concessão.

(D) o poder concedente publicará, posteriormente ao

edital de licitação, ato justificando a conveniência da
outorga de concessão ou permissão, caracterizando

seu objeto, área e prazo.
(E) é vedado ao poder concedente, desde que previsto

no edital, no interesse do serviço a ser concedido,

determinar que o licitante vencedor, no caso de

consórcio, se constitua em empresa antes da

celebração do contrato.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 50

O Decreto n° 2.153, de 20 fevereiro de 1997, estabelece e

organiza as Forças Navais, Aeronavais e de Fuzileiros
Navais da Marinha, dispõe sobre as áreas de jurisdição
dos Comandos de Distritos Navais e dá outras

providências. Assinale a opção que expressa

corretamente o Comando de Distrito Naval que tem

jurisdição sobre a área terrestre que abrange o Distrito

Federal.

(A) Comando do 1º Distrito Naval.

(B) Comando em Chefe da Esquadra.
(C) Comando do 7º Distrito Naval.
(D) Comando da Força de Fuzileiros da Esquadra.

(E) Comando do 9° Distrito Naval.

Prova: Amarela

Direito
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INSTRUÇÕES
PROVA DE REDAÇÃO

1. A redação deverá ser uma dissertação argumentativa com ideias coerentes, claras e objetivas, em língua portuguesa
e com letra legivel. Se utilizada a letra de forma (caixa-alta), as letras maiúsculas deverão receber o devido realce;
2. Deverá ter, no mínimo, 15 (quinze) linhas continuas, considerando o recuo dos parágrafos, e, no máximo, 30 (trinta)

linhas. Não poderá conter qualquer marca identificadora ou assinatura, o que implicará a atribuição de nota zero;

3. Os trechos da redação que contiverem cópias dos textos de apoio ao tema proposto ou dos textos do caderno de

prova serão desconsiderados para a correção e para a contagem do número mínimo de linhas;
4. O candidato deverá dar um título à redação; e

5. O rascunho deverá ser feito em local apropriado.

TEXTO 1

A partir da análise de catástrofes, [foram identificados] fatores determinantes para a eficiência da resposta militar а

desastres. Destacam-se: a prontificação dos efetivos; a adequação dos recursos utilizados; a interoperabilidade dos

meios militares com os esforços de ajuda mais ampla, inclusive a internacional, vindos das diferentes organizações

envolvidas no esforço de ajuda; a capacidade de absorção do país que recebe a ajuda para acomodar um grande fluxo

de bens e pessoas, e ainda como as instituições desse país gerenciam desastres e coordenam a assistência externa.

[Concluiu-se] que as unidades militares, para serem bem-sucedidas nessas operações, precisam ter capacidade de

autodireção, serem ágeis, autossuficientes e multiqualificadas. Assim, estarão prontas para operar em questão de horas,
levando os equipamentos que lhes permitam estabelecer uma posição avançada de comando central das operações e

atividades subsequentes. Devem ser capazes de se adaptar e de responder ao que lhes for exigido, mesmo distantes da

sua cadeia de comando e sede, tomando decisões rápidas, com base em sua avaliação do ambiente.

Fonte: VILELA, Fabiano Ferro. O Emprego da Marinha do Brasil na ajuda humanitária: capacidades e limitações. Rio de Janeiro: Escola de Guerra

Naval, 2015, p. 22-23, (monografia). (adaptado)

TEXTO 2

A Marinha'  do Brasil (MB) resgatou, em 2024, 458 pessoas com vida, vítimas de acidentes no mar e em rios. O Serviço

de Busca e Salvamento (SAR) da Força foi acionado 270 vezes no ano passado, número inferior se comparado ao ano

de 2023, que registrou 295 ocorrências. Um dos motivos para a redução de tragédias são as campanhas de

conscientização sobre navegação segura, desenvolvidas pelas Capitanias, Delegacias e Agências da Marinha no País,

de acordo com o Comando de Operações Marítimas e Proteção da Amazônia Azul (COMPAAz). Situações de "Homem

ao mar" foi o pedido de socorro mais solicitado, com 73 casos. Já os naufrágios foram responsáveis por 67

atendimentos. Embarcações à deriva correspondem a 47 pedidos de ajuda. Outro dado relevante refere-se à evacuação

médica, com 44 assistências.

Disponivel em: https://www.agencia.marinha.mil.br/seguranca-da-navegacao/militares-da-marinha-salvam-mais-de-450-vidas-em-2024. Acesso em: 09

de abril de 2025.

TEXTO 3

Em um ano [2024] marcado por desafios climáticos extremos, a Marinha do Brasil atuou de forma decisiva para mitigar

os impactos das tragédias ambientais. No Rio Grande do Sul, após as enchentes históricas que assolaram o estado, а

Força Naval mobilizou mais de 2 mil militares, nove navios, 11 helicópteros, 73 embarcações e 215 viaturas para

oferecer suporte às vítimas. Além de transportar mais de 115 toneladas de doações, foi montado um hospital de

campanha, proporcionando atendimento médico em áreas críticas. No Pantanal, os focos de incêndio atingiram números

alarmantes, com mais de 14,6 mil registros entre janeiro e novembro. A Marinha participou ativamente do combate às

chamas, utilizando helicópteros, navios e embarcações, além de prestar assistência médica às famílias ribeirinhas

afetadas pela fumaça. Na Terra Indigena Yanomami, os militares integraram a Operação Catrimani II, combatendo o

garimpo ilegal e prestando assistência humanitária às comunidades locais. Foram inutilizados mais de 300

acampamentos e 45 pistas clandestinas, apreendidas 221 dragas e quase mil motores, além de mais de 17 quilos de

ouro extraídos ilegalmente.

Disponível em: https://www.defesaemfoco.com.br/de-defesa-a-ajuda-humanitaria-principais-acoes-da-marinha-em-2024/. Acesso em: 09 de abril de

2025. (adaptado)

PROPOSTA DE REDAÇÃO - A partir da leitura dos textos de apoio e de suas reflexões, redija uma dissertação

argumentativa a respeito do tema "Os impactos sociais das ações de ajuda humanitária da Marinha do Brasil em

desastres naturais ocorridos em território nacional". Dê um titulo ao seu texto.
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QUESTÃO 1

Segundo o livro A Fazenda Pública em Juízo (CUNHA,
2020), "a prescrição serve à segurança e à paz pública,
sendo um limite temporal à eficácia das pretensões e das
ações". Acerca do tema prescrição e pretensões
formuladas em face da Fazenda Pública abordado no

referido livro, na legislação vigente, bem como no
entendimento dos Tribunais Superiores, assinale a opção
INCORRETA.

(A) Não corre a prescrição durante a demora que, no
estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da
dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou
funcionários encarregados de estudar e apurá-la.

(B) As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal,
seja qual for a natureza, prescrevem em 5 (cinco)

anos, contados da data do ato ou fato do que se

originarem.

(C) A prescrição, quando o pagamento se dividir por dias,
meses ou anos, atingirá progressivamente as

prestações à medida que completarem os prazos
estabelecidos pela legislação vigente.

(D) Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda

Pública figure como devedora, quando não tiver sido

negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge apenas as prestações vencidas antes do
quinquênio anterior à propositura da ação.

(E) A prescrição somente poderá ser interrompida uma

vez, e, quando interrompida, recomeça a correr, por 5
(cinco) anos, da data do ato que a interrompeu ou do
último ato ou termo do respectivo processo.

QUESTÃO 2

Referente às normas fundamentais de Direito Processual

Civil e ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), assinale a opção correta.

(A) A Constituição Federal de 1988 serve, para o Direito
Processual Civil, como critério de validade, sem

influenciar a interpretação dos dispositivos legais.
(B) O processo começa por iniciativa da parte e se

desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções
previstas em lei.

(C) A atuação da jurisdição depende da constatação de
lesão a direito, sem se cogitar sobre uma atuação
preventiva em casos de ameaças a direitos.

(D) A lei de arbitragem não se aplica aos contratos que
contenham cláusula arbitral, celebrados antes de sua

edição.

(E) A conciliação, a mediação e outros métodos de
solução consensual de conflitos deverão ser

estimulados por juízes, advogados, defensores

públicos e membros do Ministério Público, exceto no
curso do processo judicial.

QUESTÃO з

Um indivíduo, buscando evitar um atropelamento, realiza
uma manobra e atinge o muro de uma loja, causando um
grave prejuízo. Com relação a essa situação, analise as
afirmativas abaixo e assinale a opção correta.

I- O indivíduo não responderá pela reparação do dano,

ΠI-

porque agiu em estado de necessidade.

O indivíduo não praticou ato ilícito porque a

deterioração ou destruição da coisa alheia foi

decorrente da necessidade de remover perigo
iminente

O ato será legítimo somente quando as

circunstâncias o tornarem absolutamente necessário,

não excedendo os limites do indispensável para a
remoção do perigo.

IV- No caso, se o perigo ocorrer por culpa de terceiro,
contra este, o indivíduo poderá propor ação
regressiva para haver a importância que tiver
ressarcido ao lesado.

(A) Apenas a afirmativa I é verdadeira.

(B) Apenas as afirmativas I, Il e III são verdadeiras.
(C) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

(D) Apenas as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.

(E) As afirmativas I, II, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 4

A Lei nº 8.457/1992 organiza a Justiça Militar da União e
regula o funcionamento de seus serviços auxiliares.

Considerando as disposições da referida lei e da

Constituição Federal, é correto afirmar que:

(A) os Ministros civis do Superior Tribunal Militar são
escolhidos pelo Presidente da República, dentre

brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) anos e
menos de 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

(B) o Superior Tribunal Militar será composto por 13
(treze) Ministros nomeados pelo Presidente da

República, depois de aprovada a indicação pelo
Senado Federal.

(C) o critério para a escolha dos advogados que

comporão o Superior Tribunal Militar, como Ministros
civis, pressupõe notório saber jurídico, conduta ilibada
e, pelo menos, 15 (quinze) anos de efetiva atividade
profissional.

(D) a eleição do Presidente e do Vice-Presidente do

Superior Tribunal Militar obedecerá ao disposto em

seu regimento interno, não podendo a presidência ser
exercida por Ministro Civil.

(E) os Ministros militares que compõem o Superior
Tribunal Militar permanecem na ativa, em quadros
especiais da Marinha, Exército e Aeronáutica.

Prova: Amarela

Direito
CP-T/2024
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QUESTÃO 5

Acerca das disposições relativas às investigações
preliminares e ao inquérito policial, no Código de Processo

Penal, na Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais) e nas súmulas dos Tribunais

Superiores sobre o tema, assinale a opção correta.

(A) A participação de membro do Ministério Público na
fase investigatória criminal acarretará o seu

impedimento para o oferecimento da denúncia.
(B) Nos crimes de menor potencial ofensivo, a autoridade

policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará
termo circunstanciadoe o encaminhará

imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a

vítima, sendo-lhe vedada a requisição de exames
periciais nesta fase.

(C) O despacho que indeferir o requerimento de abertura
de inquérito policial é irrecorrível.

(D) No inquérito policial, o ofendido ou o seu

representante legal, e o indiciado poderão requerer

quaisquer diligências, as quais não poderão ser
indeferidas pela autoridade.

(E) O Ministério Público não poderá requerer a devolução
do inquérito à autoridade policial, senão para novas
diligências imprescindíveis ao oferecimento da
denúncia.

QUESTÃO 6

Sobre a prestação de Serviço Militar, baseando-se nas
leis: nº 4.375/1964 e nº 5.292/1967, analise as afirmativas
abaixo.

I- O Serviço Militar inicial será prestado por classes
constituídas de brasileiros nascidos entre 1° de

janeiro e 31 de dezembro, no ano em que
completarem 18 (dezoito) anos de idade.

1-

1II-

IV-

V-

Será considerado refratário o brasileiro que não se

apresentar para a seleção durante a época de

seleção do contingente de sua classe ou que, tendo-

o feito, se ausentar sem a ter completado, na forma
da lei.

Os concluintes dos cursos nos institutos de ensino

destinados à formação de médicos e dentistas que
não tenham prestado o serviço militar inicial

obrigatório, no momento da convocação de sua
classe, por adiamento ou dispensa de incorporação,
deverão prestar o serviço militar no ano seguinte ao
da conclusão do respectivo curso ou após a

realização de programa de residência médica ou pós-

graduação, obedecidas as demais condições fixadas
na legislação.

Os veterinários que sejam servidores públicos
federais, estaduais, distritais ou municipais, bem

como empregados, operários ou trabalhadores,

qualquer que seja a natureza da entidade em que

exerçam as suas atividades, quando incorporados em
Organização Militar das Forças Armadas para a

prestação do Estágio de Adaptação e Serviço, na
forma da lei, que tenham sido forçados a abandonar o

cargo ou emprego, terão assegurado o retorno ao
cargo ou emprego respectivo, dentro dos 30 (trinta)

dias que se seguirem ao licenciamento, salvo se

declararem, por ocasião da incorporação, não
pretender a ele voltar.

Os farmacêuticos perderam o direito, do qual gozam
os médicos e os dentistas, ao adiamento ou dispensa

de incorporação, e não poderão mais prestar o

serviço militar no ano seguinte ao da conclusão do
respectivo curso ou pós-graduação, na forma da lei.

Assinale a opção correta.

(A) Apenas as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.
(B) Apenas as afirmativas II, III, IV e V são verdadeiras.
(C) Apenas as afirmativas I, III e V são verdadeiras.
(D) Apenas as afirmativas III e IV são verdadeiras.

(E) Apenas as afirmativas I, Il e III são verdadeiras.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 7

São crimes previstos no Estatuto do Desarmamento (Lei
n° 10.826/2003), EXCETO:

(A) omissão de cautela.

(B) disparo de arma de fogo.
(C) tráfico nacional de arma de fogo.
(D) posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito.

(E) posse irregular de arma de fogo de uso permitido.

QUESTÃO 8

No que diz respeito aos atos probatórios, no Código de
Processo Penal Militar (CPPM), é correto afirmar que:

(A) o silêncio do acusado poderá importar confissão nos
casos de crime contra a vida.

(B) a confissão é irretratável quando feita perante

autoridade competente.

(C) havendo mais de um acusado, à critério do Juízo, é

possível a realização de interrogatório conjunto.
(D) para que tenha valor de prova, a confissão deve ter

compatibilidade e concordância com as demais

provas do processo e será indivisível.

(E) ninguém está obrigado a produzir prova que о
incrimine, ou ao seu cônjuge, descendente,
ascendente ou irmão.

QUESTÃO 9

A Lei nº 12.527/2011 regula o direito constitucional de

acesso à informação e sua divulgação. Sobre os

dispositivos dessa lei, assinale a opção correta.

(A) Quando não for autorizado acesso integral à
informação por ser ela parcialmente sigilosa, ė
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de

certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob

sigilo.
(B) A negativa de acesso às informações objeto de

pedido formulado aos órgãos e entidades públicas,
ainda que fundamentada, sujeitará o responsável a
medidas disciplinares.

(C) É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
mediante requerimento, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de

informações de interesse coletivo ou geral por eles

produzidas ou custodiadas.
(D) Os Municípios com população de até 100.000 (cem

mil) habitantes ficam dispensados da divulgação
obrigatória na internet, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

(E) Quando se tratar de acesso à informação contida em
documento cuja manipulação possa prejudicar sua
integridade, o pedido de acesso à informação deverá
ser negado pela Administração Pública.

QUESTÃO 10

Considerando a disciplina dada pelo Código Penal

(Decreto-lei nº 2.848/1940) e o entendimento dos

Tribunais Superiores, quanto às penas no Direito Penal,
assinale a opção correta.

(A) Fere o contraditório e o devido processo legal decisão
que, sem ouvida prévia da defesa, determine

transferência ou permanência de custodiado em

estabelecimento penitenciário federal.
(B) A ausência de suspensão ou revogação do

livramento condicional antes do término do período de

prova não enseja a extinção da punibilidade pelo
integral cumprimento da pena.

(C) A execução da pena restritiva de direitos independe
do trânsito em julgado da condenação.

(D) As espécies de pena previstas no Código Penal são
as privativas de liberdade, restritivas de direito, multa
e impedimento.

(E) O trabalho do preso será sempre remunerado, sendo-
Ihe garantidos os benefícios da Previdência Social.

Prova: Amarela

Direito

CP-T/2024
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QUESTÃO 11

Com base na Convenção das Nações Unidas sobre
Direito do Mar (CNUDM), é correto afirmar que:

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

Ο

o Estado costeiro pode, no exercício dos seus direitos
de soberania de exploração, aproveitamento,

conservação e gestão dos recursos vivos da Zona
Econômica Exclusiva, tomar as medidas que sejam

necessárias, incluindo o apresamento. O Estado

costeiro deve, pelos canais apropriados, notificar sem
demora o Estado de bandeira das medidas tomadas e

das sanções ulteriormente impostas. As embarcações
apresadas e as suas tripulações devem ser libertadas

sem demora logo que prestada uma fiança idônea ou

outra garantia.
todo Estado deverá exigir do capitão de um navio que

arvore a sua bandeira, mesmo que possa acarretar

perigo grave para o navio, para a tripulação ou para
os passageiros, e que preste, em caso de
abalroamento, assistência ao outro navio, à sua

tripulação e aos passageiros, pelo dever de prestar

assistência, assumido pelo Estado ao ratificar a

CNUDM.

para efeitos da presente Convenção, Área significa o
leito do mar, os fundos marinhos e o seu subsolo,

dentro dos limites da jurisdição nacional de um

determinado Estado. As Atividades na Área são

aquelas de exploração e aproveitamento dos seus

recursos, privativas do Estado que a detém, pois a
Área não pode ser considerada um bem comum da
humanidade.

a perseguição de um navio estrangeiro pode ser
empreendida quando as autoridades competentes do
Estado costeiro tiverem motivos fundados para

acreditar que o navio infringiu as suas leis e

regulamentos. O direito de perseguição só pode ser
exercido por navios de guerra ou aeronaves militares

e poderá continuar a ser exercido mesmo que o navio

perseguido entre no mar territorial do seu próprio
Estado ou no mar territorial de um terceiro Estado.

a soberania do Estado costeiro estende-se além do

seu território e das suas águas interiores e, no caso

de Estado arquipélago, das suas águas
arquipelágicas, a uma zona de mar adjacente
designada pelo nome de mar territorial. Todo Estado

tem o direito de fixar a largura do seu mar territorial

até um limite que não ultrapasse 200 (duzentas)
milhas marítimas, medidas a partir de linhas de base

determinadas em conformidade com a Convenção.

QUESTÃO 12

Com relação aos recursos no Processo Penal Militar,
considerando as disposições aplicáveis ao tema, é correto
afirmar que:

(A) é cabível o recurso de apelação da sentença que não

receber a denúncia no todo ou em parte, ou o seu
aditamento.

(B) os recursos poderão ser interpostos pelo Ministério
Público, ou pelo réu, seu procurador ou defensor, e
serão admitidos, ainda que não haja interesse na

reforma ou modificação da decisão.
(C) é possível que o Ministério Público desista de recurso

que haja interposto.
(D) no Processo Penal Militar, salvo hipótese de má-fé,

não será a parte prejudicada pela interposição de um

recurso por outro.

(E) caberá recurso no sentido estrito da decisão que

julgar procedente a exceção de suspeição.

QUESTÃO 13

No que diz respeito às prisões no Código de Processo
Penal (Decreto-lei nº 3.689/1941) e na legislação
extravagante, como é denominada a prisão que poderá
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para

assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova
da existência do crime e indício suficiente de autoria e de

perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado?

(A) Temporária.
(B) Em flagrante.

(C) Especial.
(D) Preventiva.

(E) Administrativa.

QUESTÃO 14

Com relação à extinção da punibilidade, no Código Penal
(Decreto-lei nº 2.848/1940) e no entendimento dos

Tribunais Superiores, é correto afirmar que:

(A) são causas extintivas da punibilidade, dentre outras
previstas no Código Penal, a morte do agente e a
reabilitação.

(B) o indulto extingue todos os efeitos da condenação.
(C) a prescrição da pena de multa ocorrerá em 4 (quatro)

anos, quando a multa for a única cominada ou
aplicada.

(D) a pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda
que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime.

(E) o curso da prescrição interrompe-se pelo
oferecimento da denúncia ou da queixа.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 15

Com relação à imputabilidade penal, considerando as

disposições do Código Penal Militar (CPM) sobre o tema,
assinale a opção correta.

(A) Se a doença ou a deficiência mental do agente
diminui consideravelmente a capacidade de

entendimento da ilicitude do fato ou a de

autodeterminação, fica excluída a imputabilidade.
(B) A pena não poderá ser reduzida se o agente por

embriaguez proveniente de caso fortuito ou força
maior, não possuía, ao tempo da ação ou omissão, a
plena capacidade de entender o caráter criminoso do
fato ou de determinar-se de acordo com esse

entendimento.

(C) Ao agente que já tiver 16 (dezesseis) anos completos
ao tempo do fato e revelar suficiente desenvolvimento

psíquico para entender o caráter ilícito do fato,

aplicar-se-á a pena, diminuída de um terço até
metade.

(D) O menor de 18 (dezoito) anos é penalmente

inimputável, ficando sujeito às normas estabelecidas
na legislação especial.

(E) Equiparam-se aos maiores de 18 (dezoito) anos,
ainda que não tenham atingido essa idade, os alunos
de colégios ou outros estabelecimentos de ensino,

sob direção e disciplina militares, que já tenham 16

(dezesseis) anos completos.

QUESTÃO 16

A Lei n° 14.133/2021 estabelece normas gerais de

licitação e contratação para as Administrações Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios. Sobre esse tema,

assinale a opção correta.

(A)

(B)

(C)

A legislação estabelece normas gerais de licitaçãoе
contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, mas não abrange
seus fundos especiais e suas demais entidades
controladas direta ou indiretamente.

As subsidiárias de empresas públicas mantiveram um
regime próprio e especial de contratação, mesmo
após o advento da recente lei de licitações е

contratos públicos.

As contratações realizadas no âmbito das repartições

públicas sediadas no exterior deverão obedecer às
peculiaridades locais e aos princípios básicos
estabelecidos nessa lei, por meio de lei ordinária

específica a ser aprovada pelo Congresso Nacional e
ratificada pelo Presidente da República.

(D) A nova lei de licitações não se aplica à alienação e à

concessão de direito real de uso de bens, bem como

não se aplica aos contratos que tenham por objeto

operação de crédito, interno ou externo.
(E) No processo licitatório, a prova de autenticidade de

cópia de documento público ou particular poderá ser

feita somente mediante apresentação de original ao
agente da Administração.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 17

Considerando a Lei Complementar nº 101/2000, com

atualizações até a Lei Complementar nº 200/2023, que

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

Responsabilidade na Gestão Fiscal, assinale a opção
correta.

(A) O Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de

diretrizes orçamentárias da União conterá as metas
anuais para o exercício a que se referir e para os 3

(três) seguintes, com o objetivo de garantir
sustentabilidade à trajetória da dívida pública.

(B) O Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias da União conterá o efeito

esperado e a compatibilidade, no período de 4

(quatro) anos, do cumprimento das metas de

resultado primário sobre a trajetória de convergência

da dívida pública.
(C) A sociedade cuja maioria do capital social pertença,

direta ou indiretamente, a ente da Federação, ainda

que sem direito a voto, configura-se empresa

controlada para a Lei de Responsabilidade Fiscal.

(D) O somatório das receitas tributárias, de contribuições,

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços,
transferências correntes e outras receitas também

correntes denomina-se Receita Fiscal Global.

(E) Os entes da Federação são a União, cada Estado, o
Distrito Federal e cada Território, estando

compreendidos neles o Poder Executivo, o Poder

Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas,
o Poder Judiciário e o Ministério Público.

QUESTÃO 18

Considerando as disposições relativas à ação penal, no

Código de Processo Penal, é correto afirmar que:

(A) no caso de morte do acusado, o juiz somente à vista
da certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério

Público, declarará extinta a punibilidade

(B) a queixa contra qualquer dos autores do crime não
obriga o processo de todos.

(C) o perdão concedido a um dos querelantes aproveitará
a todos, não sendo possível a sua recusa pelo

querelado.
(D) a renúncia ao exercício do direito de queixa, em

relação a um dos autores do crime, apenas a ele

aproveitará.
(E) a renúncia tácita e o perdão tácito devem ser feitos

oralmente, reduzidos a termo, não sendo admitidos

outros meios de prova.

QUESTÃO 19

De acordo com o Decreto n° 10.024/19, que regula a
realização do pregão na forma eletrônica, assinale a
opção correta.

(A) A abertura da sessão pública e envio de lances, ou
fase competitiva, ocorre antes da apresentação de

propostas e de documentos de habilitação.

(B) Nessa modalidade de licitação, é admitido apenas o

critério de menor preço para o julgamento da seleção
da proposta mais vantajosa.

(C) No pregão eletrônico, compete à autoridade máxima
do órgão sanear erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas.

(D) Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação aos
termos do edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à
data fixada para a abertura da sessão pública.

(E) No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de
envio de lances da sessão pública tem duração de 15

(quinze) dias.

QUESTÃO 20

Sobre diretrizes para o emprego das Forças Armadas na
garantia da lei e da ordem, em conformidade com o
disposto no Decreto n° 3.897/2001, é correto afirmar que:

(A) é competência exclusiva do Ministro da Defesa a
decisão do emprego da Marinha do Brasil na garantia
da lei e da ordem, tal ato será comunicado ao

Comandante da Marinha, por meio de documento

oficial que indicará a missão, os demais órgãos
envolvidos e outras informações necessárias.

(B)

(C)

(D)

constitui incumbência do Comandante da Marinha

planejar e coordenar as ações militares destinadas à
garantia da lei e da ordem, em qualquer parte do
território nacional, com o auxílio dos Comandantes

dos Distritos Navais, observadas as disposições da
legislação pertinente em vigor, além de outras que
venham a ser estabelecidas.

os demais Ministérios darão apoio às ações do

Ministério da Defesa, quando por este solicitado,

inclusive disponibilizando recursos financeiros,

humanos e materiais. As entidades da Administração

Federal Indireta estão dispensadas de prestar o

referido apoio.

caberá ao Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República prevenir a ocorrência e

articular o gerenciamento de crises, inclusive, se

necessário, ativando e fazendo operar o Gabinete de
Crise.

(E) o militar e o servidor civil, caso venham a responder a
inquérito policial ou a processo judicial por sua
atuação na garantia da lei e da ordem, não serão
assistidos ou representados judicialmente pela

Advocacia-Geral da União, contudo, poderão ser

assistidos pela Defensoria Pública da União.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 21

Com relação às disposições de Defesa do Estado e das
Instituições Democráticas na Constituição Federal de
1988, assinale a opção correta.

(A) O decreto que instituir o Estado de Defesa poderá
restringir o direito de reunião, salvo se exercido no
seio das associações.

(B) A decretação do Estado de Defesa, de acordo com o
disposto na Constituição Federal, autoriza a adoção

das medidas de restrição ao direito de sigilo de
comunicação telefônica.

(C) O tempo de duração do Estado de Defesa não será
superior a 60 (sessenta) dias, podendo ser

prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem

as razões que justificaram a sua decretação.
(D) Na vigência do Estado de Defesa, a prisão ou

detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior

a 10 (dez) dias, salvo quando autorizada pelo

Congresso Nacional.

(E) Decretado o Estado de Defesa ou sua prorrogação, o
Presidente da República, dentro de 48 (quarenta e
oito) horas, submeterá o ato com a respectiva

justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por
maíoria absoluta.

QUESTÃO 22

Acerca da Lei n ° 9.868/1999, que dispõe sobre o
processo e julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade e da Ação Declaratória de

Constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal,

assinale a opção correta.

(A) A petição inicial inepta, não fundamentadae a
manifestamente improcedente serão liminarmente

indeferidas pelo relator. Proposta a ação direta, não
se admitirá desistência.

(B) О relator pedirá informações aos órgãos ou às
autoridades das quais emanou a lei ou o ato

normativo impugnado, as informações serão

prestadas no prazo de 10 (dez) dias contado do

recebimento do pedido.

(C) Salvo no período de recesso, a medida cautelar na
Ação Direta de Inconstitucionalidade será concedida
por decisão da maioria relativa dos membros do

Tribunal, observado o disposto na legislação, após a
audiência dos órgãos ou autoridades dos quais
emanou a lei ou ato normativo impugnado, que

deverão pronunciar-se no prazo de 5 (cinco) dias.
(D) O Tribunal não poderá deferir a medida cautelar sem

a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais
emanou a lei ou o ato normativo impugnado, exceto

se for prestada, nos próprios autos, caução suficiente
e idônea a ser arbitrada pelo juiz.

(E) AA confederação sindical e a entidade de classe de
âmbito nacional não podem propor Ação Direta de
Inconstitucionalidade.

QUESTÃO 23

Considerando as disposições do Código de Processo
Penal Militar (CPPM) relativas ao tema das nulidades,
assinale a opção correta.

(A) O silêncio das partes não tem o condão de sanar os
atos nulos, ainda que se trate de formalidade de seu
exclusivo interesse.

(B) A nulidade proveniente de incompetência do juízo não
será declarada de ofício, por se tratar de nulidade
relativa.

(C) Será declarada a nulidade de ato processual, ainda

que não haja influído na apuração da verdade
substancial ou na decisão da causa.

(D) Nenhum ato judicial será declarado nulo se da

nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou
para a defesa.

(E) A parte poderá arguir a nulidade, ainda que a tenha
dado causa ou para que tenha concorrido.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 24

A disciplina procedimental do Mandado de Segurança está

normatizada pelas disposições contidas na Lei nº 12.016,
de 7 de agosto de 2009. Caberá Mandado de Segurança

quando o direito for líquido e certo, ou seja, quando as

alegações de fato estiverem comprovadas por prova

documental pré-constituída, ou quando os fatos forem
incontroversos. Analise as afirmativas abaixo, conforme a

legislação e o entendimento dos Tribunais Superiores.

I- Equiparam-se às autoridades, para os efeitos da

referida lei, os representantes ou órgãos de partidos
políticos e os administradores de entidades

autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas

jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de

atribuições do poder público, somente no que disser

respeito a essas atribuições.
II- Quando o direito ameaçado ou violado couber a

várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o
mandado de segurança.

III- Não se concederá Mandado de Segurança para
invalidar a penalidade de multa aplicada, quando
possível interpor recurso administrativo com efeito

suspensivo, independentemente de caução.

IV- Não será concedida medida liminar que tenha por

objeto a compensação de créditos tributários, a

entrega de mercadorias e bens provenientes do
exterior, a reclassificação ou equiparação de

servidores públicos e a concessão de aumento ou a

extensão de vantagens ou pagamento de qualquer
natureza.

V- O pedido de mandado de segurança não admite

renovação, ainda que deduzido dentro do prazo
decadencial e a decisão denegatória não lhe houver

apreciado o mérito.

Assinale a opção correta.

(A) Apenas as afirmativas I e Il são verdadeiras.
(B) Apenas as afirmativas I e IIl são verdadeiras.
(C) Apenas as afirmativas I, II e IIl são verdadeiras.
(D) Apenas as afirmativas I, II, IIl e IV são verdadeiras.

(E) As afirmativas I, II, III, IV e V são verdadeiras.

QUESTÃO 25

Acerca do cumprimento de sentença previsto no Código
de Processo Civil, assinale a opção correta.

(A) O cumprimento da sentença que reconhece o dever
de pagar quantia, provisório ou definitivo, inicia-se de
ofício ou a requerimento do exequente.

(B) O devedor será intimado pessoalmente para cumprir
a sentença espontaneamente em 15 (quinze) dias,

sob pena de multa.

(C)

(D)

(E)

Se o requerimento de cumprimento da sentença que
reconhece o dever de pagar quantia certa for

formulado após 6 (seis) meses do trânsito em julgado
da sentença, a intimação será feita na pessoa do
devedor, por meio de carta, com aviso de
recebimento, encaminhada ao endereço constante
dos autos.

O cumprimento da sentença poderá ser promovido
em face do fiador, do coobrigado ou do

corresponsável, ainda que não tenha participado da
fase de conhecimento.

São títulos executivos judiciais a decisão

homologatória de autocomposição judicial e a decisão

homologatória de autocomposição extrajudicial de

qualquer natureza.

QUESTÃO 26

A parte geral do Código Penal Militar (CPM), ao tratar da
aplicação da Lei Penal Militar, traz uma série de conceitos
e requisitos que devem ser considerados pelo julgador.
Considerando as disposições do CPM, é correto afirmar

que:

(A) para fins de aplicação da Lei Penal Militar, o militar da
reserva ou reformado equipara-se ao da ativa,

estando empregado ou não na administração militar.
(B) o defeito do ato de incorporação ou de matrícula não

exclui a aplicação da lei penal militar, salvo se
alegado ou conhecido antes da prática do crime.

(C) os militares estrangeiros não estão sujeitos à lei penal
militar brasileira, quando em comissão ou estágio nas

Forças Armadas.
(D) o militar que, independentemente da função, exerce

autoridade sobre outro de igual posto ou graduação,

considera-se superior, para fins de aplicação da lei

penal militar.
(E) quando a lei penal militar se refere a "brasileiro" on

"nacional", compreende os brasileiros que perderam a
nacionalidade.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 27

Considerando o disposto no Código Penal Militar (CPM), é
INCORRETO afirmar que, em tempo de paz, consideram-

se crimes militares os previstos no CPM e na legislação

penal, quando praticados por:

(A) militar da ativa contra militar na mesma situação.

(B) militar da ativa, em lugar sujeito à administração
militar, contra militar da reserva ou reformado ou
contra civil.

(C) civil contra militar, ainda que fora de local sujeito à
administração militar.

(D) militar durante o período de manobras ou exercício,
contra militar da reserva ou reformado ou contra civil.

(E) militar da ativa contra patrimônio sob a administração
militar, ou a ordem administrativa militar.

QUESTÃO 28

Conforme o disposto no Estatuto dos Militares (Lei n°
6.880/1980), com as alterações realizadas até a Lei nº
13.954, de 2019, é correto afirmar que:

(A) a hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em
níveis diferentes, dentro da estrutura das Forças
Armadas. A ordenação se faz por postos on

graduações; dentro de um mesmo posto ou

graduação, os militares de maior idade serão sempre
considerados mais antigos. O respeito à hierarquia é

consubstanciado no espírito de acatamento à

sequência de autoridade.
(B) posto é o grau hierárquico do oficial. Em tempo de

paz, na Marinha do Brasil, o maior posto que um

oficial poderá alcançar é o de Almirante.

(C)

(D)

(E)

os regulamentos disciplinares das Forças Armadas

especificarão e classificarão as contravenções ou

transgressões disciplinares e estabelecerão as

normas relativas à amplitude e aplicação das penas
disciplinares, à classificação do comportamento

militar e à interposição de recursos contra as penas

disciplinares. As penas disciplinares de impedirnento.
detenção ou prisão não podem ultrapassar 30 (trinta)
dias

são considerados dependentes do militar, desde que

assim declarados por ele na organização militar

competente, o cônjuge ou o companheiro com quem
viva em união estável, na constância do vínculo; o

filho ou o enteado, menor de 21 (vinte e um) anos de
idade; e a mãe solteira, desde que viva sob o mesmo

teto e perceba até 2 (dois) salários mínimos.

o militar que, por mais de 24 (vinte e quatro) horas
consecutivas, deixar de comparecer à sua

organização militar sem comunicar qualquer motivo
de impedimento ou ausentar-se, sem licença, da

organização militar onde serve ou local onde deve
permanecer, será considerado extraviado, estando
sujeito às formalidades previstas na legislação

específica.

QUESTÃO 29

Com relação às modalidades das obrigações previstas no
Código Civil brasileiro, assinale a opção correta.

(A) Tratando-se de obrigação de dar coisa certa, na
hipótese da coisa se perder, sem culpa do devedor,
antes da tradição, ou pendente a condição
suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as

partes.

(B) Como regra, os acessórios não estão abrangidos na
obrigação de dar coisa certa, salvo se o contrário
resultar do título ou das circunstâncias.

(C) Na obrigação de dar a coisa certa, se a coisa se
perder por culpa do devedor, responderá este

somente pelo pagamento do equivalente em dinheiro.

(D) A coisa pertence ao devedor até a tradição, com os
seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais, no
entanto, o devedor não poderá exigir aumento no

preço.

(E) Se a obrigação for de restituir coisa certa e sobrevier
melhoramento ou acréscimo à coisa, sem despesa ou
trabalho do devedor, lucrará o credor, desde que
indenize o devedor.

QUESTÃO 30

Com relação às partes no Processo Penal Militar,
considerando o disposto no Código de Processo Penal
Militar (CPPM), assinale a opção correta.

(A) O defensor poderá abandonar o processo sem motivo

justo, desde que comunique previamente ao juiz da
causa

(B) Considera-se acusado aquele a quem é imputada a

prática de infração penal em denúncia oferecida à
Justiça Militar.

(C) Em caso de abandono do processo pelo defensor, o

acusado será intimado para constituir novo defensor,
se assim o quiser e, caso não seja encontrado,
deverá ser nomeado Defensor Público ou advogado
dativo para sua defesa.

(D) A constituição de defensor dependerá de instrumento
de mandato, elaborado nos termos da legislação civil

de regência.

(E) Ocorrerá o impedimento de membro do Ministério
Público se for amigo ou inimigo íntimo do acusado ou

ofendido.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 31

A Lei nº 9.784/1999 regula o Processo Administrativo

Federal. De acordo com a referida legislação, assinale a
opção correta.

(A) Os preceitos da Lei n° 9.784/99 não se aplicam aos
órgãos do Poder Judiciário da União, ainda que no
desempenho de função administrativa.

(B) Em razão do princípio da separação de poderes, a
referida norma aplica-se apenas aos processos sob a

responsabilidade do Poder Executivo.

(C) Considera-se órgão, nos termos da Lei n° 9.784/99, a
unidade de atuação dotada de personalidade jurídica.

(D) A Administração Pública obedecerá, dentre outros,
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse

público e eficiência.

(E) administrativos serão observados,Nos processos

entre outros, o critério de atendimento a fins de

interesse individual, válida a renúncia total ou parcial

de poderes ou competências, salvo disposição
contrária em lei.

QUESTÃO 32

Assinale. a opção correta que apresenta, além da

soberania nacional, outros princípios referentes à Ordem

Econômica regida pela Constituição Federal de 1988.

(A) Função social da propriedade e tratamento favorecido

para as empresas de pequeno e médio porte
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua

sede e administração no País.

(B) Função social da propriedade e defesa do meio
ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado

conforme o impacto ambiental dos produtosе

serviços e de seus processos de elaboração e

prestação.

(C) Função social da propriedade, livre concorrência;
defesa do consumidor; defesa do meio ambiente e

redução da dívida pública.

(D) Função social da propriedade, livre concorrência;

defesa do consumidor; defesa do meio ambiente e

busca da prevenção de desequilíbrios da

concorrência.

(E) Função social da propriedade, livre concorrência;

defesa do consumidor; defesa do meio ambiente e

tratamento favorecido para os trabalhadores rurais.

QUESTÃO 33

Com relação à organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil na Carta Magna de 1988,
assinale a opção correta.

(A) De acordo com a Constituição Federal de 1988, о
Distrito Federal é a capital federal do Brasil.

(B) A criação, a incorporação, a fusãoeo
desmembramento de Município devem ser feitos por

lei estadual, observados os requisitos previstos na
Constituição Federal de 1988.

(C) A subdivisão de Estados para se anexarem a outros
ou para formarem novos Estados depende de
aprovação da população diretamente interessada,
mediante referendo, e do Congresso Nacional, por
mejo de lei.

(D) A criação de Territórios Federais, sua transformação
em Estado ou sua reintegração ao Estado de origem
serão reguladas por lei ordinária de iniciativa privativa
do Presidente da República.

(E) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em
terrenos de seu domínio, ainda que sirvam de limite

com outros países, são bens dos Estados.

QUESTÃO 34

Conforme o disposto no Estatuto de Roma do Tribunal
Penal Internacional, é correto afirmar que:

(A) nos termos do Estatuto, o Tribunal terá competência
para julgar apenas os crimes de guerra.

(B)

(C)

os crimes de competência do Tribunal prescrevem em

30 (trinta) anos, contados do dia que o crime se
consumou. Nos crimes permanentes, a prescrição

começa a correr do dia que cessou a permanência.
para efeitos do Estatuto, entende-se por genocídio,

entre outras hipóteses, a imposição de medidas

destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo,

praticadas com intenção de destruir, no todo ou em

parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso.
o Tribunal será composto por 15 (quinze) juízes. Os

juízes serão eleitos dentre pessoas de elevada

idoneidade moral, imparcialidade e integridade, que

(D)

reúnam os requisitos para o exercício das mais altas

funções judiciais nos seus respectivos países.
(E) qualquer Estado Parte poderá, mediante notificação

escrita e dirigida ao Secretário-Geral da Organização
das Nações Unidas, retirar-se do presente Estatuto. A
retirada produzirá efeitos 6 (seis) meses após a data

de recepção da notificação, salvo se esta indicar uma
data ulterior.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 35

e

Uma pensionista civil da Marinha do Brasil possuía R$

100.000,00 (cem mil reais) em aplicações financeiras
uma dívida de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com a

instituição financeira. No dia 05 de janeiro, ela faleceu sem
testamento e seu filho apenas comunicou o óbito à
Administração Naval no día 10 de março seguinte. Diante

da ausência de informação, foram depositados valores

indevidos, no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

referentes à pensão civil do período que já estava falecida.
Acerca do Direito das Sucessões, assinale a opção
correta:

(A) Aceita a herança da pensionista, torna-se definitiva a
sua transmissão ao herdeiro, desde a sua aceitação.

(B) O trânsito em julgado da sentença penal condenatória
que declara o filho como autor do homicídio doloso da
pensionista acarretará a imediata exclusão do

herdeiro indigno.
(C) A herança da pensionista responde pelo pagamento

das dívidas decorrentes de seu vínculo contratual

com a instituição financeira, mas não responde pelas
dívidas decorrentes do recebimento indevido de

pensão civil, por se tratar de verba alimentícia.

(D) A partilha é anulável pelos vícios e defeitos que

invalidam, em geral, os negócios jurídicos, e este
direito extingue-se em 2 (dois) anos.

(E) A renúncia da herança deve constar expressamente

de instrumento particular com firma reconhecida.

QUESTÃO 36

Considerando o disposto na Lei nº 8.429/1992, sobre as

sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de
Improbidade Administrativa, de que trata o § 4° do artigo
37 da Constituição Federal, é correto afirmar que:

(A) esta lei enquadra a negligência na conservação do
patrimônio público como ato de improbidade
administrativa, quando se caracterizar conduta

culposa.

(B) a condenação de agentes públicos por ato de

improbidade administrativa depende da efetiva

comprovação de dolo ou culpa em conduta

expressamente prevista na norma.

(C) esta lei considera dolo a vontade livre e consciente de
alcançar o resultado ilícito tipificado nos dispositivos
específicos da lei, não bastando a voluntariedade do

agente.

(D) o exercício da função ou desempenho de

competências públicas, sem comprovação de ato
doloso com fim ilícito, não afasta a responsabilidade
por ato de improbidade administrativa.

(E) a ação para a aplicação das sanções previstas na Lei
nº 8.429/1992 prescreve em 5 (cinco) anos, contados
a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações

permanentes, do dia em que cessou a permanência.

QUESTÃO 37

Com base na Carta das Nações Unidas (Decreto n°
19.841/1945), é correto afirmar que:

(A) o Conselho de Segurança será composto de 20
(vinte) Membros das Nações Unidas, 5 (cinco) deles
serão membros permanentes. A Assembleia Geral
elegerá outros 15 (quinze) Membros não

permanentes.

(B) as partes em uma controvérsia, que possa vir a

constituir uma ameaça à paz e à segurança

internacionais, deverão, antes de tudo, submetê-la ao

Conselho de Segurança. Caso o conselho não

consiga resolver a controvérsia, as partes procurarão

chegar a uma solução por negociação, inquérito,
mediação, conciliação, arbitragem ou até mesmo a
solução judicial.

(C) as Nações Unidas têm 4 (quatro) propósitos. Um

(D)

(E)

deles é conseguir uma cooperação internacional para
resolver os problemas internacionais de caráter

econômico, social, cultural ou humanitário, e para

promover e estimular o respeito aos direitos humanos

e às liberdades fundamentais para todos, sem

distinção de raça, sexo, língua ou religião.
os órgãos das Nações Unidas são: uma Assembleia

Geral, um Conselho de Segurança, um Conselho
Econômico e Social. um Conselho de Tutela. uma

Corte Internacional de Justiça e um Secretariado. Não

poderão ser estabelecidos órgãos subsidiários, de
acordo com as normas de Direito Público

Internacional.

a admissão como Membro das Nações Unidas fica
aberta a todos os Estados amantes da paz que

aceitarem as obrigações contidas na presente Carta e

que, a juízo da Organização, estiverem aptos e
dispostos a cumprir tais obrigações. Tal admissão de
qualquer desses Estados como Membro das Nações
Unidas será efetuada por decisão da Assembleia

Geral, mediante recomendação do Conselho de
Tutela.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 38

Sobre prisão, medidas cautelares e liberdade provisória,

analise as afirmativas abaixo, assinalando a seguir a

opção correta.

I- Em regra, não será permitido o emprego de força,

salvo a indispensável no caso de resistência ou de
tentativa de fuga do preso

II- O juiz competente providenciará o imediato registro
do mandado de prisão em banco de dados mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para essa
finalidade.

Iil- As medidas cautelares serão aplicadas de forma

isolada, sendo vedado cumulá-las.

IV- As medidas cautelares previstas no Código de

Processo Penal deverão ser aplicadas observando-se

o binômio necessidade e adequação.

(A) Apenas as afirmativas I, II e III são verdadeiras.
(B) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras.

(C) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

(D) Apenas as afirmativas 1, Il e IV são verdadeiras.
(E) Apenas a afirmativa I é verdadeira.

QUESTÃO 39

Sobre o título das nulidades disposto no Código de
Processo Civil, é correto afirmar que:

(A) ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que todos
os atos são atingidos e ordenará as providências

necessárias a fim de que sejam repetidos ou

retificados, mesmo quando não prejudicar a parte, por
se tratar de vício insanável.

(B) em atenção ao princípio da economia e eficiência
processual, o novo Código de Processo Civil não

admite a convalidação de atos processuais eivados

de vício.

(C) a nulidade só pode ser decretada após a intimação da

parte contrária, que se manifestará sobre a existência

ou a inexistência de prejuízo, sem a necessidade de

manifestação do Ministério Público, ainda que seja a

parte menor de 16 anos.

(D) todas as nulidades dos atos, se não alegadas na

primeira oportunidade em que couber à parte falar
nos autos, serão consideradas preclusas.

(E) o erro de forma do processo acarreta unicamente a
anulação dos atos que não possam ser aproveitados,
devendo ser praticados os que forem necessários, a

fim de se observarem as prescrições legais.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta referente à parte geral do Código
Civil brasileiro.

(A) São absolutamente incapazes de exercerem

pessoalmente os atos da vida civil os ébrios habituais
e os viciados em tóxico.

(B) Quanto ao nascituro, é correto dizer que já detém os

requisitos legais da personalidade.

(C) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à
maneira de os exercer, os maiores de dezesseis e

menores de vinte e um anos.

(D) Somente os menores de dezesseis anos de idade são
considerados absolutamente incapazes pela lei civil.

(E) São absolutamente incapazes de exercerem

pessoalmente os atos da vida civil aqueles que, por
causa transitória ou permanente, não puderem

exprimir sua vontade.

QUESTÃO 41

Com relação às medidas de segurança, no Direito Penal
Militar brasileiro, é correto afirmar que:

(A) as medidas de segurança não detentivas
compreendem a internação em estabelecimento de
custódia e tratamento ou em seção especial de
estabelecimento penal.

(B) a internação ou tratamento ambulatorial será por
tempo indeterminado, perdurando enquanto não for
averiguada, mediante perícia médica, a cessação da

periculosidade, observado que o prazo mínimo será

de 6 (seis) meses.

(C) a desinternação ou a liberação será sempre

condicional, devendo ser restabelecida a situação

anterior se o agente, antes do decurso de 2 (dois)
anos, praticar fato indicativo de persistência de sua
periculosidade.

(D) a perícia médica realizar-se-á ao término do prazo
mínimo fixado e deverá ser repetida semestralmente,

ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da
execução.

(E) as medidas de segurança patrimoniais compreendem
a interdição de estabelecimento ou sede de

sociedade ou associação e o confisco.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 42

Segundo o Manual de Direito Administrativo (CARVALHO

FILHO, 2019), assinale a opção INCORRETA.

(A) Os elementos mencionados pelo direito positivo na lei

que regula a Ação Popular (Lei nº 4.717/1965), cuja
ausência provoca a invalidação do ato são:

competência, objeto, forma, motivo e finalidade.

(B) A competência de um órgão não se transfere a outro

por acordo entre as partes, ou por assentimento po

agente da Administração. Fixada em norma expressa,

deve a competência ser rigidamente observada por

todos. Tal característica denomina-se de

inderrogabilidade.
(C) O poder de revogação da Administração Pública não

é ilimitado.

(D) Podem ser convalidáveis os atos que tenham vício de
competência e de forma, nesta incluindo-se os

aspectos formais dos procedimentos administrativos.
(E) A Administração pode revogar seus próprios atos

quando eivados de vícios que os tornam ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou anulá-los,
por motivo de conveniência ou oportunidade,

respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.

QUESTÃO 43

A Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210/1984) prevê que a

assistência ao preso e ao internado é dever do Estado,

objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à

convivência em sociedade. Sobre o tema, assinale a

opção correta.

(A) Em relação à assistência educacional, o ensino

supérior será obrigatório, integrando-se no sistema
escolar da unidade federativa.

(B) No que diz respeito à assistência material, o

estabelecimento disporá de instalações e serviços
que atendam aos presos nas suas necessidades

pessoais, sendo vedada a venda de produtos e

objetos não fornecidos pela Administração.
(C) Será assegurado acompanhamento médico à mulher,

principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo
ao recém-nascido.

(D) A assistência à saúde do preso e do internado poderá

ser prestada em outro local diverso do

estabelecimento penal, mediante autorização do

Juizo da execução penal, após parecer favorável do

serviço de assistência social.

(E) As atividades educacionais deverão ser prestadas por

entidades públicas, sendo vedada sua realização por
entidades particulares.

QUESTÃO 44

Considerando a disciplina prevista no Código Penal
(Decreto-lei nº 2.848/1940) para os crimes contra a

liberdade individual, assinale a opção correta.

(A) Em relação ao crime de intimidação sistemáticaа

(bullying), caso a conduta não constitua crime mais
grave, a pena a ser aplicada ao agente será a de
multa

(B) Haverá crime de constrangimento ilegal em casos de
intervenção médica ou cirúrgica, sem o

consentimento do paciente ou de seu representante

legal, ainda que justificada por iminente perigo de
vida.

(C) O crime de ameaça é de ação penal pública
incondicionada.

(D) A pena prevista no crime de perseguição será
aumentada somente em casos de vítima criança,
adolescente ou idoso.

(E) A intimidação sistemática virtual (cyberbullying) é
considerada crime hediondo.

QUESTÃO 45

Quanto à Organização dos Poderes na Constituição
Federal de 1988, assinale a opção correta.

(A) A Câmara dos Deputados compõe-se de

representantes do povo, eleitos, pelo sistema

proporcional, em cada Estado, em cada Território e
no Distrito Federal.

(B) A representação de cada Estado e do Distrito Federal

será renovada de quatro em quatro anos,

alternadamente, por um e dois terço e cada senador

será eleito com três suplentes.

(C) É da competência exclusiva do Congresso Nacional
fixar e modificar o efetivo das Forças Armadas.

(D) É da competência exclusiva do Congresso Nacional,
que independe da sanção do Presidente da

República, a fixação do subsídio dos Ministros do

Supremo Tribunal Federal.

(E) O Presidente da República pode ausentar-se do país

por período indefinido sem autorização do Congresso.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 46

Com relação aos crimes contra o patrimônio e sua

disciplina no Código Penal Militar (CPM), assinale a opção
correta

(A) Configura o crime de Extorsão Indireta obter de

alguém, como garantia de dívida, abusando de sua
premente necessidade, documento que pode dar

causa a procedimento penal, civil ou administrativo
contra o devedor ou contra terceiro.

(B) Haverá furto qualificado, caso o sujeito passivo po
crime seja a Fazenda Pública.

(C) O roubo será considerado qualificado quando, em

seguida à subtração da coisa, o agente emprega on
ameaça empregar violência contra a pessoà, ainda

que sem o emprego de arma, a fim de assegurar a

impunidade do crime.

(D) A receptação não será punida nos casos' em que for
isento de pena o autor do crime de que proveio a
coisa.

(E) Considera-se qualificado o dano cometido com

emprego de substância inflamável ou explosiva, ainda
que o fato constitua crime mais grave.

QUESTÃO 47

Acerca da Convenção de Viena sobre o Direito dos

Tratados, assinale a opção correta.

(A) Um tratado multilateral será sempre extinto caso o

número de partes fique aquém do número necessário

para sua entrada em vigor.
(B) Quanto à observância de tratados, a Convenção

dispõe que todo tratado em vigor obriga as partes e
deve ser cumprido por elas de boa fé - Pacta sunt
servand.

(C) O consentimento de um Estado em obrigar-se por um
tratado pode manifestar-se apenas pela assinatura e
troca dos instrumentos constitutivos do tratado.

(D) Se a manifestação do consentimento de um Estado

em obrigar-se por um tratado foi obtida por meiò da
corrupção de seu representante, pela ação direta ou
indireta de outro Estado negociador, o Estado não

poderá alegar tal corrupção para invalidar o seu

consentimento em obrigar-se pelo tratado, cabendo-

Ihe, entretanto, ação regressiva em face do seu

representante.

Todo Estado tem capacidade para concluir tratados.

QUESTÃO 48

Ana é filha de Antônio, veterano militar falecido no dia 05

de dezembro de 2002, quando esta possuía apenas 5
anos de idade. Carmem, cônjuge de Antônio e genitora de

Ana, habilitou-se à pensão militar, ato contínuo ao óbito, е

recebe o benefício até o presente momento. Antônio, no
momento do seu falecimento, possuía um filho maior de

idade interdito, André, que percebia pensão alimentícia,
em decorrência de suas necessidades especiais, fruto de

um relacionamento casual, tendo sido este habilitado à

pensão militar logo após o óbito. André permanece

interdito e inválido até a presente data. Aos 25 anos, Ana

sofreu um grave acidente, tornando-se inválida para todo e

qualquer trabalho, bem como necessitando que seu

esposo fosse nomeado seu curador, por não poder
exprimir sua vontade em decorrência das sequelas do

acidente. Em decorrência dos altos gastos com seu

tratamento de saúde, o esposo de Ana buscou

informações para saber se sua esposa possui direito à
pensão militar. Acerca do caso concreto apresentado e

utilizando-se dos dispositivos previstos na Lei n°

3.765/1960 (Pensões Militares), redação original e suas
alterações realizadas pelos dispositivos previstos na
Medida Provisória n° 2.215-10/2001 (Reestruturação da

remuneração dos militares das Forças Armadas) até a Lei
n° 13.954, de 2019 (Reestrutura a carreira militar e dispõe

sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares), bem
como considerando o entendimento dos Tribunais

Superiores, analise as afirmativas abaixo, assinalando a

seguir a opção correta.

1- Independente do recolhimento de contribuição
específica de 1,5% (um vírgula cinco por cento) das

parcelas constantes na Medida Provisória n° 2.215-

10/2001, Ana possui direito à pensão militar, pois é
filha inválida.

II- Aplicando-se a legislação original da Lei de Pensões

Militares, Lei n° 3.765 de 1960, Ana não possui direito

à pensão.militar, pois não é filha solteira.
-

IV-

Aplicando-se a legislação original da Lei de Pensões
Militares, Lei n° 3.765 de 1960, Ana possui direito à

pensão militar no valor de 1/3 (um terço), mas sua
cota-parte permanecerá incorporada à cota de sua

genitora, por esta ser viúva pensionista.
Aplicando-se a legislação da Lei de Pensões Militares
vigente na data do óbito, com redação dada pela
Medida Provisória nº 2.215-10, de 31.8.2001, Ana

não possui direito à pensão militar, pois sua invalidez
ocorreu após o óbito do instituidor.(E)

a
Em virtude de suas funções e somente mediante

apresentação de plenos poderes, são considerados
representantes do seu Estado aqueles que

acreditados pelos Estados perante uma conferência

ou organização internacional ou um de seus órgãos,
para a adoção do texto de um tratado em tal
conferência, organização ou órgão.

(A) Apenas a afirmativa I é verdadeira.

(B) Apenas a afirmativa Il é verdadeira.

(C) Apenas a afirmativa IV é verdadeira.

(D) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras.

(E) Apenas as afirmativas III e IV são verdadeiras.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 49

A Lei nº 13.146/2015 instituiu a Lei Brasileira de Inclusão

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência), a qual é destinada a assegurar e a promover,

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência,

visando à sua inclusão social e cidadania. Acerca dos

direitos das Pessoas com Deficiência, assinale a opção
correta.

(A) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade
de oportunidades com as demais pessoas e não
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. A

deficiência não afeta a plena capacidade civil da

pessoa, exceto para exercer o direito à guarda, à

tutela, à curatela e à adoção.
(B) direito a receberA pessoa com deficiência tem

atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de

proteção e socorro em quaisquer circunstâncias,

sendo assim, nos serviços de emergência públicos e
privados, a prioridade conferida pela referida lei não é
condicionada aos protocolos de atendimento médico.

(C) É dever somente do Estado assegurar à pessoa com

deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à

habitação, à educação, à profissionalização, ao

trabalho e à previdência social.

(D)

(E)

A pessoa com deficiência tem direito a receber

atendimento prioritário com a finalidade de tramitação
processual e procedimentos judiciais em que for parte
ou interessada, em todos os atos e diligências, mas
não possui prioridade nos atos 'e diligências
decorrentes de procedimentos administrativos em que

for parte ou interessada.

A pessoa com deficiência tem direito a receber

atendimento prioritário com a finalidade de tramitação

processual e procedimentos judiciais em que for parte

ou interessada, em todos os atos e diligências,

porém, esses não são extensivos ao acompanhante
da pessoa com deficiência ou ao seu atendente
pessoal.

QUESTÃO 50

A Lei nº 12.850/2013 define organização criminosa,

dispondo sobre a investigação criminal, os meios de
obtenção de prova, infrações penais correlatas e o

procedimento criminal para o processo e julgamento dos
temas que especifica. Sobre a referida lei, é correto
afirmar que:

(A) os crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 serão

apurados mediante procedimento sumário previsto no
Código de Processo Penal.

(B) a instrução criminal deverá ser encerrada em prazo

razoável, o qual não poderá exceder a 120 (cento e

vinte) dias, quando o réu estiver preso, vedada

prorrogação.
(C) no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo

agente infiltrado, no curso da investigação, não será
punida, quando inexigível conduta diversa.

(D)

(E)

pratica crime previsto na Lei n° 12.850/2013 aquele
que omite documentos e informações requisitadas
pelo Juiz, Ministério Público, Delegado de Polícia ou
Defensor Público, no curso de investigação ou
processO.

determinado o depoimento do investigado, seu

defensor terá assegurada a prévia vista dos autos,
salvo se estiverem classificados como sigilosos.

Prova: Amarela
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INSTRUÇÕES
PROVA DE REDAÇÃO

1. A redação deverá ser uma dissertação argumentativa com ideias coerentes, claras e objetivas, em lingua portuguesa
e com letra legivel. Se utilizada a letra de forma (caixa-alta), as letras maiúsculas deverão receber o devido realce;
2. Deverá ter, no mínimo, 15 (quinze) linhas contínuas, considerando o recuo dos parágrafos, e, no máximo, 30 (trinta)
linhas. Não poderá conter qualquer marca identificadora ou assinatura, o que implicará a atribuição de nota zero;

3. Os trechos da redação que contiverem cópias dos textos de apoio ao tema proposto ou dos textos do caderno de
prova serão desconsiderados para a correção e para a contagem do número mínimo de linhas;
4. O candidato deverá dar um título à redação; e

5. O rascunho deverá ser feito em local apropriado.

TEXTO I

Denomina-se Base Industrial de Defesa (BID) o conjunto das empresas estatais ou privadas que participam de
uma ou mais etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção de produtos estratégicos de
defesa - bens e serviços que, por suas peculiaridades, possam contribuir para a consecução de objetivos relacionados à
segurança ou à defesa do país. Para que possa se consolidar com sucesso, a BID depende do trabalho conjunto e
harmônico do setor produtivo, concentrado essencialmente na iniciativa privada, com o setor de desenvolvimento, a
cargo do Estado. O Ministério da Defesa atua com vistas a promover condições que permitam alavancar a Base
Industrial de Defesa brasileira, capacitando a indústria nacional do setor para que conquiste autonomia em tecnologias
estratégicas para o país. Ciente da magnitude desse desafio, trabalha também para que haja esforço orçamentário
continuado para os projetos estratégicos de defesa.

Disponível em: https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/industria-de-defesa/base-industrial-de-defesa/. Acesso em: 16 de abril de 2024. (adaptado)

TEXTO II

Iceberg clentifico-tecnológico militar ou BID

Tecnologia

Ciência

Produta

Empresas
de servicos Logística

Empresas industriais Produção

Empresas de engenharia Projeto

Centros de P&D P&D

Universkdade Ensino e pesquisa

Atividades de CaT

Ensino e capacitação; P&D

Serviços técnico-cientificos

Com base na evolução da tecnologia militar de impacto, o homem tem mantido as condições de combate, ao
longo do tempo, mediante a construção de um iceberg operante e efetivo. O iceberg, funcionalmente, é uma estrutura

complexa composta de várias instituições e empresas, com diferentes especializações, de dificil relacionamento e, por

vezes, de conflitantes interesses, que precisaria operar de forma harmoniosa para produzir os materiais e serviços

necessários às forças combatentes. Observando o iceberg (figura), acima da "linha d'água" estão os elementos mais
visíveis dessa estrutura, quais sejam, produtos e serviços tecnológicos disponibilizados para a defesa nacional. Abaixo
da "linha d'água" está a BID, representada pelas instituições que a integram. Quanto mais próxima da base do iceberg

estiver uma determinada instituição participante, maior o conteúdo científico do seu trabalho; e, quanto mais próxima ela

se achar em relação ao usuário, maior será o conteúdo tecnológico de suas atividades. Por sua vez, a obtenção da

tecnologia militar passa a ser o objetivo da operação das cinco bases de defesa, quais sejam: científica, tecnológica,
infraestrutural, industrial e logística. A integração funcional dessas cinco bases constitui a espinha dorsal para

capacitação tecnológica militar de um país, sinteticamente cognominada BID ou também iceberg científico-tecnológico
de defesa. O sucesso da BID decorre do trabaiho conjunto e harmônico do setor produtivo, normalmente realizado pela

gestão privada, e do setor de desenvolvimento, usualmente a cargo da gestão pública.

a

Fonte: AMARANTE, J. C. Base Industrial de Defesa brasileira.Rio de Janeiro: IPEA, 2012. (adaptado)

PROPOSTA DE REDAÇÃO - A partir da leitura dos textos de apoio e de suas reflexões, redija uma dissertação
argumentativa a respeito do tema "Desafios do Estado para o fortalecimento da Base Industrial de Defesa
brasileira". Dê um título ao seu texto.
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QUESTÃO 1

A respeito do regramento da ausência no Código Civil,
assinale a opção correta.

(A) Decorridos três anos da arrecadação dos bens do

ausente, ou se ele tiver deixado representante ou

procurador, após três anos, poderão os interessados
requerer que se declare a ausência e se abra
provisoriamente a sucessão.

(B) Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do
ausente, darão garantias da restituição deles,

mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos

quinhões respectivos, exceto aqueles que

comprovadamente não puderem prestar a garantia.

(C) Empossados nos bens, os sucessores provisórios
representarão ativa e passivamente o ausente, mas

contra eles não correrão as ações pendentes e as
que de futuro àquele forem movidas.

(D) A sentença que determinar a abertura da sucessão
provisória só produzirá efeito cento e oitenta dias

depois de publicada pela imprensa; mas, logo que
passe em julgado, proceder-se-á à abertura do

testamento, se houver, e ao inventário e partilha dos
bens, como se o ausente fosse falecido.

(E) Passados dez anos da abertura da sucessão

definitiva, poderão os interessados requerer a

sucessão definitiva e o levantamento das cauções
prestadas.

QUESTÃO 2

Acerca do inquérito policial previsto no Código de
Processo Penal (decreto-lei n° 3.689/1941) assinale a
opção correta.

(A) Ao tomar conhecimento da ocorrência de um crime, a

autoridade policial deverá proceder à reprodução
simulada dos fatos, a fim de verificar a possibilidade
de a infração ter sido praticada de determinado modo.

(B) Se o indiciado for menor, a autoridade policial

mandará redistribuir o feito para o Conselho Tutelar.

(C) O despacho que indefere o requerimento de abertura
de inquérito é irrecorrível, cabendo apenas o pedido

de reconsideração à autoridade de polícia.
(D) Diante da extinção da punibilidade do investigado, a

(E)
autoridade policial poderá arquivar o inquérito policial.

Nos crimes em que não couber ação pública, os
autos do inquérito serão remetidos ao juízo

competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido

ou de seu representante legal, ou serão entregues ao
requerente, se o pedir, mediante traslado.

QUESTÃO 3

De acordo com a Lei de Mandado de Segurança (lei n
12.016/2009) e a respectiva jurisprudência acerca do
tema, assinale a opção correta.

(A) O mandado de segurança coletivo induz

litispendência para as ações individuais.
(B) Só é permitido ao impetrante desistir da ação de

mandado de segurança, quando já proferida sentença
de mérito, se houver aquiescência da autoridade
apontada como coatora.

(C) Ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se dê
ciência do feito ao órgão de representação judicial da
pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da
inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse
no feito.

(D) Não se concederá mandado de segurança quando se
tratar de decisão judicial da qual caiba recurso com
efeito meramente devolutivo.

(E) A sentença ou o acórdão que denegar mandado de

segurança, sem decidir o mérito, impedirá que o
requerente, por ação própria, pleiteie seus direitose
os respectivos efeitos patrimoniais.

QUESTÃO 4

Acerca da tomada de decisão apoiada, assinale a opção
correta.

(A) O apoiador não pode solicitar ao juiz a exclusão de
sua participação do processo de tomada de decisão
apoiada, salvo por motivo justificável.

(B) A tomada de decisão apoiada poderá ser cessada a
qualquer tempo.

(C) A tomada de decisão apoiada não tem validade.
(D) Os apoiadores devem manter vínculo de parentesco

com a pessoa com deficiência, em linha reta ou
colateral até o quarto grau.

(E) Havendo divergência de opiniões entre a pessoa
apoiada e um dos apoiadores, em negócio jurídico

que possa trazer risco ou prejuízo relevante à pessoa
com deficiência, prevalecerá a opinião dos

apoiadores.
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QUESTÃO 5

De acordo com as disposições contidas na Convenção de

Viena sobre o Direito dos Tratados, assinale a opção
correta.

(A) O Decreto n° 7.030/2009 que promulgou a

Convenção de Viena, não realizou reserva às suas

disposições, devendo ser cumprida em sua

integralidade.
(B) A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma

reserva pode ser retirada a qualquer momento,

(C)

(D)

bastando o consentimento do Estado que a aceitou.

Um Estado não pode invocar o fato de que seu

consentimento em obrigar-se por um tratado foi

expresso em violação de uma disposição de seu
direito interno sobre competência para concluir

tratados, a não ser que essa violação fosse manifesta

e dissesse respeito a uma norma de seu direito

interno de importância fundamental.

A não ser que uma intenção diferente se evidencie do
tratado, ou seja estabelecida de outra forma, suas

disposições obrigam uma parte em relação a um ato
ou fato anterior ou a uma situação que deixou de

existir antes da entrada em vigor do tratado, em
relação a essa parte.

QUESTÃO 6

Acerca do controle de constitucionalidade, com base no

entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a

opção correta.

(A)

(B)

Em respeito ao princípio da separação dos poderes,

previsto no art. 2°º da Constituição Federal, quando
não caracterizado o desrespeito às normas

constitucionais pertinentes ao processo legislativo, é
defeso ao Poder Judiciário exercer o controle

jurisdicional em relação à interpretação do sentido e
do alcance de normas meramente regimentais das

Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna
corporis.

É inconstitucional lei estadual que destine parcela da
arrecadação de emolumentos extrajudiciais a fundos
dedicados ao financiamento da estrutura do Poder

Judiciário ou de órgãos e funções essenciais à
Justiça.

(C) Ação de controle concentrado de constitucionalidade
pode ser utilizada como sucedâneo das vias

processuais ordinárias.
(D)

(E) Uma obrigação nasce para um terceiro Estado de

uma disposição de um tratado se as partes no tratado

tiverem a intenção de criar a obrigação por meio
dessa disposição e o terceiro Estado aceitar, ainda
que tacitamente, essa obrigação.

(E)

É constitucional norma estadual que vincule subsídios
de agentes políticos de distintos entes federativos, de

modo que qualquer aumento no valor dos subsídios
de um resulte, automaticamente, no aumento de

outro.

Compete ao Poder Legislativo, de qualquer das
esferas federativas, suspender a eficácia de lei ou ato

normativo declarado inconstitucional em controle

concentrado de constitucionalidade.
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QUESTÃO7

De acordo com o entendimento do STF, sobre a cláusula

de reserva de plenário, é correto afirmar que:

(A) os órgãos fracionários dos tribunais submeterão ao
plenário ou ao órgão especial a arguição de
inconstitucionalidade, ainda que haja pronunciamento
destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal
sobre a questão.

(B) viola a cláusula de reserva de plenário (Constituição
Federal, art. 97) a decisão de órgão fracionário de
tribunal que, embora não declare expressamente a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder

Público, não afasta a sua incidência no todo ou em

parte.

(C) não viola a Súmula Vinculante 10, nem a regra do art.

97 da Constituição Federal, a decisão do órgão
fracionário do Tribunal que deixa de aplicar a norma

infraconstitucional por entender não haver subsunção
aos fatos ou, ainda, que a incidência normativa seja
resolvida mediante a sua mesma interpretação, sem

potencial ofensa direta à Constituição.

(D) as normas pré-constitucionais se submetem ao juízo
de recepção, sendo certo que este também será

realizado pelos Tribunais na forma do art. 97 da

Constituição Federal.
(E) há ofensa à cláusula da reserva de plenário quando o

órgão fracionário do Tribunal reconhece, com

fundamento na Constituição Federal e em lei federal,

a nulidade de um ato administrativo fundado em lei

estadual.

QUESTÃO 8

Sobre o tema extinção da punibilidade constante no

Código Penal Militar, assinale a opção correta.

(A) O curso da prescrição da ação penal é interrompido
enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro.

(B) No caso de concurso de crimes ou de crime
continuado, a prescrição é referida à pena unificada.

(C) São reduzidos de metade os prazos da prescrição,

quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de
vinte e um anos ou maior de setenta.

(D) A prescrição não pode ser declarada de ofício.

(E) A prescrição da ação penal começa a correr nos
crimes permanentes, do dia seguinte em que cessou

a permanência.

QUESTÃO 9

Acerca das nulidades no processo penal comum, nos
termos do Código de Processo Penal (decreto-lei nº
3.689/1941), é correto afirmar que:

(A) as omissões da denúncia ou da queixa, da

representação ou, nos processos das contravenções
penais, da portaria ou do auto de prisão em flagrante
poderão ser supridas a todo o tempo.

(B) a nulidade por ilegitimidade do representante da parte

poderá ser a todo tempo sanada, mediante repetição
dos atos processuais.

(C) será declarada a nulidade de ato processual que não

houver influído na apuração da verdade substancial
ou na decisão da causa.

(D) a falta ou a nulidade da citação, da intimação ou da
notificação estará sanada, desde que o interessado

compareça antes de o ato consumar-se, embora
declare que o faz para o único fim de arguí-la.

(E) a incompetência do juízo anula os atos do processo,
devendo, quando for declarada a nulidade, ser

remetido ao juiz competente para ratificação dos atos
processuais.

QUESTÃO 10

Acerca do regramento processual pátrio sobre о

cumprimento de sentença e o entendimento

jurisprudencial acerca desse tema, assinale a opção
correta.

(A) A decisão que declara a inexigibilidade parcial da
execução é recorrível mediante agravo de
instrumento.

(B) Quando o executado alegar que o exequente, em
excesso de execução, pleiteia quantia superior à
resultante da sentença, cumprir-the-á depositar de
imediato o valor que entende correto.

(C) O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante o

juízo que decidiu a causa quando se tratar de
sentença arbitral, estrangeira ou de acórdão proferido
pelo Tribunal Marítimo.

(D) No cumprimento de sentença, a Fazenda Pública não

poderá impugnar a execução, arguindo a falta de
citação na fase de conhecimento.

(E) A existência de um título executivo extrajudicial

impede que seja instaurado processo de

conhecimento para a obtenção de título executivo

judicial.
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QUESTÃO 11

De acordo com as disposições do Código de Processo
Civil (lei nº 13.105/2015), a respeito da tutela provisória,
assinale a opção INCORRETA.

(A) A tutela da evidência será concedida,

independentemente da demonstração de perigo de
dano ou de risco ao resultado útil do processo,

quando a petição inicial for instruída com prova
documental suficiente dos fatos constitutivos do

direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz

de gerar dúvida razoável.

(B) Os atos concertados entre os juízes cooperantes
poderão consistir no estabelecimento de

procedimento para a efetivação de tutela provisória.

(C) A tutela provisória de urgência, cautelar ou

antecipada, pode ser concedida em caráter
antecedente ou incidental.

(D) É defeso ao juiz, para concessão da tutela de

urgência, exigir caução real ou fidejussória idônea
para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a

sofrer.

(E) Cessa a eficácia da tutela concedida em caráter

antecedente se o juiz julgar improcedente o pedido
principal formulado pelo autor ou extinguir o processo
sem resolução de mérito.

QUESTÃO 12

De acordo com o Código Penal (decreto-lei nº

2.848/1940), assinale a opção que NÃO representa uma
pena restritiva de direito.

(A) Interdição temporária de direitos.
(B) Recolhimento domiciliar no período noturno e nos

dias de folga.
(C) Perda de bens e valores.

(D) Prestação de serviço à comunidade ou a entidades
públicas.

(E) Prestação pecuniária.

QUESTÃO 13

Acerca do disposto no Estatuto do Desarmamento (lei nº
10.826/2003) e seus regulamentos, assinale a opção
correta.

(A) As armas de fogo de uso restrito serão registradas
nos Comandos das Forças Armadas.

(B) O Sistema Nacional de Armas expedirá autorização
de compra de arma de fogo após atendidos os
requisitos legais, em nome do requerente e para a
arma indicada, podendo, excepcionalmente, tal

autorização ser transferida a outrem.

(C) A empresa que comercializa armas de fogo,

acessórios e munições responde legalmente por
essas mercadorias, ficando registradas como de sua

propriedade enquanto não forem vendidas.
(D) A comercialização de armas de fogo, acessórios e

munições entre pessoas físicas somente será
efetivada mediante autorização da Polícia Federal.

(E) Compete ao Sistema Nacional de Armas a

autorização do porte de arma para os responsáveis
pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou
sediados no Brasil.

QUESTÃO 14

Considerando o entendimento jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) acerca dos crimes contra a

Administração Pública, assinale a opção correta.

(A) Servidor público que se apropria dos salários que lhe
foram pagos e não presta os serviços, comete o crime

peculato.

(B) Comete o delito de resistência o condutor do veículo

que não cumpre a ordem de parada dada pela
autoridade em contexto de policiamento ostensivo

para prevenção e repressão de crimes.

(C) Comete crime de corrupção passiva o médico do SUS

que cobra do paciente um valor pelo fato de utilizar,
na cirurgia, sua máquina particular de

videolaparoscopia (que não é oferecida na rede

pública).
(D) São atípicas as condutas de submeter-se à vacinação

contra COVID-19 em local diverso do agendado e/ou

com aplicação de imunizante diverso do reservado
e/ou de submeter-se à vacinação sem a realização de
agendamento.

(E) Não configura o crime de corrupção ativa o
oferecimento de vantagem indevida a funcionário

público para determiná-lo a omitir ou retardar ato de
ofício relacionado com o cometimento do crime de

posse de drogas para uso próprio.
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QUESTÃO 15

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, são
cargos privativos de brasileiro nato:

(A) Ministro de Estado.

(B) Deputado Federal.
(C) Senador da República.
(D) Governador de Estado.
(E) Ministro do Supremo Tribunal Federal.

QUESTÃO 16

O militar que se julgar prejudicado ou ofendido por
qualquer ato administrativo ou disciplinar de superior
hierárquico poderá recorrer ou interpor pedido de

reconsideração, queixa ou representação, segundo
regulamentação específica de cada Força Armada.
Conforme disposto no Estatuto dos Militares, o direito de
recorrer na esfera administrativa quanto a ato que decorra

de composição de Quadro de Acesso prescreverá no
prazo de:

(A) 45 dias corridos, a contar do recebimento da
comunicação oficial.

(B) 15 dias corridos, independentemente do recebimento
da comunicação oficial.

(C) 15 dias úteis, a contar do recebimento da

comunicação oficial.

(D) 45 dias corridos, independentemente do recebimento
da comunicação oficial.

(E) 15 dias corridos, a contar do recebimento da

comunicação oficial.

QUESTÃO 17

Acerca das disposições relativas aos recursos no Código
de Processo Penal Militar, assinale a opção correta.

(A) Caberá apelação da sentença que decretar

prescrição ou julgar, por outro modo, extinta

punibilidade.

a

a

(B) Quando cabível a apelação, não poderá ser usado o
recurso em sentido estrito, ainda que somente de
parte da decisão se recorra.

(C) A apelação será interposta por petição escrita, dentro
do prazo de quinze dias, contados da data da

intimação da sentença ou da sua leitura em pública
audiência, na presença das partes ou seus

procuradores.
(D) Caberá apelação da sentença que anular, no todo on

em parte, o processo da instrução criminal.

(E) Os recursos em sentido estrito serão interpostos no

prazo de cinco dias, contados da data da intimação
da decisão, ou da sua publicação ou leitura em
pública audiência, na presença das partes ou seus
procuradores.

QUESTÃO 18

Acerca dos Juizados Especiais no âmbito da Justiça

Federal (lei 10.259/2001), é correto afirmar que:

(A) compete ao Juizado Especial Federal Cível

processar, conciliar e julgar apenas as causas de
competência da Justiça Federal até o valor de 40
(quarenta) salários-mínimos, bem como executar as
suas sentenças.

(B) haverá prazo diferenciado para a prática de ato

processual pelas pessoas jurídicas de direito público,
inclusive a interposição de recursos, devendo a

citação para audiência de conciliação ser efetuada
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

(C) a citação das autarquias, fundações e empresas
públicas será feita na pessoa do representante

máximo da entidade, no local onde proposta a causa,

quando ali instalado seu escritório ou representação;
se não, na sede da entidade.

(D) no foro onde estiver instalada Vara do Juizado

Especial, a sua competência é relativa.

(E) não caberá recurso contra decisão do juiz de juizado
que aprecia pedido de tutela provisória.

QUESTÃO 19

A respeito dos deveres das partes e de seus

procuradores, de acordo com o Código de Processo Civil
(lei nº 13.105/2015), assinale a opção correta.

(A) Quando as partes manifestarem expressões ou
condutas ofensivas, oral ou presencialmente, o

membro do Ministério Público advertirá o ofensor de

que não as deve usar ou repetir, sob pena de lhe ser
cassada a palavra.

(B) Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé,
o juiz condenará cada um na proporção de seu
respectivo interesse na causa ou solidariamente

aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária.

(C) Apenas autor e réu poderão responder por perdas e
danos ao litigarem de má-fé.

(D) Em atenção ao princípio do duplo grau de jurisdição,
a parte vencida poderá interpor recurso com intuito
protelatório.

(E) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o
litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser
superior a 2 (dois) por cento e inferior a 5 (cinco) por
cento do valor corrigido da causa, e a indenizar a

parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu.
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QUESTÃO 20

De acordo com o que dispõe a Lei de Execução Penal (lei
n° 7.210/1984) sobre os estabelecimentos penais, assinale
a opção correta.

(A) A Colônia Agrícola, Industrial ou similar destina-se ao
cumprimento da pena em regime aberto.

(B) A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de

pena privativa de liberdade, em regime semiaberto.

(C) A penitenciária destina-se ao condenado à pena de
reclusão, em regime fechado ou semiaberto.

(D) A penitenciária de mulheres será dotada de seção
para gestante e parturiente e de creche para abrigar
crianças menores de 1 (um) ano, com a finalidade de

assistir a criança desamparada cuja responsável
estiver presa.

(E) A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de
pena de limitação de fim de semana.

QUESTÃO 21

Com base no Direito Civil, assinale a opção correta.

(A) Atualmente, a jurisprudência tem adotado a teoria
concepcionista a respeito dos direitos do nascituro,

segundo a qual o nascituro não pode ser considerado
pessoa enquanto não houver o nascimento com vida

e a consequente constituição da personalidade civil.

(B) Para o reconhecimento do abuso de direito, é exigível
que o agente tenha intenção de prejudicar o terceiro.

(C) As obrigações naturais não possuem proteção
jurídica no ordenamento brasileiro.

(D) São requisitos para a anulabilidade do negócio
jurídico por erro: a substancialidade do erro e a
possibilidade de ser percebido por pessoa de
diligência normal diante das circunstâncias do

negócio.

(E) Não existe diferença conceitual entre capacidade e
legitimação.

QUESTÃO 22

A respeito dos crimes previstos no Código Penal Militar,
assinale a opção correta.

(A) O crime de insubmissão consiste em deixar de
apresentar-se o convocado à incorporação, dentro do

prazo que Ihe foi marcado, ou, apresentando-se,
ausentar-se antes do ato oficial de incorporação.

(B) A deserção caracteriza-se com a ausência do militar,
sem licença, da unidade em que serve, ou do lugar
em que deve permanecer, por oito dias.

(C) O crime de despojamento desprezível é caracterizado

pela prática de ato que se traduza em ultraje a

símbolo nacional pelo militar diante da tropa, ou em

lugar sujeito à administração militar.

(D) A injúria consiste na imputação de fato ofensivo à
reputação de alguém.

(E) O motim é caracterizado pela reunião de militares
armados agindo contra a ordem recebida de superior

ou se negando a cumpri-la.

QUESTÃO 23

A lei nº 8.457/92 dispõe sobre a organização da Justiça
Militar da União. Assinale a opção que está de acordo com
a referida lei.

(A) Compete ao Conselho Permanente de Justiça
processar e julgar oficiais, exceto os oficiais-generais,
nos delitos previstos na legislação penal militar.

(B) O Superior Tribunal Militar, com sede na Capital
Federal e jurisdição em todo o território nacional,
compõe-se de quinze ministros vitalícios, nomeados
pelo Presidente da República, depois de aprovada a
indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre
oficiais-generais da Marinha, quatro dentre oficiais-

generais do Exército e três dentre oficiais-generais da
Aeronáutica, todos da ativa ou da inatividade e do

posto mais elevado da carreira, e cinco dentre civis.

(C) Compete ao Superior Tribunal Militar processar e
julgar originariamente os oficiais generais das Forças
Armadas, nos crimes comuns e militares definidos em

lei;

(D) Os Ministros militares são transferidos para a reserva
remunerada, permanecendo em quadros especiais da

Marinha, Exército e Aeronáutica.

(E) Compete ao juiz federal da Justiça Militar,
monocraticamente, julgar os habeas corpus, habeas

data e mandados de segurança contra ato de

autoridade militar praticado em razão da ocorrência
de crime militar, exceto o praticado por oficial-general.
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QUESTÃO 24

De acordo com o disposto na Carta das Nações Unidas,
assinale a opção que apresenta corretamente um dos
seus propósitos:

(A) Desenvolver relações amistosas entre as nações,
baseadas no respeito ao princípio de igualdade de
direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar
outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz
universal.

(B) Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos
em geral os direitos e vantagens resultantes de sua
qualidade de Membros, deverão cumprir de boa fé as

obrigações por eles assumidas de acordo com a
presente Carta.

(C) A Organização é baseada no princípio da igualdade
de todos os seus Membros.

(D) Todos os Membros deverão evitar em suas relações
internacionais a ameaça ou o uso da força contra a

integridade territorial ou a dependência política de
qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível

com os Propósitos das Nações Unidas.
(E) Os Membros darão às Nações toda assistência em

qualquer ação a que elas recorrerem de acordo com

a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qual
Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de
modo preventivo ou coercitivo.

QUESTÃO 25

De acordo com o disposto no Código de Processo Penal

Militar, é possível a figura do assistente de acusação. De
acordo com o entendimento do Superior Tribunal de

Justiça no âmbito do processo penal militar, assinale a
opção correta.

(A) O assistente de acusação no processo penal militar
tem papel diverso do processo penal comum, não
podendo recorrer, salvo em caso de indeferimento do
seu pedido de habilitação.

(B) O assistente de acusação pode ser admitido em
qualquer fase do processo, inclusive após o trânsito
em julgado da sentença condenatória.

(C) O assistente de acusação possui legitimidade para

recorrer de sentença absolutória, ainda que a

absolvição tenha sido requerida pelo Ministério
Público.

(D) O assistente de acusação, embora possua

legitimidade para apelar, não possui legitimidade para
interpor recurso extraordinário ou especial.

QUESTÃO 26

De acordo com o disposto na Convenção de Viena sobre o

Direito dos Tratados é correto afirmar que:

(A) "tratado" significa um documento expedido pela
autoridade competente de um Estado e pelo qual são
designadas uma ou várias pessoas para representar
o Estado na negociação, adoção ou autenticação do
texto de um tratado, para manifestar o consentimento

do Estado em obrigar-se por um tratado ou para

praticar qualquer outro ato relativo a um tratado.
(B) "ratificação", "aceitação", "aprovação" e "adesão"

significam, conforme o caso, o ato internacional assim

denominado pelo qual um Estado estabelece no

plano internacional o seu consentimento em obrigar-

se por um tratado.

(C)

(D)

"reserva" significa um acordo internacional concluído
por escrito entre Estados e regido pelo Direito

Internacional, quer conste de um instrumento único,

quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer

que seja sua denominação específica.
"plenos poderes" significa uma declaração unilateral,
qualquer que seja a sua redação ou denominação,
feita por um Estado ao assinar, ratificar, aceitar ou

aprovar um tratado, ou a ele aderir, com o objetivo de
excluir ou modificar o efeito jurídico de certas

disposições do tratado em sua aplicação a esse
Estado.

(E) "estado contratante" significa um Estado que

participou na elaboração e na adoção do texto do
tratado.

QUESTÃO 27

Assinale a opção que apresenta corretamente um

entendimento sumulado do Superior Tribunal Militar.

(A) O art. 28-A do Código de Processo Penal comum,

que dispõe sobre o Acordo de Não Persecução
Penal, se aplica à Justiça Militar da União.

(B) A suspensão condicional da pena (sursis) não é
espécie de pena; portanto, o transcurso do período de

prova, estabelecido em audiência admonitória, não
atende ao requisito objetivo exigível para a

declaração de extinção da punibilidade pelo indulto.
(C)

(D)

(E) O assistente de acusação será intimado de todos os
atos que ocorrerem no processo, sendo causa de

nulidade o prosseguimento do processo sem sua

prévia notificação.

(E)

A lei n° 9.099, de 26/09/1995, que dispõe sobre os
Juízos Especiais Cíveis e Criminais e dá outras

providências, se aplica à Justiça Militar da União.

Constituem excludentes de culpabilidade, nos crimes
de deserção e insubmissão, alegações de ordem
particular ou familiar desacompanhadas de provas.
A praça sem estabilidade não pode ser denunciada
por deserção sem ter readquirido o status de militar,
condição de procedibilidade para a persecutio
criminis, através da reversão ao serviço ativo.
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QUESTÃO 28

Acerca das definições contidas na Medida Provisória nº
2.215-10, que versa sobre a reestruturação dos militares
da Forças Armadas, assinale a opção INCORRETA.

(A)

(B)

Diária é o direito pecuniário devido ao militar que se

afastar de sua sede, em serviço de caráter eventual
ou transitório, para outro ponto do território nacional,

destinado a cobrir as correspondentes despesas de
pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme
regulamentação.

Adicional de permanência é a parcela remuneratória

mensal devida ao militar que permanecer em serviço
após haver completado o tempo mínimo requerido

para a transferência para a inatividade remunerada,
conforme regulamentação.

(C) Adicional de compensação orgânica é a parcela
remuneratória mensal devida ao militar em razão da

disponibilidade permanente e da dedicação exclusiva,
nos termos estabelecidos em regulamento.

(D) Adicional de habilitação é a parcela remuneratória
mensal devida ao militar, inerente aos cursos

realizados com aproveitamento, conforme

regulamentação.
(E) Transporte é o direito pecuniário devido ao militar da

ativa, quando o transporte não for realizado por conta

da União, para custear despesas nas movimentações

por interesse do serviço, nelas compreendidas a
passagem e a translação da respectiva bagagem,
para si, seus dependentes e um empregado
doméstico, da localidade onde residir para outra,

onde fixará residência dentro do território nacional.

QUESTÃO 29

Com relação à organização do Estado, assinale a opção
correta.

(A) Cada legislatura terá a duração de um ano.
(B) A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou

qualquer de suas Comissões, poderão convocar
qualquer autoridade pública para prestar,
pessoalmente, informações sobre assunto

previamente determinado, importando crime de

responsabilidade a ausência sem justificação
adequada.

(C)

(D)

(E)

Compete privativamente à Câmara dos Deputados
autorizar, por decisão da maioria absoluta de seus

membros, a instauração de processo contra o

Presidente e o Vice-Presidente da República e os
Ministros de Estado.

Compete privativamente ao Senado Federal

processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, os membros do Conselho Nacional de

Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público,
o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral
da União nos crimes de responsabilidade, caso em

que funcionará como Presidente o do Supremo

Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que
somente será proferida por dois terços dos votos do
Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação,
por oito anos, para o exercício de função pública, sem

prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.
As comissões parlamentares de inquérito, que terão

poderes de investigação próprios das autoridades
judiciais, além de outros previstos nos regimentos das
respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos

Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou

separadamente, mediante requerimento de dois

terços de seus membros, para a apuração de fato
determinado e por prazo certo, sendo suas

conclusões, se for o caso, encaminhadas ao

Ministério Público, para que promova a

responsabilidade civil ou criminal dos infratores.
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QUESTÃO 30

De acordo com as disposições acerca da prisão
temporária, assinale a opção INCORRETA.

(A) O mandado de prisão conterá necessariamente o
período de duração da prisão temporária, bem comо

o dia em que ocorreu a efetiva prisão.

(B) Caberá prisão temporária quando houver fundadas
razões, de acordo com qualquer prova admitida na

legislação penal, de autoria ou participação do
indiciado nos crimes contra o sistema financeiro.

(C) Nos crimes hediondos, a prisão temporária terá o
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período
em caso de extrema e comprovada necessidade.

(D) O despacho que decretar  a prisão temporária deverá

ser fundamentado e prolatado dentro do prazo de 24
(vinte e quatro) horas, contadas a partir do

recebimento da representação ou do requerimento.
(E) Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, а

autoridade responsável pela custódia deverá,
independentemente de nova ordem da autoridade
judicial, pôr imediatamente o preso em liberdade,

salvo se já tiver sido comunicada da prorrogação da
prisão temporária ou da decretação da prisão
preventiva.

QUESTÃO 31

Com relação aos juizados especiais criminais estaduais,
assinale a opção correta.

(A) Os embargos de declaração suspendem o prazo para
a interposição de recurso.

(B) Consideram-se infrações penais de menor potencial
ofensivo, para fins de aplicação do rito sumaríssimo,
as contravenções penais e os crimes a que a lei

comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos,
desde que não cumulada com multa.

(C) Não se admite a suspensão condicional do processo
por crime continuado se a soma da pena mínima da

infração mais grave, com o aumento mínimo de um
sexto, for superior a um ano.

(D) A composição dos danos civis será reduzida a termo

e, homologada pelo juiz leigo mediante sentença
recorrível, terá eficácia de título a ser executado no

juízo civil competente.

(E) Não efetuado o pagamento de multa, será feita
conversão em pena de monitoração eletrônica.

a

QUESTÃO 32

Com relação ao direito das coisas, assinale a opção
correta.

(A) É justa a posse se o possuidor ignora o vício, ou o
obstáculo que impede a aquisição da coisa.

(B) Ao possuidor de má-fé, serão ressarcidas somente as
benfeitorias necessárias, com direito de retenção pela

importância destas benfeitorias.

(C) O possuidor de má-fé responde por todos os frutos
colhidos e percebidos, bem como pelos que, por
culpa sua, deixou de perceber, desde o momento em

que se constituiu de má-fé, sem direito às despesas
da produção e custeio.

(D) A posse não pode ser adquirida por mandato.
(E) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e

desde o momento em que as circunstâncias façam

presumir que o possuidor não ignora que possui
indevidamente.

QUESTÃO 33

Acerca das regras sobre competência preconizadas no
Código de Processo Penal (decreto-lei n° 3.689/1941),
assinale a opção correta.

(A) No caso de crime tentado, a competência será
determinada pelo lugar em que for praticado o

primeiro ato de execução.
(B) Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante

poderá preferir o foro de domicílio ou da residência do
réu, ainda quando conhecido o lugar da infração.

(C) A competência será determinada pela conexão
quando duas ou mais pessoas forem acusadas pela
mesma infração.

(D) Os crimes cometidos em qualquer embarcação nas
águas territoriais da República ou nos rios e lagos

fronteiriços, bem como a bordo de embarcações
nacionais, em alto-mar, serão processados e julgados
pela justiça da capital da República.

(E) Tratando-se de infração continuada ou permanente,
praticada em território de duas ou mais jurisdições, a

competência regular-se-á pelo domicílio ou residência
do réu.
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QUESTÃO 34

A lei nº 13.954/19 promoveu diversas alterações no
Estatuto dos Militares, principalmente nas questões afetas
aos direitos dos militares e de seus dependentes. Acerca
dessa temática, assinale a opção que apresenta quem é
considerado dependente do militar, desde que declarado

na organização militar competente.

(A) Filha solteira, desde que não receba remuneração.
(B) Ex-esposa com direito à pensão alimentícia

estabelecida por sentença transitada em julgado,
enquanto não contrair novo matrimônio.

(C) Mãe viúva, desde que não receba remuneração.

(D) Enteado menor de 21(vinte e um) anos de idade.

(E) Filho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) anos,
desde que não receba remuneração.

QUESTÃO 35

Sobre as parcerias público-privadas, é correto afirmar que:

(A) não constitui parceria público-privada a concessão

comum, assim entendida a concessão de serviços
públicos ou de obras públicas de que trata a lei n°
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não

envolver contraprestação pecuniária do parceiro
público ao parceiro privado.

(B) nos casos especificos descritos na lei 11.079/04 (Lei
das Parcerias Público Privadas) é possível celebrar
contratos de parcerias público-privadas em valores
de, no mínimo, R$5.000.000,00.

(C) aos contratos administrativos regidos pelo regime de
parceria público-privada, não se aplicam as

disposições da Lei de Improbidade Administrativa.
(D) as cláusulas dos contratos de parceria público-

privada não podem prever penalidades para serem
aplicáveis à Administração Pública em caso de

inadimplemento contratual.
(E) a concessão patrocinada é o contrato de prestação

de serviços de que a Administração Pública é a
usuária direta ou indireta, ainda que envolva

execução de obra ou fornecimento e instalação de
bens.

QUESTÃO 36

O Conselho de Justificação é destinado a julgar a
incapacidade do oficial de carreira das Forças Armadas
para permanecer na ativa, criando-lhe, ao mesmo tempo,

condições para se justificar. Considerando essa afirmação
e o disposto na lei nº 5.836/72, assinale a opção
INCORRETA.

(A) Aos membros do Conselho de Justificação é lícito
reperguntar ao justificante e às testemunhas sobre o

objeto da acusação e propor diligências para o
esclarecimento dos fatos.

(B) O Conselho de Justificação é composto de 3 (três)

oficiais, da ativa, da Força Armada do justificante, de
posto superior ao seu.

(C) O Conselho de Justificação funciona sempre com a
totalidade de seus membros, em local onde a

autoridade nomeante julgue melhor indicado para a

apuração do fato.
(D) O oficial que formulou a acusação pode fazer parte do

Conselho de Justificação.

(E) O Conselho de Justificação pode ser aplicado ao
oficial da reserva remunerada ou reformado,

presumivelmente incapaz de permanecer na situação
de inatividade em que se encontra.

QUESTÃO 37

Acerca da extinção da punibilidade preconizada no Código
Penal (decreto-lei n° 2.848/1940), assinale a opção
correta.

(A) No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se
o livramento condicional, a prescrição é regulada pelo
tempo total da pena.

(B) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 5 (cinco)
anos, quando a multa for a única cominada ou
aplicada.

(C) No caso de concurso de crimes, a extinção da
punibilidade incidirá sobre a pena de cada um,
isoladamente.

(D) São reduzidos de metade os prazos de prescrição
quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de
21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior

de 65 (sessenta e cinco) anos.

(E) A prescrição, antes de transitar em julgado a
sentença final, começa a correr nos crimes
permanentes, do dia em que iniciou a permanência.
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QUESTÃO 38

De acordo com o entendimento do STF, com base no

estatuto dos congressistas, assinale a opção correta.

(A) A imunidade material parlamentar é interpretada de
forma ampla, estando protegidas, dessa forma, as
manifestações do deputado, ainda que atentem
contra a manutenção do Estado Democrático de
Direito.

(B) Desde a expedição do diploma, os membros do

Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo
em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os

autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas

à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria

absoluta de seus membros, resolva sobre a prisão.
(C) O fato de o parlamentar estar na Casa legislativa no

momento em que proferiu as declarações afasta a
possibilidade de cometimento de crimes contra a

honra, nos casos em que as ofensas são divulgadas
pelo próprio parlamentar na internet.

(D)

(E)

No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos
serão remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à

Casa respectiva, para que, pelo voto secreto da
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e

autorize, ou não, a formação de culpa.
Deputados Estaduais têm direito às imunidades

formal e material e à inviolabilidade que foram
conferidas pelo constituinte aos congressistas em
âmbito nacional.

QUESTÃO 39

Acerca dos recursos previstos no Código de Processo

Civil (lei nº 13.105/2015) e sua respectiva jurisprudência,
assinale a opção correta.

(A) A extensão do efeito devolutivo da apelação não é

definida pelo pedido do recorrente, podendo o
julgamento ocorrer fora dos limites pretendidos, em
observância à teoria da causa madura.

(B) A apelação interposta da sentença que revoga tutela
provisória tem efeito suspensivo.

(C) Cabe apelação contra as decisões interlocutórias que
versarem sobre mérito do processo.

(D) O agravo de instrumento será dirigido ao tribunal

(E)

competente após o juízo de primeiro grau verificar os
seguintes requisitos: os nomes das partes, a

exposição do fato e do direito, as razões do pedido de
reforma ou de invalidação da decisão, o próprio
pedido, e o nome e o endereço completo dos

advogados constantes do processo.

O Ministério Público pode interpor recurso tanto como

parte quanto como fiscal da lei.

QUESTÃO 40

Sobre o sistema recursal constante da lei nº 8.429/92,

assinale a opção correta.

(A)

(B)

(C)

A qualquer momento, se o magistrado identificar a

existência de ilegalidades ou de irregularidades
administrativas a serem sanadas sem que estejam

presentes todos os requisitos para a imposição das
sanções aos agentes incluídos no polo passivo da
demanda, poderá, em decisão motivada, converter a
ação de improbidade administrativa em ação civil
pública. Contra essa decisão, caberá apelação.

Não se aplica nas ações de improbidade o reexame

obrigatório da sentença de improcedência ou de
extinção sem resolução de mérito.
Da decisão que deferir a medida relativa à

indisponibilidade de bens, caberá agravo de
instrumento. Em caso de indeferimento, o Ministério

Público deverá se valer de mandado de segurança, já
que não há previsão expressa de recurso.

(D) As questões preliminares suscitadas pelo réu em sua

contestação deverão ser suscitadas em preliminar de
apelação.

(E) As decisões interlocutórias se submetem ao regime
de taxatividade mitigada do art. 1.015 do Código de
Processo Civil.

QUESTÃO 41

Com relação ao processo administrativo, no âmbito da

Administração Pública Federal, assinale a opção correta.

(A) No processo administrativo disciplinar, para a garantia

do princípio da ampla defesa e do contraditório,

exige-se a obediência aos procedimentos, além da
presença da defesa técnica.

(B) O ato de delegação, que deve especificar as matérias

e os poderes transferidos, bem como sua revogação,
não se exige que seja publicado no meio oficial.

(C) A delegação e a avocação de competência são atos
ligados ao poder de polícia administrativo.

(D) A delegação e a avocação de competência
administrativa podem ser realizadas ainda que não

haja subordinação hierárquica.
(E) Inexistindo competência legal específica, o processo

administrativo deverá ser iniciado perante a

autoridade de menor grau hierárquico de decisão.
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QUESTÃO 42

De acordo com a lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD), é correto afirmar que:

(A) a disciplina da proteção de dados pessoais tem, entre
os seus fundamentos, o respeito à privacidade, a
autodeterminação informativa e a liberdade de
expressão, de informação, de comunicação e de

opinião, a inviolabilidade da intimidade, da honra e da

imagem.

(B) a LGPD aplica-se a qualquer operação de tratamento
realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica
de direito público ou privado, desde que os dados

pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados
em território internacional.

(C) a LGPD não se aplica ao tratamento de dados
pessoais realizado por pessoa natural para fins
econômicos.

(D) é considerado como dado sensível informação
relacionada à pessoa natural identificada ou

identificável.

(E) as atividades de tratamento de dados pessoais

deverão observar a boa-fé e o princípio da

adequação, o qual limita o tratamento ao mínimo
necessário para a atividade.

QUESTÃO 43

De acordo com o disposto no Código de Processo Penal
Militar, assinale a opção correta referente à competência.

(A) A competência será, em regra, determinada pelo
lugar em que for praticado o último ato de execução e
no caso de tentativa, pelo lugar da infração.

(B) Para o militar em situação de atividade ou

assemelhado na mesma situação, ou para o

funcionário lotado em repartição militar, o lugar da
infração, quando este não puder ser determinado,
será o da unidade, navio, força ou órgão onde estiver

servindo, não lhe sendo aplicável o critério da

prevenção, salvo entre Auditorias da mesma sede e
atendida a respectiva especialização.

(C) Os crimes cometidos a bordo de aeronave militar ou
militarmente ocupada, dentro do espaço aéreo

correspondente ao território nacional, serão
processados pela Auditoria da Capital da União.

(D) Na Circunscrição onde houver mais de uma Auditoria
na mesma sede, obedecer-se-á à distribuição e, se
for o caso, à especialização de cada uma. Se as
sedes forem diferentes, atender-se-á ao lugar em que

for praticado o último ato de execução.

(E) No caso de crime militar somente em parte cometido
no território nacional, a competência do foro militar se

determina pela residência ou domicílio do acusado.

QUESTÃO 44

As disposições acerca das Pensões Militares estão

previstas na lei n° 3.765/60, mas sofreu recentes

alterações pela lei nº 13.954/19. Nesse sentido, assinale a
opção correta.

(A) São contribuintes obrigatórios da pensão militar,
mediante desconto mensal em folha de pagamento,
somente os militares das Forças Armadas.

(B) O pensionista habilitado na condição de viúvo que
contrair matrimônio ou constituir união estável

manterá o direito à assistência médico-hospitalar.

(C) Independentemente da capacidade ou invalidez,

perderá o direito à pensão militar o beneficiário que
atinja os limites de idade estabelecidos na Lei.

(D) Se, ao falecer o contribuinte, houver dívida de

contribuição, os beneficiários estarão dispensados do
seu pagamento.

(E) A quota destinada à pessoa separada de fato,

separada judicialmente ou divorciada do instituidor,
ou ao ex-convivente, desde que perceba pensão

alimentícia, corresponderá à pensão alimenticia

judicialmente arbitrada.

QUESTÃO 45

Sobre os contratos administrativos, conforme a lei n°

14.133/21, assinale a opção correta.

(A) Os contratos serão regulados exclusivamente pelas
suas cláusulas e pelos preceitos de direito público.

(B) É facultado à Administração, quando o convocado

(C)

(D)

não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas

pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

Não será admitida a manutenção em sigilo de

contratos e de termos aditivos.

(E) Os contratos celebrados pela Administração Pública
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as

domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que

declare competente o foro da sede da Administração

para dirımir qualquer questão contratual, ainda que se

trate de licitação internacional.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 46

A luz do que dispõe o Código Penal (decreto-lei n°
2.848/1940) acerca da aplicação da lei penal, assinale a

opção correta.

(A) Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no

estrangeiro, os crimes de genocídio, quando o agente
for domiciliado no Brasil.

(B) A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena
imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando
idênticas.

(C) Considera-se praticado o crime no momento do
resultado, ainda que outro seja o momento da captura

do agente.
(D) O dia do começo exclui-se no cômputo do prazo, e

contam-se os dias, os meses e os anos pelo

calendário comum.

(E) A lei posterior que favorecer o agente não se aplica
aos fatos anteriores já decididos por sentença
condenatória transitada em julgado.

QUESTÃO 47

Com relação à intervenção federativa, assinale a opção
correta:

(A) A intervenção federal para garantir o livre exercício de

qualquer dos Poderes nas unidades da Federação
dependerá de provimento, pelo Supremo Tribunal
Federal, de representação do Procurador-Geral da
República.

(B) A intervenção federal no caso de desobediência a
ordem ou decisão judiciária dependerá de

provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de
representação do Procurador-Geral da República.

(C) A intervenção federal no caso de recusa à execução

de lei federal dependerá de provimento, pelo

Supremo Tribunal Federal, de representação do
Procurador-Geral da República.

(D) A intervenção de Estado em Município, dentre outras
hipóteses, pode ocorrer quando o Tribunal de Justiça

der provimento a representação quando não forem

prestadas contas devidas.
(E) A intervenção de Estado em Município, dentre outras

hipóteses, pode ocorrer quando o Tribunal de Justiça

der provimento a representação quando não tiver sido

aplicado o mínimo exigido da receita municipal na
manutenção e desenvolvimento do ensino.

QUESTÃO 48

Conforme súmula do STJ sobre o processo administrativo

disciplinar, assinale a opção correta.

(A)

(B)

Compete à autoridade administrativa aplicar ao
servidor público a pena de demissão em razão da
prática de improbidade administrativa,

independentemente de prévia condenação, por

autoridade judicial, à perda da função pública.
Na hipótese de tentativa frustrada de entrega da

notificação pelos Correios, para intimação do sujeito
passivo em processo administrativo, é amplamente

admitida a intimação por edital no processo

administrativo.

(C) A participação de membro da comissão processante
em mais de um processo administrativo disciplinar
envolverdo o mesmo investigado macula a

imparcialidade quando a apuração tratar de fatos
distintos.

(D) A portaria de instauração do processo administrativo
disciplinar não prescinde da exposição detalhada dos

fatos a serem apurados.

(E) Em processo administrativo disciplinar, a autoridade

julgadora está adstrita ao parecer da Comissão
Disciplinar.

QUESTÃO 49

De acordo com o Código Civil e com a redação dada pela
lei nº 13.811/2019, assinale a opção correta.

(A) Antes da lei n° 13.811/2019, não era possível, em
nenhuma hipótese, o casamento de pessoa menor de
dezesseis anos.

(B) Não será permitido, em qualquer caso, o casamento
de quem não atingiu a idade núbil, observado o

disposto no art. 1.517 do Código Civil.

(C) A denegação do consentimento, quando justa, pode
ser suprida pelo juiz.

(D) Até a celebração do casamento, apenas os pais
podem revogar a autorização.

(E) Anular-se-á, por motivo de idade, o casamento de
que resultou gravidez.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 50

O Conselho de Disciplina, regulamentado pelo Decreto nº
71.500/1972, é destinado a julgar a incapacidade do
Guarda-Marinha, do Aspirante a Oficial e das demais

praças das Forças Armadas com estabilidade assegurada,
para permanecerem na ativa, criando-lhes, ao mesmo
tempo, condições para se defenderem. Com base nessa
afirmativa e nas disposições do referido Decreto, assinale

a opção correta.

(A) O Conselho de Disciplina dispõe de um prazo de 30

(trinta) dias, a contar da data de sua nomeação, para
a conclusão de seus trabalhos, prorrogáveis por mais
30 (trinta) dias, por motivos excepcionais.

(B) A praça da ativa das Forças Armadas, ao ser

submetida a Conselho de Disciplina, não é afastada
do exercício de suas funções.

(C) A decisão do Conselho de Disciplina é tomada pelo
voto da maioria absoluta de seus membros.

(D)

(E)

Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina os
oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com

o acusado, parentesco consanguíneo ou afim, na

linha reta ou até quarto grau de consangüinidade
colateral ou de natureza civil.

O membro mais antigo do Conselho de Disciplina, no
mínimo um oficial superior, é o presidente; o que lhe
segue em antiguidade é o interrogante e relator, e о
mais moderno, o escrivão.

Prova: Amarela
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Texto I (Questões de 1 a 5)

A escalada de um determinado conflito bélico no leste

europeu fez com que cinco navios mercantes brasileiros e
dois navios da Marinha do Brasil fossem afundados no

Mar Mediterrâneo por submarinos de determinado país

eslavo, que, nada obstante, ainda passou a realizar
incessantes ataques cibernéticos contra usinas nacionais

de energia elétrica e instalações da Petrobrás. Inócuas as
tentativas de solução diplomática, o estado de guerra foi
declarado contra o país eslavo.

QUESTÃO 1

De acordo com o texto e considerando o disposto na

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é
correto afirmar que passou a existir no Brasil condição
para a decretação do estado de:

(A) sítio, com restrições relativas ao sigilo da
correspondência, das comunicações telegráficas e de
dados, exceto das comunicações telefônicas, que
dependem de ordem judicial.

(B) defesa, podendo ser suspensa a liberdade de

reunião.

(C) emergência, com instituição de recrutamento

compulsório.

(D) sítio, podendo ser suspensa qualquer garantia
constitucional.

(E) defesa, podendo ser determinada a obrigação de
permanência em localidade determinada.

QUESTÃO 2

Com o fito de melhor estruturar a cadeia de comando para

a guerra, um oficial-general de cada Força Armada foi

promovido ao último posto da hierarquia militar. De acordo

com o disposto na Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de
1980 (Estatuto dos Militares), esses oficiais foram

promovidos a:

(A) Marechal do Mar, Marechal e Major-Brigadeiro.
(B) Almirante de Esquadra, General de Exército

Tenente-Brigadeiro.

(C) Almirante, Marechal e Brigadeiro.
(D) Marechal do Mar, Marechal e Marechal do Ar.

(E) Almirante, Marechal e Marechal do Ar.

e

QUESTÃO з

Diante do cenário hipotético do texto e a fim de atender a

despesas extraordinárias decorrentes dos esforços da
guerra, nos termos da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, a União poderá instituir,
necessariamente mediante lei complementar:

(A) impostos extraordinários, desde que compreendidos
em sua competência tributária.

(B) empréstimos compulsórios.
(C) impostos extraordinários, desde que sejam não-

cumulativos e não tenham fato gerador ou base de

cálculo próprios dos discriminados na Constituição.

(D) contribuição especial de guerra, compreendida ou
não em sua competência tributária.

(E) impostos extraordinários, compreendidos ou não em
sua competência tributária.

QUESTÃO 4

Com base no texto e considerando o disposto na

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é
correto afirmar que a guerra foi regularmente declarada

pelo:

(A) Presidente da Câmara dos Deputados, autorizado
pelo Presidente da República.

(B) Presidente da República, autorizado pelo Congresso
Nacional.

(C) Presidente da República, autorizado pela Câmara dos

Deputados.
(D) Ministro de Estado da Defesa, autorizado pelo

Presidente da República.

(E) Presidente da República, dispensada qualquer

autorização de outro Poder, já que a Constituição lhe
outorgou o comando supremo das Forças Armadas.

QUESTÃO 5

Em meio ao teatro de operações, no país eslavo, três
oficiais e trinta praças do Exército Brasileiro desertaram na

presença do inimigo, ocasião em que desguarneceram

uma construção de especial importância estratégica para o

sucesso de certa missão. Uma vez capturados, os
militares foram condenados a pena de morte por sentença

definitiva, transitada em julgado. De acordo com o previsto

na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

e no Código Penal Militar, é correto afirmar que a

aplicação dessa pena foi:

(A) inconstitucional, por violar a garantia fundamental de
que não haverá penas de morte.

(B) constitucional, sendo executada por fuzilamento.

(C) inconstitucional, já que para o citado delito não há
prévia cominação da pena de morte.

(D) constitucional, sendo executada por injeção letal.
(E) inconstitucional, uma vez que o processo deveria ter.

tramitado junto a autoridade competente no Brasil.

Prova: Amarela
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Texto II (Questões de 6 a 8)

Peter, menor com dezesseis anos de idade completos,

grava e publica em plataformas virtuais da internet as

próprias partidas de videogames. O seu sucesso de
público atraiu o interesse do famoso canal de jogos
eletrônicos "EasyGame", hospedado em uma rede social

de vídeos, dando azo ao início de uma relação de
emprego, na qual foi pactuado o pagamento de salário

mensal no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao

menor, por prazo indeterminado.

QUESTÃO 6

Durante a gravação "ao vivo" de uma partida de

videogame nos estúdios do canal "EasyGame", Peter foi
tomado por um acesso de raiva e passou a proferir

palavrões e xingamentos contra Luiz Felipe, seu

adversário no jogo. Aconselhado por advogados, Luiz

Felipe decidiu que ajuizará uma ação visando a reparação
civil por danos morais. Diante do disposto na Lei n°

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a quem
caberá a responsabilidade por essa reparação civil?

(A) Aos pais de Peter, dada a submissão do menor
autoridade familiar.

à

(B) Ao assistente de Peter, sendo um dos encargos
legais atribuídos à assistência do menor.

(C) Ao canal "EasyGame", já que Peter causou o dano no
exercício do trabalho que lhe competia.

(D) Ao representante de Peter, sendo um dos encargos
legais atribuídos à representação do menor.

(E) Apenas a Peter, uma vez que as imagens da partida
não deixam dúvidas de que ele foi o único causador

do dano.

QUESTÃO7

De acordo com o texto e considerando as disposições da

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil)
sobre a capacidade civil, é correto afirmar que Peter é:

(A) relativamente incapaz para exercer certos atos da
vida civil ou à maneira de os exercer, precisando ser
assistido em seus atos.

(B) relativamente incapaz para exercer certos atos da
vida civil ou à maneira de os exercer, precisando ser

representado em seus atos.

(C) capaz de direitos e deveres na ordem civil.

(D) capaz de direitos e deveres na ordem civil,
precisando ser assistido apenas nos casos previstos
em lei.

(E) capaz de direitos e deveres na ordem civil,

precisando ser representado apenas por ocasião da

celebração do contrato de emprego.

QUESTÃO 8

Leonardo presta serviços de manutenção e conservação
de aparelhos de videogames. Ao tomar conhecimento do

valor do salário de Peter, Leonardo o procurou oferecendo

os seus serviços pelo quíntuplo do valor de mercado.

Inexperiente, Peter aceita a proposta e se obriga a realizar

pagamentos mensais pelos serviços oferecidos por

Leonardo. Considerando as disposições da Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), é correto afirmar

que no caso operou o seguinte defeito no negócio jurídico,

ao qual acompanha o seguinte prazo de decadência para

pleitear a sua anulação:

(A) Erro ou Ignorância, com prazo de decadência de 5
(cinco) anos, contado do dia em que cessar o vício.

(B) Lesão, com prazo de decadência de 4 (quatro) anos,
contado do dia em que se realizar o negócio jurídico.

(C) Estado de Perigo, com prazo de decadência de 4
(quatro) anos, contado do dia em que se realizar o
negócio jurídico.

(D) Lesão, com prazo de decadência de 5 (cinco) anos,
contado do dia em que cessar a incapacidade de
Peter.

(E) Erro ou Ignorância, com prazo de decadência de 4
(quatro) anos, contado do dia em que cessar a

incapacidade de Peter.

QUESTÃO 9

De acordo com o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro

de 1969 (Código Penal Militar), NÃO é considerada uma

causa extintiva da punibilidade:

(A) morte do agente.
(B) anistia ou o indulto.

(C) erro de proibição indireto.
(D) reabilitação.

(E) prescrição.

QUESTÃO 10

Em relação aos Conselhos de Justificação e de Disciplina,
marque a opção correta.

(A) O Conselho de Justificação pode ser aplicado ao
oficial da reserva remunerada ou reformado,

presumivelmente incapaz de permanecer na situação
de inatividade que se encontra.

(B) A praça da ativa das Forças Armadas, ao ser
submetida a Conselho de Disciplina, continua no

exercício de suas funções até o interrogatório.
(C) O Conselho de Justificação é composto sempre por

oficiais da ativa.

(D) O Conselho de Disciplina é composto por 5 (cinco)
oficiais da Força Armada da praça a ser julgada.

(E) É da competência do Superior Tribunal Militar julgar,
em instância única, os processos oriundos de

Conselhos de Disciplina, a ele remetidos por Ministro

Militar.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 11

Juan, argentino residente no Brasil, comprou um telefone

celular por meio da loja virtual "AsiaExpress", pessoa

jurídica com sede no Vietnă, sem filial, agência ou

sucursal no Brasil, cuja atividade empresarial é o varejo

eletrônico. O celular não foi entregue por desídia da loja,
razão pela qual Juan pretende se socorrer da autoridade

judiciária brasileira para processar e julgar ação a ser

proposta em face da "AsiaExpress". Assim, considerando
o disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015

(Código de Processo Civil), Juan:

(A) pode se socorrer da autoridade judiciária brasileira, já
que o negócio decorreu de relação de consumo e ele

tem residência no Brasil.

(B) não pode se socorrer da autoridade judiciária

brasileira, uma vez que a loja não possui filial,
agência ou sucursal no Brasil.

(C) somente poderá se socorrer da autoridade judiciária

argentina, uma vez que ele é argentino.

(D) somente poderá se socorrer da autoridade judiciária

vietnamita, uma vez que a loja é pessoa jurídica
vietnamita.

(E) somente poderá se socorrer da autoridade judiciária

brasileira se existir cláusula contratual com eleição de

foro no Brasil.

QUESTÃO 12

A respeito do adicional de compensação por

disponibilidade militar, assinale a opção INCORRETA.

(A) O adicional de compensação por disponibilidade
militar, que consiste na parcela remuneratória mensal
devida ao militar em razão da disponibilidade

permanente e da dedicação exclusiva, foi criado pela
Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019.

(B) Contraria o disposto na Súmula Vinculante n° 37 a
extensão, pelo Poder Judiciário e com fundamento no

princípio da isonomia, do percentual máximo previsto

para o adicional de compensação por disponibilidade

militar, previsto na Lei nº 13.954, de 16 de dezembro

de 2019, a todos os integrantes das Forças Armadas.

(C) O percentual do adicional de compensação por

disponibilidade militar é irredutível e corresponde

sempre ao maior percentual inerente aos postos ou

graduações alcançados pelo militar durante sua

carreira no serviço ativo, independentemente de
mudança de círculos hierárquicos, postos ou

graduações.

(D) A Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, autoriza
o recebimento cumulativo do adicional de

compensação por disponibilidade militar com o

adicional por tempo de serviço que já tenha sido

incorporado à remuneração do militar.

(E) O adicional de compensação por disponibilidade

militar comporá os proventos tanto de militares da

reserva remunerada quanto de militares reformados.

QUESTÃO 13

Ο Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças

Armadas é o conjunto integrado de direitos, serviços e

ações, permanentes e interativas, de remuneração,
pensão, saúde e assistência, nos termos da Lei n° 6.880,
de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares) e das

regulamentações específicas. O termo "Sistema de

Proteção Social dos Militares" foi positivado pela Lei nº
13.954, de 16 de dezembro de 2019, que promoveu a

reestruturação da carreira militar, alterando diversas
normas atinentes às Forças Armadas, dentre as quais se
destaca o Estatuto dos Militares. Sobre o Estatuto dos

Militares, assinale a opção correta:

(A) A remuneração dos militares inativos é encargo
financeiro do Tesouro Nacional.

(B) A licença para acompanhar cônjuge ou companheiro

será concedida sem prejuízo da remuneração e da

contagem de tempo de efetivo serviço.

(C) As pensões militares são custeadas, exclusivamente,

com recursos provenientes da contribuição dos

militares das Forças Armadas e de seus pensionistas.

(D) Para ser considerado incapaz para o serviço ativo, o
militar deve se encontrar, definitivamente, física ou

mentalmente inapto para o exercício de cargos,

funções e atividades militares.
(E) O militar que atingir a idade-limite de permanência em

atividade no posto será transferido ex-oficio para a

inatividade com provento calculado com base no

soldo proporcional ao tempo de serviço.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 14

Sobre o tema Regime Jurídico dos Servidores Públicos

Civis da União, coloque F (falso) ou V (verdadeiro) nas
afirmativas abaixo, assinalando a seguir a opção correta.

() É inconstitucional toda modalidade de provimento que

propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação
em concurso público destinado ao seu provimento,

em cargo que não integra a carreira na qual era

anteriormente investido.

() Havendo candidato aprovado em certame para

formação de reserva, a Administração Pública tem o

dever de prorrogar o prazo de validade do concurso

público.

() É inconstitucional o aproveitamento de servidor

aprovado em concurso público que exige formação de
nível médio em cargo que pressuponha escolaridade

superior.

() Servidor estável investido em cargo público federal
em virtude de habilitação em concurso público poderá
desistir do estágio probatório e ser reconduzido ao

cargo inacumulável de que foi exonerado, a pedido.

QUESTÃO 16

De acordo com o que dispõe o Decreto-Lei nº 3.689, de 3
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal comum),
sobre os recursos em geral, as nulidades, os processos da

competência do Tribunal do Júri e os processos especiais,
assinale a opção correta.

(A) Subirão nos próprios autos os recursos quando
interpostos de ofício.

(B) As partes poderão arguir nulidade a que haja dado
causa, ou para que tenha concorrido, ou referente à

formalidade cuja observância só à parte contrária

interesse.

(C) Nos crimes inafiançáveis praticados por funcionários
públicos, estando a denúncia ou queixa em devida
forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a

notificação do acusado, para responder por escrito,
dentro do prazo de dez dias.

(D) Mensalmente, serão alistados pelo presidente do
Tribunai do Júri de 1.000 (mil) a 1.500 (um mil e
quinhentos) jurados nas comarcas de mais de

1.000.000 (um milhão) de habitantes.

() O servidor público ocupante de cargo comissionado (E)
sem vínculo efetivo com a administração pública pode

ser readaptado caso exista, no mesmo órgão público,

cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis

com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade
física ou mental.

(A) (V) (F) (V) (F) (V)

(B) (V) (F) (F) (V) (V)

(C) (F) (V) (V) (F) (F)
(D) (F) (V) (F) (V) (V)

(E) (V) (F) (V) (V) (F)

QUESTÃO 15

Marque a opção que apresenta corretamente o

entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre matéria

sumulada pela Corte.

(A) Cabe reclamação quando já houver transitado em
julgado o ato judicial que se alega que tenha

desrespeitado decisão do Supremo Tribunal Federal.

(B) Não cabe recurso extraordinário contra decisão

proferida no processamento de precatórios.

(C) Não se admite a progressão de regime de

cumprimento da pena ou a aplicação imediata de

regime menos severo nela determinada, antes do

trânsito em julgado da sentença condenatória.

(D) A pena unificada para atender ao limite de quarenta

anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do

Código Penal, é considerada para a concessão de
outros benefícios, como o livramento condicional ou

regime mais favorável de execução.

(E) No processo penal, contam-se os prazos da data da

juntada aos autos do mandado ou da carta precatória

ou de ordem, e não da intimação.

No processo sumário, a audiência de instrução e

julgamento deve ser realizada no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

QUESTÃO 17

Por discordar do resultado desfavorável de inspeção de
saúde realizada pela Marinha do Brasil no Rio de Janeiro,

no âmbito de uma fase de concurso público para ingresso
na Força, determinado candidato ajuizou ação no Distrito
Federal em face da União. Considerando o disposto na Lei

nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil), marque a opção correta.

(A) A representação judicial passiva da União, no caso,
cabe a um procurador do Distrito Federal, por

delegação da União.

(B) O Distrito Federal é foro competente para processar e

julgar a causa.
(C) A União gozará de prazo em dobro para apresentar

defesa, cuja contagem terá início a partir da
publicação em diário oficial da decisão que ordenar a

citação.
(D) O membro da Advocacia Pública será civil e

regressivamente responsável se agir com culpa na
defesa da União.

(E) A representação judicial passiva da União, no caso,
cabe à Advocacia-Geral da União em conjunto com

os Oficiais do Quadro Técnico, do Corpo Auxiliar da

Marinha, habilitados em Direito.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 18

Assinale a opção que NÃO expressa uma medida cautelar
diversa da prisão, nos termos do Decreto-Lei nº 3.689, de
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

(A) Tratamento ambulatorial e internação em manicômio

judiciário, para o indiciado ou acusado que possua
alto grau de periculosidade.

(B) Proibição de acesso ou frequência a determinados
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao

fato, deva o indiciado ou acusado permanecer

distante desses locais para evitar o risco de novas

infrações.

(C) Comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas
condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar
atividades.

(D) Proibição de manter contato com pessoa determinada

quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva
o indiciado ou acusado dela permanecer distante.

(E) Fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar
o comparecimento a atos do processo, evitar a

obstrução do seu andamento ou em caso de

resistência injustificada à ordem judicial.

QUESTÃO 19

À luz do que dispõe a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de

2013, que define organização criminosa e dispõe sobre a

investigação criminal, os meios de obtenção da prova,
infrações penais correlatas e o procedimento criminal,

assinale a opção correta.

(A) Considera-se organização criminosa a associação de

3 (três) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e
caracterizada pela divisão formal de tarefas, com

objetivo de obter vantagem de qualquer natureza.

(B) A condenação com trânsito em julgado acarretará ao

funcionário público a perda do cargo ou função e a
interdição para o seu exercício pelo prazo de 12
(doze) anos subsequentes à condenação.

(C) O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico
material e meio de obtenção de prova, que pressupõe

utilidade e interesse processual.
(D) O recebimento de proposta de colaboração para

análise ou o Termo de Confidencialidade implica, por

si só, a suspensão da investigação.

(E) O recebimento da proposta para formalização de
acordo de colaboração demarca o início das

negociações e constitui também marco de

confidencialidade.

QUESTÃO 20

Com relação aos conflitos de competência, os incidentes,
as medidas preventivas e assecuratórias, bem como os
atos probatórios, todos afetos ao Direito Processual Penal

Militar, assinale a opção correta.

(A) Os crimes cometidos a bordo de navio ou

embarcação sob comando militar serão processados
na 8ª Auditoria da Marinha, com sede no Distrito

Federal.

(B) O conflito de competência suscitado pelos auditores
ou os Conselhos de Justiça perante o Superior
Tribunal Militar será realizado sob a forma de

representação.
(C) O Código de Processo Penal Militar não chegou а

definir o termo "casa".

(D) As coisas apreendidas não poderão ser restituídas

enquanto interessarem ao processo, exceto se

pertencerem ao lesado ou ao terceiro de boa-fé.

(E) Quanto ao pedido ou incidente de restituição, se
duvidoso o direito do reclamante, somente о

Superior Tribunal Militar tem competência para
decidir.

QUESTÃO 21

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil
(1988), deixar de incluir na lei orçamentária anual

determinada despesa que se pretenda executar ao longo
do exercício financeiro viola o princípio orçamentário da:

(A) universalidade.

(B) anualidade.

(C) clareza.

(D) exclusividade.

(E) especialidade.

QUESTÃO 22

Quanto ao disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de
2015 (Código de Processo Civil) sobre o incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, marque a

opção correta.

(A) Poderá ser decretado de ofício pelo juiz ou relator.
(B) Aplica-se ao processo de competência dos juizados

especiais.
(C) A sua instauração não suspende o processo.

(D) Não se aplica no cumprimento de sentença nem na

execução fundada em título executivo extrajudicial.

(E) Poderá será instaurado quando requerido na petição
inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a

pessoa jurídica.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 23

O Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas

contra a Corrupção realizada pela Organização das

Nações Unidas (ONU), oportunidade em que restou

consignado que os participantes deveriam implantar
medidas para dar mais efetividade ao combate à

corrupção seja em seu território ou em outras nações. No

que concerne à chamada Lei Anticorrupção, Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, assinale a opção correta.

(A) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas

subjetivamente, nos âmbitos administrativo e civil,

pelos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 1° de

agosto de 2013, praticados em seu interesse ou

benefício, exclusivo ou não.

(B) A responsabilização da pessoa jurídica exime a
responsabilidade individual de seus dirigentes ou

administradores.

(C) A celebração do Acordo de Leniência importará na

redução de até 2/3 (dois terços) do valor da obrigação

de reparação de danos.
(D) A existência de um Programa de Integridade no

âmbito da pessoa jurídica que praticou o ato lesivo

não é relevante para a dosimetria da sanção

decorrente de um ato de corrupção.

(E) Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na

hipótese de alteração contratual, transformação,

incorporação, fusão ou cisão societária.

QUESTÃO 24

Em relação à responsabilidade civil do Estado,
considerando os Informativos e Súmulas do Superior

Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, assinale a

opção correta.

(A) A Constituição Federal, no art. 37, § 6°, adotou a
responsabilidade objetiva do Estado pela teoria do
risco integral, pela qual não é necessária a

demonstração do elemento volitivo.

(B) A teor do disposto no art. 37, § 6°, da Constituição

Federal, a ação por danos causados por agente

público deve ser ajuizada contra o Estado ou a

pessoa jurídica de direito privado prestadora de

serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o

agente causador do dano.

(C)

(D)

(E)

A obrigação do Estado de ressarcir os danos

causados aos detentos, em decorrência da falta ou

insuficiência das condições legais de

encarceramento, depende de demonstração da falta

do serviço, tendo em vista que a eliminação do

problema prisional depende da definição e da

implantação de políticas públicas.

O prazo prescricional da pretensão de reparação civil
decorrente de ação ou omissão estatal é de 03 (três)

anos, tendo em vista que o artigo 206, §3°, V da Lei

n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),

derrogou o art. 1° do Decreto nº 20.910, de 6 de

janeiro de 1932.

O Estado responde objetivamente por danos

decorrentes de crime praticado por pessoa foragida

do sistema prisional, mesmo não se verificando, na

hipótese, uma relação direta e imediata entre a fuga e

o crime.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 25

Considerando as disposições do Decreto-Lei nº 2.848, de

7 de dezembro de 1940 (Código Penal) sobre os crimes

contra a pessoa, contra o patrimônio e contra a fé pública,

bem como o disposto na Lei nº 7.210, de 11 de julho de
1984 (Lei de Execução Penal), sobre autorizações de

saída, analise as afirmativas abaixo e marque a opção
correta.

|- O homicídio privilegiado se caracterizada quando o

agente comete o crime impelido por motivo de

relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de

violenta emoção, logo em seguida a injusta

provocação da vítima, podendo o juiz reduzir a pena
de um sexto a um terço.

II- O furto privilegiado se caracteriza quando o agente é

primário e é de pequeno valor a coisa furtada,

podendo o juiz substituir a pena de reclusão pela de

detenção, diminuí-la de um terço até a metade, ou
aplicar somente a pena restritiva de direitos.

III- Pratica o crime de Falsidade Ideológica quem

falsifica, no todo ou em parte, documento particular

ou altera documento particular verdadeiro.

IV- Os condenados que cumprem pena em regime

fechado ou semiaberto e os presos provisórios

poderão obter permissão para sair do

estabelecimento, mediante escolta, quando houver
necessidade de realizar tratamento médico.

(A) Apenas as afirmativas I, Il e III  são verdadeiras.

(B) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras.

(C) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

(D) Apenas as afirmativas I e IV são verdadeiras.

Apenas a afirmativa III é verdadeira.(E)

QUESTÃO 26

Assinale a opção que está em consonância com

enunciado de súmulas vinculantes e de súmulas do

Superior Tribunal Militar.

(A) Constituem excludentes de culpabilidade, nos crimes
de deserção e insubmissão, alegações de ordem

particular ou familiar desacompanhadas de provas.

(B) A desclassificação de crime capitulado na denúncia
pode ser operada pelo Tribunal ou pelos Conselhos

de Justiça, desde que haja manifestação nesse

sentido do Ministério Público Militar nas alegações

finais e importe em beneficio para o réu.

(C) É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou

distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e

sorteios, inclusive bingos e loterias.

(D) A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o quarto grau

viola a Constituição Federal.

(E) A Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, que
dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e

Criminais e dá outras providências, não se aplica à

Justiça Militar da União.

QUESTÃO 27

Com base no disposto no Decreto-lei nº 3.689, de 3 de

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), coloque F
(falso) ou V (verdadeiro) nas afirmativas abaixo e assinale

a opção correta.

() Considera-se em flagrante delito quem está

cometendo a infração penal; acaba de cometê-la; é

perseguido, por até 48 (quarenta e oito) horas, pela
autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em

situação que faça presumir ser autor da infração; ou é

encontrado, em até 48 (quarenta e oito) horas, com

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam
presumir ser ele autor da infração.

() Nas infrações permanentes, entende-se o agente em
flagrante delito enquanto não cessar a permanência.

() A prisão de qualquer pessoa e o local onde se
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz

mais próximo, mesmo incompetente, ao Ministério
Público e à família do preso ou à pessoa por ele
indicada.

() Quando o fato for praticado em presença da

autoridade, ou contra esta, no exercício de suas

funções, constarão do auto a narração deste fato, a
voz de prisão, as declarações que fizer o preso e os
depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado

pela autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e

remetido imediatamente ao juiz a quem couber tomar

conhecimento do fato delituoso, se não o for a

autoridade que houver presidido o auto.

() Não havendo autoridade no lugar em que se tiver
efetuado a  prisão, o preso será logo apresentado à do

lugar mais próximo.

(A) (V) (F) (V) (F) (F)
(B) (F) (V) (F))(V) (V)

(C) (V) (F) (F) (V) (F)
(D) (F) (V) (V) (F) (V)

(E) (V) (F) (V) (V) (F)

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 28

Sobre a tutela da evidência, prevista na Lei nº 13.105, de

16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), marque

a opção correta.

(A) A tutela da evidência será concedida por decisão
liminar desde que demonstrado o perigo de dano ou o

risco ao resultado útil do processo.

(B) A tutela da evidência poderá ser concedida

liminarmente quando a petição inicial for instruída

com prova documental suficiente dos fatos

constitutivos do direito do autor.

(C) A tutela da evidência poderá ser concedida
liminarmente quando as alegações de fato puderem

ser comprovadas por prova testemunhal e houver

tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou
em súmula vinculante.

(D) A tutela de evidência poderá ser decidida

liminarmente pelo juiz quando se tratar de pedido

reipersecutório fundado em prova documental

adequada do contrato de depósito, caso em que será

decretada a ordem de entrega do objeto custodiado,

sob cominação de multa.

(E) A tutela da evidência tem natureza de decisão liminar,

razão pela qual ela sempre será concedida sem que a

outra parte seja previamente ouvida.

QUESTÃO 29

Em relação: à Organização do Estado e dos Poderes, é
uma característica da Federação:

(A) o direito de secessão das unidades federadas.

(B) a dependência econômica das unidades federadas

em relação à União.

(C) o poder político compartilhado entre a União e as
unidades federadas.

(D) a soberania das unidades federadas.
(E) a relação hierárquica entre a União e as unidades

federadas.

QUESTÃO 30

De acordo com o que dispõe o Decreto-Lei nº 3.689, de 3

de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), sobre a

prisão preventiva, assinale a opção correta.

(A) Em qualquer fase da investigação policial ou do
processo penal, caberá a prisão preventiva decretada

pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério
Público, do querelante ou do assistente, ou por

representação da autoridade policial.

(B) A prisão preventiva em nenhum caso será decretada

se o juiz verificar pelas provas constantes dos autos
ter o agente praticado o fato em estado de

necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento de

dever legal ou exercício abusivo de direito.

(C) A prisão preventiva poderá ser decretada como

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar

a aplicação da lei penal, quando houver prova da
existência do crime e indício suficiente de autoria e de

perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

(D) É admitida a decretação da prisão preventiva nos
crimes culposos punidos com pena privativa de

liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos.

(E) Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão
emissor da decisão revisar a necessidade de sua

manutenção a cada 60 (sessenta) dias, mediante

decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar

a prisão ilegal.

Prova: Amarela

Direito

CP-T/2022

Página: 9/15



QUESTÃO 31

Sobre a ação penal militar, o processo penal militar em

geral, o foro militar e o juiz e auxiliares da justiça,
abordados pelo Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de

1969 (Código de Processo Penal Militar), coloque F (falso)
ou V (verdadeiro) nas afirmativas abaixo e a seguir

marque a opção correta.

() A ação penal é pública e somente pode ser
promovida por denúncia do Ministério Público Militar,
sendo, porém, admitida a ação privada, se a denúncia

não for intentada no prazo legal.

() Apresentada a denúncia, o Ministério Público não

poderá desistir da ação penal.
() O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em

que, como advogado ou defensor, órgão do Ministério

Público, autoridade policial, auxiliar de justiça ou

perito, tiver funcionado seu cônjuge, ou parente,

consanguíneo ou afim, até o terceiro grau inclusive.

() A suspeição entre adotante e adotado será

considerada nos mesmos termos da resultante entre

ascendente e descendente, mas não se estenderá

aos respectivos parentes, nem cessará no caso de se

dissolver o vínculo da adoção.

() O foro militar é especial, sendo competente para o
julgamento dos crimes dolosos contra a vida

praticados contra civil.

(A) (F) (V) (V) (F) (F)
(B) (V) (F) (V) (F) (V)
(C) (F) (F) (F) (V) (F)
(D) (V) (V) (F) (F) (V)
(E) (F) (V) (F) (V) (F)

QUESTÃO 32

Sobre o concurso de agentes, as penas, a medida de

segurança e a ação penal, abordados pelo Decreto-Lei n°
1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar),
marque a opção correta.

(A) A punibilidade de qualquer dos concorrentes depende
da dos outros, determinando-se segundo a sua

própria culpabilidade. Não se comunicam, porém, as

condições ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo

quando elementares do crime.

(B) A pena não é atenuada com relação ao agente, cuja

participação no crime é de somenos importância.
(C) A pena de suspensão do exercício do posto,

graduação, cargo ou função está elencada no Código
Penal Militar dentre as espécies de penas acessórias.

A desinternação é sempre condicional, devendo ser(D)
restabelecida a situação anterior, se o indivíduo,

antes do decurso de um ano, vem a praticar fato

indicativo de persistência de sua periculosidade.
(E) A ação penal pode ser promovida por denúncia do

Ministério Público da Justiça Militar ou queixa do

ofendido.

QUESTÃO 33

Qualquer interessado poderá apresentar, por qualquer
meio legítimo, pedido de acesso a informações aos órgãos

públicos integrantes da administração direta dos Poderes

Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e
Judiciário e do Ministério Público bem como às autarquias,
às fundações públicas, às empresas públicas, às
sociedades de economia mista e demais entidades

controladas direta ou indiretamente pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios. No que concerne à Lei de

Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro

de 2011, assinale a opção correta.

(A) São lícitas as exigências relativas aos motivos

determinantes da solicitação de informações de

interesse público.

(B) O órgão ou entidade pública dispõe de até 20 dias
para autorizar ou conceder o acesso à informação
disponível.

(C) A divulgação de informações de interesse público

depende de solicitação do interessado, que pode ser

materializada por qualquer meio.
(D) A negativa não fundamentada de acesso às

informações poderá sujeitar o militar às sanções
previstas no Regulamento Disciplinar da Força e na

Lei de Improbidade Administrativa.

(E) entidadesA informação em poder dos órgãos e
públicas, observado o seu teor e em razão de sua

imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta,
secreta ou confidencial.

QUESTÃO 34

No que concerne à Lei do Processo Administrativo no

âmbito da Administração Pública Federal, Lei nº 9.784, de
29 de janeiro de 1999, é correto afirmar que:

(A) a interpretação da norma administrativa deve garantir
o fim público a que se destina, ademais a aplicação
retroativa da nova interpretação somente é autorizada

para beneficiar o administrado.

(B) enquanto a competência para decidir os recursos

administrativos é indelegável, a competência para

edição de atos de caráter normativo é delegável.

(C) inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou
autoridade responsável pelo processo e dos

administrados que dele participem devem ser

praticados no prazo de 10 (dez) dias, salvo motivo de

força maior.

(D)

(E)

as decisões administrativas que exijam a participação
de 3 (três) ou mais setores, órgãos ou entidades
poderão ser tomadas mediante decisão coordenada,
a qual não exclui a responsabilidade originária de

cada órgão ou autoridade envolvida.

são deveres do administrado perante a

Administração: expor os fatos conforme a  verdade;
proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; não agir

de modo temerário; e prestar as informações úteis ao

êxito de seu pleito em linguagem técnico-jurídica.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 35

O sistema de responsabilização por atos de improbidade
administrativa tutela a probidade na organização do
Estado e no exercício de suas funções, como forma de

assegurar a integridade do patrimônio público e social.
Considerando a atual redação da Lei nº 8.429, de 2 de

junho de 1992, que sofreu relevantes alterações

promovidas pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021,

analise as afirmativas a seguir e marque a opção correta.

I- O acordo de não persecução cível pode ser celebrado

desde que dele advenham a reparação integral do
dano e a reversão à pessoa jurídica lesada da

vantagem obtida indevidamente.

I1- Consideram-se atos de improbidade administrativa as

condutas dolosas e culposas tipificadas nos arts. 9°,
10 e 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

III- Os militares das Forças Armadas não respondem por

atos de improbidade administrativa, tendo em vista

que se submetem a sistema de responsabilização

próprio.
IV- Não configura ato de improbidade administrativa a

ação ou omissão decorrente de divergência

interpretativa da lei, baseada em jurisprudência, ainda
que não pacificada.

V- As sanções de perda da função pública e suspensão
dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em

julgado da sentença condenatória.

(A) Apenas as afirmativas I, Il e V são verdadeiras.

(B) Apenas as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.

(C) Apenas as afirmativas I, IV e V são verdadeiras.
(D) Apenas as afirmativas IV e V são verdadeiras.

(E) Apenas as afirmativas Il e III são verdadeiras.

QUESTÃO 36

Para enfrentar uma calamidade pública de âmbito nacional

no setor da saúde, decretada pelo Congresso Nacional
durante o exercício financeiro de 2022, a União realizou

operações de créditos que excederam o montante das
despesas de capital fixados na lei orçamentária anual.
Essa atitude da União é:

(A) inconstitucional, haja vista que as operações de
crédito não podem ultrapassar o montante das

despesas de capital.
(B) inconstitucional, uma vez que apenas os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios podem realizar

operações de crédito para o fim exposto.
(C) inconstitucional, dado que as operações de créditos

extrapolam o percentual de receitas fixado pela

própria Constituição Federal para financiar ações e

serviços públicos de saúde.
(D) constitucional, visto que a Constituição Federal

autoriza a realização de operações de créditos que
excedam o montante das despesas de capital

mediante créditos suplementares e especiais com

finalidade precisa, aprovados mediante Lei

Complementar.
(E) Constituição Federal autorizaconstitucional, já que a

a realização de operações de créditos que excedam o

montante das despesas de capital durante o exercício

financeiro em que vigore a calamidade pública de
âmbito nacional.

QUESTÃO 37

De acordo com o princípio da unidade orçamentária,
reúnem-se em um único documento legal, para dado
exercício financeiro, todas as receitas e despesas de:

(A) cada Poder da União.
(B) um único Poder da União.
(C) cada ente federativo.

(D) todos os Poderes Executivos da União, dos Estados e

do Distrito Federal.

(E) um único ente da federação.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 38

Joana, Segundo-Tenente da Reserva de 2ª Classe da

Marinha, serve no Comando do Primeiro Distrito Naval,

sediado no Rio de Janeiro, e viajou a Brasilia/DF para ser
ouvinte em um seminário sobre Direito Constitucional.

Nesse ínterim, Bruno, seu cônjuge, ajuizou contra ela uma

ação de divórcio. Ordenada a citação, a diligência restou
frustrada, uma vez que Joana não foi encontrada em sua

residência. Considerando o disposto na Lei nº 13.105, de

16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), é correto
afirmar que Joana:

(A) será citada no Comando do Primeiro Distrito Naval,
onde serve.

(B) será citada no Comando do Sétimo Distrito Naval,

responsável pela região de Brasília/DF, onde participa

do seminário.

(C) será citada no Gabinete do Comandante da Marinha,

responsável por todos os militares da Marinha do

Brasil.

(D) não será citada em qualquer organização militar, já
que é Oficial da Reserva de 2ª Classe da Marinha,
devendo ser realizada a citação por hora certa.

(E) não será citada em qualquer organização militar, já
que é Oficial da Reserva de 2ª Classe da Marinha,
devendo ser realizada a citação por edital.

QUESTÃO 39

Considerando os diversos conceitos e definições inseridos

no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional,

assinale a opção correta.

(A) Por "perseguição" entende-se a privação intencional e
moderada de direitos fundamentais e econômicos em

violação do direito internacional, por motivos

relacionados com a identidade de um grupo religioso.

(B) Por "deportação ou transferência à força de uma

população" entende-se o deslocamento voluntário de

pessoas decorrente dos riscos existentes na zona de

conflito.

(C) Por "escravidão" entende-se o exercício de um poder

ou de um conjunto de poderes que traduzam um

direito de propriedade sobre um grupo étnico.

(D) Por "extermínio" entende-se qualquer ato praticado
com intenção de destruir todo um grupo nacional,

étnico, racial ou religioso.

(E) Por "gravidez à força" entende-se a privação ilegal de
liberdade de uma mulher que foi engravidada à força,

com o propósito de alterar a composição étnica de

uma população ou de cometer outras violações

graves do direito internacional.

QUESTÃO 40

Acerca do Serviço Militar, disciplinado pela Lei nº 4.375,
de 17 de agosto de 1964, assinale a opção correta.

(A) O serviço militar temporário se destina ao ingresso na
carreira militar de que trata o §2°, do art. 3°, da Lei n°
6.880, de 9 de dezembro de 1980.

(B) Os militares temporários licenciados por término de

(C)

tempo de serviço ou desincorporados que estejam na

condição de incapazes temporariamente para o

serviço militar em decorrência de moléstia ou

acidente deverão ser postos na situação de
encostamento.

O Serviço Militar inicial será prestado por classes
constituídas de brasileiros nascidos entre 1º de

janeiro e 31 de dezembro, no ano em que
completarem 18 (dezoito) anos de idade.

(D) O brasileiro que não se apresentar para a seleção
durante a época de seleção do contingente de sua
classe ou que, tendo-o feito, se ausentar sem a ter

completado, será considerado insubmisso.

(E) São dispensados de incorporação os brasileiros da
classe convocada que estiverem matriculados ou que
se candidatarem à matrícula em institutos dè ensino

destinados à formação, residência médica ou pós-

graduação de médicos, farmacêuticos, dentistas e
veterinários.

QUESTÃO 41

De acordo com as disposições da Lei n° 6.880, de 9 de
dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), sobre cargo,
função e obrigações militares, assinale a opção correta.

(A) Cargo militar é um conjunto de atribuições, deveres e

responsabilidades cometidos somente a um militar no
exercício de função operativa.

(B) Os cargos militares são providos com pessoal que
satisfaça aos requisitos de qualificação exigidos para

o seu desempenho, independentemente do grau

hierárquico.

(C) São preceitos de ética militar o patriotismo, o civismo

e o espírito de corpо.

(D) Os valores militares emanam de um conjunto de

vínculos racionais e espirituais que ligam o militar à

Pátria e ao seu serviço.

(E) Podem ser compreendidos como emanações dos

deveres militares, dentre outros, o culto aos Símbolos

Nacionais, a probidade e a lealdade em todas as

circunstâncias, e a disciplina e o respeito à hierarquia.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 42

A União foi intimada na pessoa do seu representante

judicial para cumprir uma sentença que reconheceu a

exigibilidade de uma obrigação de pagar quantia certa
decorrente de uma relação estatutária entre um militar
reformado e a Marinha do Brasil. Ao tomar ciência da

intimação, a Marinha informou à Advocacia Pública que

efetuou o pagamento integral da citada obrigação pela via

administrativa em data superveniente ao trânsito em

julgado da sentença. No caso hipotético, com base no
disposto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015

(Código de Processo Civil), concede-se à Fazenda Pública

a possibilidade de:

(A) opor embargos à execução, no prazo de 15 (quinze)

dias, arguindo inexequibilidade da obrigação.
(B) impugnar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias,

arguindo causa extintiva da obrigação.

(C) opor embargos à execução, no prazo de 30 (trinta)

dias, arguindo cumulação indevida de execuções.

(D) impugnar a execução, no prazo de 15 (quinze) dias,
arguindo inexequibilidade da obrigação.

(E) opor embargos à execução, no prazo de 60

(sessenta) dias, arguindo excesso de execução.

QUESTÃO 43

Em relação à tributação e ao orçamento, de acordo com a

Constituição da República Federativa do Brasil (1988),
marque a opção correta.

(A) Configura exceção ao princípio da anualidade a
reabertura de créditos especiais e extraordinários no

exercício financeiro seguinte, cujos atos de

autorização tenham sido promulgados nos últimos

quatro meses de exercício financeiro anterior, nos
limites de seus saldos.

(B) É possível instituir tributo por meio da lei orçamentária

anual, desde que haja previsão no plano plurianual e

na lei de diretrizes orçamentárias.

(C) É vedada a edição de medidas provisórias sobre
matéria relativa a planos plurianuais, diretrizes

orçamentárias, orçamento e créditos extraordinários.

(D) Fere o princípio do orçamento bruto a previsão na lei

orçamentária anual de operação de transferência de

recursos para outro ente federativo.

(E) O princípio da especificação defende que a lei

orçamentária anual deverá consignar dotações

globais destinadas a atender a despesas de pessoal,

material, serviços de terceiros, transferências ou

quaisquer outras.

QUESTÃO 44

Sergio, Capitão de Corveta da reserva remunerada,

pretende interpor recurso administrativo contra decisão
proferida pelo Serviço de Veteranos e Pensionistas da

Marinha, órgão competente que indeferiu o requerimento

do interessado para incluir o adicional de compensação

orgânica como parcela integrante de seus proventos. Para

que o recurso seja conhecido, ele deve ser interposto no
prazo de quantos dias?

(A) 10 dias.

(B) 15 dias.
(C) 30 dias.
(D) 45 dias.

(E) 120 dias.

QUESTÃO 45

No que tange à nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021,
assinale a opção correta.

(A) As modalidades de licitação são: concorrência,

convite, leilão, pregão e diálogo competitivo.

(B) O diálogo competitivo consiste na modalidade de
licitação para contratação de obras, serviços e
compras em que a Administração Pública realiza

diálogos com licitantes previamente selecionados

mediante critérios objetivos.

(C) A combinação das modalidades de licitação previstas
na Lei nº Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, é

possível, desde que sejam atendidos os princípios
previstos no seu artigo 5°, em especial os princípios
da competitividade e da economicidade.

(D) Os seguintes critérios de julgamento de propostas
constam da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021:

menor preço; maior desconto; melhor técnica ou

conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance; е

menor retorno econômico.

(E) Até 02 (dois) anos após a publicação da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, a Administração

poderá optar pela utilização da citada lei ou da Lei nº

8.666, de 21 de junho de 1993, podendo combiná-las,

excepcionalmente, desde que atendidos os princípios

da competitividade e da economicidade.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 46

Sobre a aplicação da lei penal militar, o conceito de crime

e a imputabilidade penal, abordados pelo Decreto-Lei nº

1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar),

marque a opção correta.

(A) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior

deixa de considerar crime, cessando, em virtude dela,

a própria vigência de sentença condenatória

irrecorrível, salvo quanto aos efeitos de natureza civil.

(B) A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o

período de sua duração ou cessadas as

circunstâncias que a determinaram, não se aplica ao

fato praticado durante sua vigência.

(C) O resuitado de que depende a existência do crime é

imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa

somente a ação sem a qual o resultado não teria

ocorrido.

(D) É isento de pena quem, ao praticar o crime, supõе,
por erro plenamente inescusável, a inexistência de

circunstância de fato que o constitui ou a existência

de situação de fato que tornaria a ação legítima.

(E) Pode ser considerado como imputável quem, no
momento da ação, não possui a capacidade de
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se

de acordo com esse entendimento, em virtude de

doença mental, de desenvolvimento mental

incompleto ou retardado.

QUESTÃO 47

Acerca da Lei de Pensões Militares, Lei nº 3.765, de 4 de

maio de 1960, assinale a opção INCORRETA.

(A) A multa por ocupação irregular de próprio nacional
residencial (PNR) é um desconto obrigatório do

pensionista de militar das Forças Armadas.

(B) Cabos, com menos de 2 (dois) anos de efetivo
serviço, passaram à condição de contribuintes

obrigatórios da pensão militar por força da alteração

promovida pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de

2019, na Lei de Pensões Militares.

(C) Todos os militares das Forças Armadas são

contribuintes obrigatórios da pensão militar.

(D) Os pensionistas de militares das Forças Armadas não

são contribuintes obrigatórios da pensão militar.

(E) A quota destinada à pessoa divorciada do instituidor,

desde que perceba pensão alimentícia,

corresponderá à pensão alimentícia judicialmente
arbitrada.

QUESTÃO 48

De acordo com as disposições da Lei nº 6.880, de 9 de

dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), sobre a

agregação, assinale a opção correta.

(A) Agregação é a situação na qual o militar da ativa
deixa de ocupar vaga na escala hierárquica de seu

Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, nela permanecendo
sem número.

(B) O militar será agregado e considerado, para todos os
efeitos legais, como em serviço ativo quando for

posto à disposição exclusiva do Ministério da Defesa

para ocupar cargo civil.

(C) O militar será agregado quando for afastado

definitivamente do serviço ativo por ter sido julgado

inválido, após 2 (dois) anos contínuos de tratamento.

(D) A agregação se faz por ato exclusivo do Presidente

da República, vedada a delegação de competência.

(E) O militar agregado ficará adido, para efeito de

alterações e remuneração, ao Ministério da Defesa,

continuando a figurar no respectivo registro, sem
número, no lugar que até então ocupava.

QUESTÃO 49

Sobre a Lei de Processo Penal Militar e o Inquérito Policial

Militar, abordados pelo Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de

outubro de 1969 (Código de Processo Penal Militar),
assinale a opção correta.

(A) A lei de processo penal militar deve ser interpretada

no sentido literal de suas expressões. Os termos

técnicos hão de ser entendidos em sua acepção

especial, salvo se evidentemente empregados com

outra significação.
(B) Em se tratando de delegação para instauração de

inquérito policial militar, deverá aquela recair em

oficial de mesmo posto que o do indiciado, seja este

oficial da ativa, da reserva, remunerada ou não, on

reformado.

(C) O inquérito policial militar é a apuração definitiva de
fato, que, nos termos legais, configure crime militar, e
de sua autoria.

(D) A designação de escrivão para o inquérito é ato
exclusivo da autoridade militar em cujo âmbito de

jurisdição ou comando haja ocorrido a infração penal.
(E) O inquérito policial militar deverá ser concluído no

prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, estando o

indiciado preso ou solto.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 50

Sobre a Organização da Justiça Militar da União, marque
a opção correta.

(A) Apenas o Superior Tribunal Militar, a Corregedoria da
Justiça Militar, o Juiz-Corregedor Auxiliar e os

Conselhos de Justiça são órgãos da Justiça Militar da

União.

(B) O Superior Tribunal Militar, com sede na Capital

Federal e jurisdição em todo o território nacional,

compõe-se de quinze ministros vitalícios, nomeados

pelo Presidente da República, depois de aprovada a

indicação pelo Senado Federal.

(C) Compete aos Conselhos de Justiça processar e julgar

os oficiais generais das Forças Armadas, nos crimes
militares definidos em lei.

(D) A Lei de Organização Judiciária Militar não tem mais
aplicabilidade nos crimes de competência da Justiça

Militar, haja vista que se impera o princípio

constitucional da irretroatividade da lei maligna.

(E) A Corregedoria da Justiça Militar, com jurisdição em
todo o território nacional, é exercida por Juiz-

Corregedor Auxiliar da Presidência do Superior
Tribunal Militar.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 1

De acordo com a Lei nº 8.457/92 (Organização da Justiça

Militar da União), compete processar e julgar,
originariamente, ao Superior Tribunal Militar:

(A) as apelações e os recursos de decisões dos juízes de
primeiro grau.

(B) conceder ou revogar menagem e liberdade provisória,
bem como aplicar medida provisória de segurança
nos feitos de sua competência originária.

(C) os pedidos de desaforamento.

(D) a representação para decretação de indignidade de
oficial ou sua incompatibilidade para com o oficialato.

(E) os feitos originários dos Conselhos de Justificação.

QUESTÃO 2

De acordo com as lições de Cícero Robson Coimbra

Neves e Marcello Streifinger (2015), assinale a opção
correta no que tange ao critério de configuração do crime

militar adotado pelo Brasil.

(A) Ratione personae.

(B) Ratione temporis.
(C) Ratione loci.

(D) Ratione legis.
(E) Ratione materiae.

QUESTÃOз

Sobre prescrição, de acordo com as súmulas do STJ,
assinale a opção correta.

(A) Nas ações de indenização decorrente de seguro
DPVAT, a ciência inequívoca do caráter permanente
da invalidez, para fins de contagem do prazo

prescricional, depende de laudo médico, exceto nos
casos de invalidez permanente notória ou naqueles

em que o conhecimento anterior resulte comprovado
na fase de instrução.

(B) Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos
valores pagos a título de participação financeira do
consumidor no custeio de construção de rede elétrica,
o prazo prescricional é de dez anos na vigência do

Código Civil de 1916. Na vigência do Código Civil de
2002, o prazo é de três anos se houver previsão
contratual de ressarcimento e de um ano na ausência

de cláusula nesse sentido, observada a regra de

transição disciplinada em seu art. 2.028.

(C) O termo inicial do prazo prescricional, na ação de
indenização, é a data em que a seguradora teve
ciência inequívoca da incapacidade laboral.

(D) O pedido de pagamento de indenização à seguradora
suspende o prazo de decadência até que o segurado
tenha ciência da decisão.

(E) Prescreve em doze anos a ação para obter, do

construtor, indenização por defeitos da obra.

QUESTÃO 4

Sobre as Pessoas naturais, de acordo com o Código Civil,
assinale a opção correta.

(A) A personalidade civil da pessoa começa do

nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde o

conhecimento da gravidez, os direitos do nascituro.
(B) São absolutamente capazes de exercer

pessoalmente os atos da vida civil os menores de 14
(catorze) anos.

(C) São incapazes, relativamente a certos atos ou à
maneira de os exercer, os ébrios eventuais e os

viciados em tóxico.

(D) A capacidade dos indígenas será regulada por lei

complementar.
(E) Cessará, para os menores, a incapacidade pela

concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro,

mediante instrumento público, independentemente de

homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido
o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos.

QUESTÃO 5

De acordo com o Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80),

considerando as alterações ocorridas a partir da edição da

Lei nº 13.954/2019, é correto afirmar que:

(A)

(B)

(C)

o militar da ativa julgado incapaz definitivamente por

acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem
relação de causa e efeito com o serviço, será
reformado com remuneração integral, se oficial ou
praça com estabilidade assegurada.

o militar temporário, julgado incapaz definitivamente
por acidente ou doença, moléstia ou enfermidade,
sem relação de causa e efeito com o serviço, só fará

jus à reforma se for considerado inválido por estar
impossibilitado total e permanente para qualquer
atividade laboral pública.
o militar reformado por incapacidade definitiva para o
serviço ativo das Forças Armadas ou reformado por
invalidez poderá ser convocado, por iniciativa da
Administração Militar, a qualquer momento, para
revisão das condições que ensejaram a reforma.

(D) o militar reformado por incapacidade definitiva para o

(E)

serviço ativo das Forças Armadas ou reformado por
invalidez é facultado submeter-se à inspeção de
saúde.

a transferência para reserva remunerada, observado

o limite de idade para a permanência nessa reserva,

ocorrerá se o tempo transcorrido na situação de
reformado ultrapassar 1 (um) ano.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 6

De acordo com Lenza (2020), o poder constituinte que se

instrumentaliza de modo informal e espontâneo, como
verdadeiro poder de fato, e que decorre dos fatores

sociais, políticos e econômicos, tratando-se de processo
informal de mudança da Constituição, alterando-se o seu
sentido interpretativo e não o seu texto é o Poder
Constituinte:

(A) Originário Revolucionário.
(B) Derivado Reformador.

(C) Derivado Revisor.

(D) Difuso.
(E) Supranacional.

QUESTÃO 7

De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o

direito do Mar (CNUDM), Decreto nº 1.530/1995, assinale

a opção correta.

(A) Os navios de qualquer Estado, desde que possuam
litoral, gozarão do dirèito de passagem inocente pelo
mar territorial.

(B) Na zona contígua, os submarinos e quaisquer outros
vefculos submersíveis devem navegar à superfície e
arvorar a sua bandeira.

(C) O Estado costeiro não pode adotar leis e

regulamentos, de conformidade com as disposições
da Convenção das Nações Unidas sobre o direito do
Mar e demais normas de direito internacional,

relativos à passagem inocente pelo mar territorial

referente à segurança da navegação e

regulamentação do tráfego marítimo.
(D) Podem ser impostas taxas a navios estrangeiros só

com fundamento na sua passagem pelo mar

territorial.

(E) àO Estado costeiro pode, quando for necessário

segurança da navegação, exigir que os navios

estrangeiros que exerçam o direito de passagem
inocente pelo seu mar territorial utilizem as rotas

marítimas e os sistemas de separação de tráfego que
esse Estado tenha designado ou prescrito para a

regulação da passagem de navios.

QUESTÃO 8

De acordo com a Lei nº 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar),
com as alterações efetivadas pela Lei nº 13.954/2019,
assinale a opção correta.

(A) Poderão voluntariar-se para o serviço temporário na
qualidade de oficial superior temporário os cidadãos
de reconhecida competência técnico-profissional е

notório saber jurídico, conforme estabelecido pelo

Ministério da Defesa, observada a idade máxima para

o ingresso de 63 (sessenta e três) anos.

(B) O recrutamento para o Serviço Militar compreende:
seleção, nomeação e posse nos Órgãos de Formação
de Reserva; e, Voluntários.

(C) Os Comandantes das Forças Armadas poderão, em
qualquer época do ano, autorizar a aceitação para о
serviço militar temporário de voluntários, reservistas
ou não.

(D) Os voluntários serão submetidos a processo seletivo
simplificado para incorporação no serviço ativo como
oficial subalterno ou praça temporário, observada a
idade-máxima para o ingresso será de 45 (quarenta e

cinco) anos.

(E) O serviço militar temporário terá o prazo determinado
de 12 (doze) meses, prorrogável a critério da

Administração Militar, e não poderá ultrapassar 108
(cento e oito meses) meses, contínuos ou não, como

militar, em qualquer Força Armada.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 9

De acordo com o entendimento de Carvalho Filho (2018),

sobre a extinção dos atos administrativos, assinale a

opção correta.

(A) A extinção subjetiva é aquela que decorre do
cumprimento normal dos efeitos do ato. Se nenhum
outro efeito vai resultar do ato, este se extingue
naturalmente.

(B) A extinção subjetiva caracteriza-se pela circunstância
de que a relação jurídica, no caso, se qualifica como
intuitu personae, de modo que os efeitos do ato

administrativo, em linha de princípio, não se

transmitem a terceiros. O ato fica, pois,

impossibilitado de prosseguir em sua eficácia.

Entretanto, se houver transferibilidade dos efeitos, o
ato não se extinguirá, continuando a produzir

normalmente os seus efeitos.

(C) Extinção subjetiva consiste na essencialidade do
elemento objeto no plano de existência do ato. Se a

eficácia deste se irradia sobre determinado conteúdo,

que representa o objeto, uma vez desaparecido este,
extingue-se o próprio ato, despido que fica de

elemento essencial para sua existência

(D) A caducidade significa a validação de efeitos jurídicos
em virtude de norma jurídica superveniente contrária

àquela que respaldava a prática do ato.

(E) A lei proíbe o desfazimento volitivo do ato

administrativo, por outro lado a doutrina admite sob

três formas: a invalidação (ou anulação), a revogação

e a cassação.

QUESTÃO 10

De acordo com o Regulamento Disciplinar da Marinha

(Decreto nº 88.545/83), assinale a opção correta.

(A) De acordo com o entendimento consolidado pelo
Supremo Tribunal Federal, o militar reformado está
sujeito à pena disciplinar.

(B) Por uma única contravenção pode ser aplicada mais
de uma punição.

(C) A pena de exclusão do serviço da Marinha será
imposta, apenas, a bem da disciplina ou por

conveniência do serviço.

(D) A pena de prisão simples consiste no recolhimento da

praça, à prisão fechada.
(E) Normalmente, a pena deverá ser imposta dentro do

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do

momento em que a contravenção chegou ao

conhecimento da autoridade que tiver que impô-la.

QUESTÃO 11

De acordo com a Constituição Federal, o Conselho da

República é órgão superior de consulta do Presidente da
República, e dele participam obrigatoriamente, entre

outros:

(A) o Vice-Presidente da República, o Presidente do
Congresso Nacional e os Comandantes das Forças
Armadas.

(B) o Ministro da Justiça, os Comandantes das Forças
Armadas e o Presidente da Câmara dos Deputados.

(C) o Presidente do Senado Federal, o Ministro da Justiça
e o Vice-Presidente da República.

(D) os Comandantes das Forças Armadas, os líderes da
maioria e da minoria no Senado Federal e o Vice-

Presidente da República.

(E) o Presidente do Congresso Nacional, o Vice-

Presidente da República e os Comandantes das
Forças Armadas.

QUESTÃO 12

Em relação ao processo legislativo, previsto na

Constituição Federal, é correto afirmar que:

(A) as leis complementares serão aprovadas sempre por

maioria absoluta.

(B) o projeto de lei aprovado por uma casa poderá ser
revisto pela outra, em um só turno de discussão е

votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a

(C)
casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.
a discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa

do Presidente da República, do Supremo Tribunal
Federal e dos demais Tribunais Superiores terão
início no Senado Federal.

(D) a matéria constante de projeto de lei rejeitado não
poderá constituir objeto de novo projeto, salvo por
pedido de um terço dos parlamentares.

(E) as leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente
da República, que deverá solicitar a delegação à
Câmara dos Deputados.

QUESTÃO 13

De acordo com o Sistema Tributário Nacional, previsto na

Constituição Federal, é correto afirmar que compete aos
Estados instituir impostos sobre:

(A) propriedade predial e territorial urbana.
(B) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer

bens ou direitos.

(C) propriedade territorial rural.
(D) produtos industrializados.

(E) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de

garantia, bem como cessão de direitos a sua

aquisição.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 14

Coloque V (verdadeiro) ou F (falso) nas afirmativas abaixo,

em relação aos crimes contra o patrimônio previstos no
Código Penal Comum, considerando os informativos e
súmulas dos tribunais superiores.

() Em relação ao momento consumativo do furto, o STJ
e o STF adotam a teoria da ablatio, segundo a qual a

consumação ocorre quando o agente, depois de
apoderar-se da coisa, consegue deslocá-la de um

lugar para o outro.

() O crime de extorsão consuma-se independentemente
da obtenção da vantagem indevida.

() Há crime de latrocinio quando o homicídio se
consuma, ainda que não realize o agente a subtração
de bens da vítima.

() No crime de latrocínio, a competência para

processo e julgamento é do Tribunal do Júri.

이

() No crime de furto, equipara-se à coisa móvel а
energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor

econômico.

Assinale a opção correta.

(A) (V) (F) (F) (V) (F)
(B) (F) (V) (F))(F) (V)
(C) (F) (V) (V) (F) (V)
(D)
(E) (F) (F) (F) (V) (V)

333(V)  (F)
QUESTÃO 15

De nada adiantaria possibilitar-se o controle administrativo

se não houvesse os meios idôneos a serem utilizados

para esse objetivo. Os meios de controle são instrumentos

jurídicos que concretizam, efetivamente, a possibilidade de
ser efetuado o controle administrativo sobre o Controle da

Administração Pública. De acordo com o entendimento de

Carvalho Filho (2018), assinale a opção correta.

(A) O controle presidencial é o exercido pelos Ministérios
sobre os órgãos de sua estrutura administrativa e

também sobre as pessoas da Administração Indireta
federal. Naquele caso o controle é interno e por

subordinação e neste é externo por vinculação.

(B) A subordinação orgânica corresponde ao sistema
organizacional da Administração que encerra a

existência de escalonamento composto de vários

patamares, formando o que se denomina

normalmente de via administrativa.

(C) O direito de evicção, de longínqua tradição inglesa,
consiste na faculdade que têm os indivíduos de

formular aos órgãos públicos qualquer tipo de

postulação, tudo como decorrência da própria
cidadania.

(D) A revisão recursal significa a possibilidade de
eventuais interessados se insurgirem formalmente

contra certos atos da Administração, lesivos ou não a

direito próprio, mas sempre alvitrando a reforma de
determinada conduta.

(E) O controle político é uma forma de controle exógeno

do Poder Público, nascido das diversas demandas

dos grupos sociais. Cuida-se, sem dúvida, de

poderoso instrumento democrático, permitindo a
efetiva participação dos cidadãos em geral no
processo de exercício do poder.

QUESTÃO 16

Ao tratar dos crimes contra a Administração Públicа, o
Código Penal Comum prevê que aquele que exige, para si
ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da

função ou antes de assumi-la, mas em razão dela,
vantagem indevida, comete o crime de:

(A) peculato.

(B) peculato mediante erro de outrem.

(C) corrupção passiva.

(D) concussão.
(E) condescendência criminosa.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 17

Em relação ao disposto na Lei n° 11.340/2006,

popularmente conhecida como "Lei Maria da Penha" e,
com base na jurisprudência dos tribunais superiores, é
correto afirmar que:

(A) é possível a aplicação do Princípio da Insignificância
nos crimes ou contravenções penais praticados
contra a mulher no âmbito das relações domésticas.

(B) o Ministério Público intervirá, quando não for parte,
apenas nas causas criminais decorrentes da violência
doméstica e familiar contra a mulher.

(C) a prática de crime ou contravenção penal contra a
mulher com violência ou grave ameaça no ambiente

doméstico impossibilita a substituição da pena

privativa de liberdade por restritiva de direitos.

(D) a prática dos crimes de calúnia, difamação ou injúria
não constitui formas de violência doméstica e familiar

contra a mulher.

(E) a ação penal relativa ao crime de lesão corporal
resultante de violência doméstica contra a mulher é

pública condicionada à representação da ofendida.

QUESTÃO 18

De acordo com Código de Processo Penal Militar

(Decreto-Lei nº 1.002/1969), assinale a opção correta.

(A)

(B)

Consumado o crime de insubmissão, o comandante,

ou autoridade correspondente, da unidade para que
fora designado o insubmisso, fará lavrar o termo de

insubmissão, circunstanciadamente, com indicação

de nome, filiação, naturalidade e classe a que

pertencer o insubmisso e a data em que este deveria

apresentar-se sendo o termo assinado pelo referido

comandante, ou autoridade correspondente, e por

três testemunhas idôneas, podendo ser impresso ou

datilografado.
Recebido o termo de insubmissão e os documentos

que o acompanham, o juiz auditor determinará sua
autuação e dará vista do processo, por 10 (dez) dias,
ao procurador, que requererá o que for de direito,

aguardando-se a captura ou apresentação voluntária

do insubmisso, se nenhuma formalidade tiver sido

omitida ou após o cumprimento das diligências

requeridas.

(C) O insubmisso que se apresentar ou for capturado não
terá direito ao quartel por menagem e será submetido

à inspeção de saúde. Se incapaz, ficará isento do
processo e da inclusão.

(D) O insubmisso que não for julgado no prazo de 50

(cinquenta) dias, a contar do dia de sua apresentação

voluntária ou captura, sem que para isso tenha dado

causa, será posto em liberdade.

(E) Aplica-se ao processo de insubmissão, para sua

instrução e julgamento, o disposto para o processo de

deserção.

QUESTÃO 19

Em relação às sentenças em Processo Penal e o que

dispõe o Código de Processo Penal Comum, marque a

opção correta.

(A) A intimação da sentença será feita exclusivamente ao
defensor constituído caso o réu esteja preso.

(B) Nos crimes de ação pública, o juiz não proferirá
sentença condenatória caso o Ministério Público

tenha opinado pela absolvição do réu.

(C) O juiz, ao proferir sentença condenatória, fixará os

valores mínimo e máximo para a reparação dos

danos causados pela infração, desde que solicitado

pelo Ministério Público.
(D) Qualquer das partes poderá, no prazo de 2 (dois)

dias, pedir ao juiz que declare a sentença, sempre

que nela houver obscuridade, ambiguidade,

contradição ou omissão.

(E) Na sentença, o juiz não poderá atribuir definição

jurídica diversa em relação aos fatos contidos na
denúncia ou na queixa.

QUESTÃO 20

De acordo com o Manual de Direito Penal Militar (2015),
de Cícero Coimbra Neves e Marcelo Streifinger, são
crimes que não admitem a tentativa, por serem delitos

unissubsistentes, EXCETO:

(A) art. 195 - Abandono de Posto.

(B) art. 243 - Extorsão Simples.
(C) art. 204 - Exercício de comércio por oficial.
(D) art. 203 - Dormir em Serviço.
(E) art. 187 - Deserção.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 21

Sobre os princípios contratuais na visão de Tartuce
(2020), assinale a opção correta.

(A) Conceitua-se o princípio da autonomia privada como
um regramento básico, de ordem pública mas

influenciado por normas de ordem privada - pelo qual,
na formação do contrato, além da vontade das partes,
entram em cena outros fatores: psicológicos,
políticos, econômicos e sociais. Trata-se do direito

indeclinável do Estado de autorregulamentar os seus

interesses, decorrente da dignidade humana, mas

que encontra limitações em normas de ordem

privada, particularmente nos princípios públicos
contratuais.

(B) O princípio da força obrigatória do contrato representa
um princípio de ordem pública, pelo qual o contrato

deve ser, necessariamente, interpretado e visualizado
de acordo com o contexto da sociedade.

(C) O princípio da função social dos contratos (pacta sunt
servanda) é decorrente da ideia clássica de

autonomia da vontade. A força obrigatória dos

contratos preconiza que tem força de lei o estipulado
pelas partes na avença, constrangendo os

contratantes ao cumprimento do conteúdo completo

do negócio jurídico.
(D) O princípio da força obrigatória do contrato importa

em autêntica restrição da liberdade, que se tornou
limitada para aqueles que contrataram a partir do
momento em que vieram a formar o contrato

consensualmente e dotados de vontade autônoma.

(E) O princípio da relatividade dos efeitos contratuais,
consubstanciado na antiga máxima pacta sunt

servanda, admite exceções na codificação privada,

sendo inviável afirmar que o contrato também gera
efeitos perante terceiros.

QUESTÃO 22

De acordo com a doutrina de Rogério Sanches Cunha

(2020), o princípio que exige que do fato praticado ocorra
lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico tuteladoéo
Princípio da:

(A) Ofensividade.

(B) Exclusiva Proteção dos Bens Jurídicos.
(C) Culpabilidade.
(D) Materialização do Fato.

(E) Intervenção Mínima.

QUESTÃO 23

De acordo com a nova Lei de Licitações, Lei n°

14.133/2021, assinale a opção correta.

(A) Empreitada por preço global é a contratação da
execução da obra ou do serviço por preço certo de
unidades determinadas.

(B) Empreitada por preço unitário é a contratação da
execução da obra ou do serviço por preço certo е
total.

(C) Empreitada por tarefa é a contratação de

empreendimento em sua integralidade, compreendida
a totalidade das etapas de obras, serviços e

instalações necessárias, sob inteira responsabilidade
do contratado até sua entrega ao contratante em

condições de entrada em operação, com

características adequadas às finalidades para as

quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos
e legais para sua utilização com segurança estrutural
e operacional.

(D) Contratação integral é o regime de contratação de
mão de obra para pequenos trabalhos por preço
certo, com ou sem fornecimento de materiais.

(E) Contratação semi-integrada é o regime de

contratação de obras e serviços de engenharia em
que o contratado é responsável por elaborar e

desenvolver o projeto executivo, executar obras e

serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar
serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-
operação e as demais operações necessárias e
suficientes para a entrega final do objeto.

QUESTÃO 24

Segundo o Estatuto dos Militares, consideram-se motivos
de exclusão do serviço ativo das Forças Armadas:

(A) extravio e desincorporação.
(B) deserção e ausência.

(C) ausência e perda de posto e patente.
(D) falecimento e agregação.
(E) transferência para a reserva remunerada e

agregação.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 25

De acordo com o Código Penal Militar (Decreto-Lei nº

1.001/69), analise as afirmativas a seguir.

I- O mínimo da pena de reclusão é de 1 (um) ano e o

máximo de 30 (trinta) anos; o mínimo da pena de
detenção é de 30 (trinta) dias e o máximo de 15
(quinze) anos.

II- As penas principais são: morte; reclusão; detenção;
prisão; impedimento; suspensão do exercício do

posto, graduação, cargo ou função; e reforma.
Iil- Quando ocorre mais de uma agravante ou mais de

uma atenuante, o juiz deverá limitar-se a uma só

agravação ou a uma só atenuação.
IV- Para efeito da reincidência, não se consideram os

crimes anistiados.

V- Quando a lei determina a agravação ou atenuação da

pena sem mencionar o quantum, deve o juiz fixá-lo
entre 1/5 (um quinto) e 1/3 (um terço), guardando-se
os limites da pena cominada ao crime.

Assinale a opção correta.

(A) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

(B) Apenas as afirmativas Il e V são verdadeiras.

(C) Apenas as afirmativas I, II e V são verdadeiras.

(D) Apenas as afirmativas IV e V são verdadeiras.

(E) Apenas as afirmativas II, IV e V são verdadeiras.

QUESTÃO 26

Considerando o disposto na lei dos juizados especiais
criminais (Lei nº 9.099/1995) e o entendimento dos

tribunais superiores, assinale a opção correta.

(A) As disposições da Lei nº 9.099/95 se aplicam no
âmbito da Justiça Militar, quando se tratar de infração

de menor potencial ofensivo.

(B) Do ato de intimação do autor do fato e do mandado

de citação do acusado, constará a necessidade de

seu comparecimento acompanhado de advogado,
com a advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á

designado defensor público.

(C) A homologação da transação penal faz coisa julgada
material.

(D) Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da

(E)
sentença caberá apelação no prazo de 08 (oito) dias.

Contra as decisões proferidas por órgão de segundo

grau dos juizados especiais caberá Recurso Especial

dirigido ao STJ.

QUESTÃO 27

Sobre a Advocacia Pública e Defensoria Pública, de

acordo com o Código de Processo Civil, Lei n°

13.105/2015, assinale a opção correta.

(A) A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios

e suas respectivas autarquias e fundações de direito

público gozarão de prazo em quádruplo para todas as

suas manifestações processuais, cuja contagem terá
início a partir da intimação pessoal.

(B) O membro da Advocacia Pública será civil e

regressivamente responsável quando agir com culpa
no exercício de suas funções.

(C) A Defensoria Pública exercerá a orientação jurídica, a
promoção dos direitos humanos e a defesa dos
direitos individuais e coletivos dos necessitados,

apenas no primeiro grau, de forma integral e gratuita.
(D) A Defensoria Pública gozará de prazo em dobro para

todas as suas manifestações processuais.
(E) Aplica-se o benefício da contagem em dobro para a

Defensoria Pública ainda que a lei estabeleça, de
forma expressa, prazo próprio para a Defensoria
Pública.

QUESTÃO 28

No que diz respeito às disposições do Código de Processo

Penal Comum relativas à prisão, medidas cautelares e

liberdade provisória, assinale a opção correta.

(A) Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão
emissor da decisão revisar a necessidade de sua

manutenção a cada 60 (sessenta) dias, mediante
decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar

a prisão ilegal.
(B) Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela

domiciliar quando o agente for maior de 70 (setenta)
anos.

(C) As medidas cautelares serão aplicadas de forma
isolada, não sendo possível cumulá-las.

(D) O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes,
revogar a medida cautelar ou substituí-la quando
verificar a falta de motivo para que subsista, bem
como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que

a justifiquem.
(E) A autoridade que ordenar a prisão fará expedir o

respectivo mandado que deverá ser lavrado por dois

escrivăes.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 29

De acordo com o Código de Processo Penal Comum, no

que diz respeito ao Juiz das Garantias, é correto afirmar

que:

(A) é vedada a iniciativa do Juiz na fase de investigação

e a substituição da atuação probatória do órgão de
acusação.

(B) a competência do Juiz das Garantias abrange todas
as infrações penais, inclusive as de menor potencial
ofensivo.

(C) não compete ao Juiz de Garantias o julgamento de
habeas corpus impetrado antes do oferecimento da
denúncia.

(D) se o investigado estiver preso, o Juiz de Garantias

poderá, de ofício ou mediante representação da
autoridade policial e ouvido o Ministério Público,
prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por
até 15 (quinze) dias.

(E) o Juiz das Garantias não poderá determinar o
trancamento do inquérito policial.

QUESTÃO 30

Segundo a Lei Complementar nº 97/1999, Normas Gerais

para a Organização, o Preparo e o Emprego das Forças
Armadas, cabe à Marinha, como atribuições subsidiárias
particulares:

(A) orientar e controlar a Marinha de Guerra e suas
atividades correlatas, no que interessa à defesa

nacional.

(B) prover a segurança da navegação aquaviária.
(C) contribuir para a formulação e condução de políticas

nacionais que digam respeito ao mar e à terra.

(D) implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e
regulamentos, no mar e nas águas internacionais, em
coordenação com outros órgãos federais.

(E) cooperar com os órgãos estaduais, quando se fizer

necessário, na repressão aos delitos de repercussão
interestadual ou intermunicipal, quanto ao uso do
mar.

QUESTÃO 31

Sobre o Conselho de Justificação (Lei nº 5.836/72),
analise as afirmativas a seguir.

() O Conselho de daJustificação é destinado a julgar
incapacidade do Guarda-Marinha, do Aspirante a
Oficial e demais praças das Forças Armadas com

estabilidade assegurada, para permanecerem na

ativa, criando-lhes, ao mesmo tempo, condições de
se defenderem.

() Não podem fazer parte do Conselho de Justificação
os oficiais subalternos.

() O Conselho de Justificação dispõe de um prazo de 40
(quarenta) dias, a contar da data de sua nomeação,
para a conclusão de seus trabalhos, inclusive
remessa do relatório.

() A deliberação do Conselho de Justificação é tomada
por maioria de votos de seus membros.

() Prescrevem em 6 (seis) anos, computados na data
em que foram praticados, os casos previstos na Lei

que dispõe sobre o Conselho de Justificação.

Assinale a opção correta.

(A) Apenas as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
(B) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras.

(C) Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

(D) Apenas as afirmativas II, IV e V são verdadeiras.
(E) Apenas as afirmativas III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 32

No âmbito do Direito Processual Penal Militar, no que

tange aos recursos, é correto afirmar que:

(A) das decisões do Conselho de Justiça ou do auditor
poderão as partes interpor apenas recurso em sentido

estrito.

(B) o Ministério Público poderá desistir do recurso que
haja interposto.

(C) caberá recurso em sentido estrito da decisão on
sentença que não receber a denúncia no todo ou em
parte, ou seu aditamento.

(D) o prazo para interposição do recurso em sentido
estrito é de 05 (cinco) dias.

(E) será admitido recurso da parte que não tiver interesse

na reforma ou modificação da decisão.

Prova: Amarela

Direito

CP-T/2021
Página: 9/15



QUESTÃO 33

Em relação ao Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003),

assinale a opção correta.

(A) Decorridos 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da
sentença condenatória favorável ao idoso sem que o
autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o

Ministério Público, facultada, igual iniciativa aos

demais legitimados, como assistentes ou assumindo

o polo ativo, em caso de inércia desse órgão.

(B) Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial
aos maiores de setenta anos, atendendo-se suas

necessidades sempre preferencialmente em relação
aos demais idosos.

(C) O Poder Público poderá criar varas especializadas e
exclusivas do idoso.

(D) Aos maiores de 60 (sessenta) anos fica assegurada a

gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos
e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivose
especiais, quando prestados paralelamente aos

serviços regulares.
(E) É instituído o Estatuto do Idoso para regular os

direitos assegurados às pessoas com idade igual ou
superior a 55 (cinquenta e cinco) anos.

QUESTÃO 34

De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o

direito do Mar (CNUDM), Decreto n° 1.530/1995, assinale
a opção correta.

(A)

(B)

Navio de guerra significa qualquer navio pertencente
às forças armadas de um Estado, que ostente sinais
exteriores próprios de navios de guerra da sua

nacionalidade, sob o comando de um oficial de

náutica devidamente designado pelo Estado, cujo
nome figure na correspondente lista de oficiais ou seu

equivalente, e cuja tripulação esteja submetida às

regras de direito internacional.

Caberá ao Estado do local de construção do navio a

responsabilidade internacional por qualquer perda ou
dano causado ao Estado costeiro resultante do não-

cumprimento, por navio de guerra ou outro navio de

Estado utilizado para fins não comerciais, das leis e

regulamentos do Estado costeiro relativos à

passagem pelo mar territorial ou das disposições da
CNDUM ou demais normas de direito internacional.

(C) Se um navio de guerra não cumprir as leis e
regulamentos do Estado costeiro relativos à

passagem pelo mar territorial e não acatar o pedido
que lhe for feito para o seu cumprimento, o Estado

costeiro pode exigir-lhe que saia imediatamente do
mar territorial.

(D) A Convenção das Nações Unidas sobre o direito do
Mar não traz nenhuma disposição aplicável aos
navios de guerra. Por outro lado, traz diversas

disposições sobre pesca, turismo e exploração de
petróleo em águas profundas.

(E) Os navios de guerra em zona contígua gozam de
completa imunidade de jurisdição relativamente a
qualquer outro Estado que não seja o da sua

bandeira.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 35

De acordo com a nova Lei de Licitações, Lei nº

14.133/2021, assinale a opção INCORRETA.

(A) A concorrência é a modalidade de licitação para

contratação de bens e serviços especiais e de obras

e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo
critério de julgamento poderá ser: menor preço;

melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço;

maior retorno econômico ou maior desconto.

(B) Concurso é a modalidade de licitação para escolha de
trabalho técnico, científico ou artístico, cujo critério de

julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo
artístico, e para concessão de prêmio on

remuneração ao vencedor.

(C)

(D)

(E)

Leilão é a modalidade de licitação para alienação de
bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou

legalmente apreendidos a quem oferecer o maior
lance.

Pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de
maior desconto.

Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para
contratação de obras, serviços e compras em que a

Administração Pública realiza diálogos com licitantes
previamente selecionados mediante critérios

objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais

alternativas capazes de atender às suas

necessidades, devendo os licitantes apresentar

proposta final antes do encerramento dos diálogos.

QUESTÃO 36

Sobre suspensão do processo, de acordo com o Art. 313

do Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, assinale
a opção correta.

(A) Suspende-se o processo pela morte de qualquer das
partes, ou de seu procurador; no caso de morte do
procurador de qualquer das partes, ainda que iniciada
a audiência de instrução e julgamento, o juiz

determinará que a parte constitua novo mandatário,

no prazo de 30 (trinta) dias.
(B) Suspende-se o processo pela convenção das partes,

todavia esse prazo de suspensão nunca poderá

exceder 1 (um) ano.

(C) Suspende-se o processo pela inadmissão de

(D)

(E)

incidente de resolução de demandas repetitivas.

Suspende-se o processo quando a sentença de

mérito depender do julgamento de outra causa ou da
declaração de existência ou de inexistência de

relação jurídica que constitua o objeto principal de
outro processo pendente, esse prazo de suspensão

do processo nunca poderá exceder 6 (seis) meses.

Suspende-se o processo quando se discutir em juízo

questão decorrente de acidentes e fatos da

navegação de competência do Tribunal Marítimo.

QUESTÃO 37

Conforme os ensinamentos de Cícero Robson Coimbra

Neves e Marcello Streifinger, assinale a opção

INCORRETA no que tange ao crime de motim (art. 149 do

Código Penal Militar).

(A) Se um militar da ativa e um militar inativo se
recusarem, ambos, a cumprir ordem de superior
hierárquico, não haverá a ocorrência do delito em

apreço.
(B) Se um militar da ativa e um militar inativo, estando

este último empregado na Administração Militar, se
recusarem, conjuntamente, a cumprir ordem de

superior hierárquico, poderá haver o delito.
(C) Se dois militares em serviço ativo juntamente com um

militar inativo, ocuparem um quartel, contrariando

ordem superior, estarão na prática de motim.

(D) Se um militar da ativa e um militar inativo, estando
este último empregado na Administração Militar, se
recusarem a cumprir ordem de superior hierárquico,
não configurará o delito em questão.

(E) Se dois militares em serviço ativo juntamente com um

militar inativo, ainda que não empregado

regularmente na Administração Militar, ocuparem um
quartel, contrariando ordem superior, estarão na

prática de motim.

QUESTÃO 38

De acordo com a Constituição Federal, a República
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em
Estado Democrático de Direito e tem como fundamento,
entre outros:

(A) a prevalência dos direitos humanos.

(B) a defesa da paz.
(C) construir uma sociedade livre, justa e solidária.

(D) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais e regionais.

(E) o pluralismo político.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 39

Em relação ao Código Penal Militar, assinale a opção
INCORREТА.

(A) Equipara-se ao comandante, para o efeito da

aplicação da lei penal militar, toda autoridade com

função de direção.
(B) O militar, que em virtude da função, exerce

autoridade sobre outro de igual posto ou graduação,
considera-se superior, para efeito de aplicação da lei

penal militar.
(C) Diz-se crime praticado em presença do inimigo,

somente quando o fato ocorre em zona de efetivas
operações militares em situação de hostilidade.

(D) Para os efeitos da lei penal militar, são considerados

estrangeiros os apátridas e os brasileiros que

perderam a nacionalidade.

(E) Os crimes contra a segurança externa do país ou
contra as instituições militares, definidos no Código
Penal Militar, excluem os da mesma natureza

definidos em outra lei.

QUESTÃO 40

Considerando as súmulas sobre Direito Penal do Superior

Tribunal de Justiça, assinale a opção correta.

(A) O Princípio da Insignificância aplica-se aos crimes
contra a Administração Pública, desde que o valor

desviado seja de pequena monta e seja
imediatamente restituído pelo agente.

(B) A folha de antecedentes criminais não é documento

suficiente para comprovar os maus antecedentes e a

reincidência.

(C) Sistema de vigilância realizado por monitoramento
eletrônico ou por existência de segurança no interior

de estabelecimento comercial, por si só, não torna

impossível a configuração do crime de furto.

(D) Consuma-se o crime de roubo com a inversão da
posse do bem mediante emprego de violência ou

grave ameaça, desde que haja a posse mansa e
pacífica do mesmo.

(E) A conduta de atribuir-se falsa identidade perante

autoridade policial é atípica, quando configurada

situação de alegada autodefesa.

QUESTÃO 41

Sobre a revelia, de acordo com o Código de Processo
Civil, Lei nº 13.105/2015, assinale a opção correta.

(A) Se o réu não contestar a ação, será considerado revel

e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de direito

formuladas pelo autor.

(B) A revelia produz efeito se havendo pluralidade de
réus, algum deles contestar a ação.

(C) A revelia não produzirá seus efeitos, se a petição
inicial não estiver acompanhada de instrumento que a

lei considere indispensável à prova do ato.

(D) Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos
autos fluirão da data da audiência de conciliação.

(E) A revelia não produzirá os seus efeitos se o litígio
versar sobre direitos disponíveis.

QUESTÃO 42

Sobre Servidores Públicos, de acordo com as súmulas do

STJ, assinale a opção correta.

(A) A portaria de instauração do processo administrativo
disciplinar depende da exposição detalhada dos fatos

a serem apurados.
(B)

(C)

Os prazos prescricionaís previstos no art. 142 da Lei

n° 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade

competente para a abertura do procedimento

administrativo toma conhecimento do fato,

interrompem-se com o primeiro ato de instauração
válido - sindicância de caráter punitivo ou processo
disciplinare voltam a fluir por inteiro, apóS
decorridos 365 dias desde a interrupção.
Ainda que devidamente motivada e com amparo em

investigação ou sindicância, é proibida a instauração
de processo administrativo disciplinar com base em
denúncia anônima, em face do poder-dever de
autotutela imposto à Administração.

(D) O excesso de prazo para a conclusão do processo
administrativo disciplinar causa nulidade

independente da demonstração de prejuízo à defesa.
(E) É permitida a prova emprestada no processo

administrativo disciplinar, desde que devidamente

autorizada pelo juizo competente e respeitados o
contraditório e a ampla defesa.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 43

De acordo com Código de Processo Penal Militar
(Decreto-Lei nº 1.002/1969), assinale a opção
INCORRETА.

(A)

(B)

A menagem poderá ser concedida pelo juiz, nos
crimes cujo máximo da pena privativa da liberdade
não exceda a 4 (quatro) anos, tendo-se, porém, em

atenção a natureza do crime e os antecedentes do
acusado.

Será cassada a menagem àquele que se retirar do

lugar para o qual foi ela concedida, ou faltar, sem

causa justificada, a qualquer ato judicial para que
tenha sido intimado ou a que deva comparecer

independentemente de intimação especial.
(C) A menagem cessa com a sentença condenatória,

após o trânsito em julgado.
(D) A menagem concedida em residência ou cidade não

será levada em conta no cumprimento da pena.

(E) Ao reincidente não se concederá menagem.

QUESTÃO 44

Sobre o dano moral, na visão de Tartuce (2020), assinale

a opção correta.

(A) Dano moral, em sentido impróprio, constitui aquilo

que a pessoa'sente (dano moral in natura), causando

na pessoa dor, tristeza, vexame, humilhação,
amargura, sofrimento, angústia e depressão.

(B) Dano moral objetivo ou presumido (in re ipsa) - é

aquele que necessita ser comprovado pelo autor da
demanda, ônus que lhe cabe.

(C) Dano moral em sentido próprio ou em sentido amplo-
constitui qualquer lesão aos direitos da

personalidade, como, por exemplo, à opção sexual.

(D) Dano moral provado ou dano moral subjetivo - não

necessita de prova, como nos casos de morte de

pessoa da família, lesão estética, lesão a direito

fundamental protegido pela Constituição Federal ou
uso indevido de imagem para fins lucrativos.

(E) Dano moral indireto ou dano moral em ricochete - é

aquele que atinge a pessoa de forma reflexa, como

nos casos de morte de uma pessoa da família.

QUESTÃO 45

De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o

direito do Mar (CNUDM), Decreto nº 1.530/1995, coloque
V (verdadeiro) ou F (falso) nas afirmativas abaixo,

assinalando, a seguir, a opção que apresenta a sequência
correta.

() Todo Estado deve estabelecer os requisitos

necessários para a atribuição da sua nacionalidade a

navios, para o registro de navios no seu território е

para o direito de arvorar a sua bandeira. Os navios

possuem a nacionalidade do Estado cuja bandeira

estejam autorizados a arvorar. Deve existir um

vínculo substancial entre o Estado e o navio.

() Todo Estado deverá exigir do capitão de um navio
que arvore a sua bandeira, desde que o possa fazer

sem acarretar perigo grave para o navio, para a

tripulação ou para os passageiros, que preste
assistência a qualquer pessoa encontrada no mar em

perigo de desaparecer.

() Todo Estado deverá exigir do capitão de um navio
que arvore a sua bandeira, desde que o possa fazer

sem acarretar perigo grave para o navio, para a

tripulação ou para os passageiros, que se dirija, tão

depressa quanto possível, em socorro de pessoas em

perigo, desde que esteja informado de que

necessitam de assistência e sempre que tenha uma
possibilidade razoável de fazê-lo.

( Todo Estado deverá exigir do capitão de um navio

que arvore a sua bandeira, desde que o possa fazer

sem acarretar perigo grave para o navio, para a

tripulação ou para os passageiros, que preste, em
caso de abalroamento, assistência ao outro navio, à

sua tripulação, e aos passageiros e, quando possível,

comunique ao outro navio o nome do seu próprio

navio, o porto de registro e o porto mais próximo em
que fará escala.

Todo Estado deve tomar medidas eficazes para
impedir e punir o transporte de escravos em navios

autorizados. Todo escravo que se refugie num navio,

qualquer que seja a sua bandeira, ficará, ipso facto,
livre.

() Todos os Estados devem cooperar, na medida do
possível, na repressão da pirataria no alto-mar ou em

qualquer outro lugar que não se encontre sob a

jurisdição de algum Estado.

Prova: Amarela

Direito

(A) (V) (V)(M)(V)) (V) (M
(B) (F) (V) ((F) (V) (V) (V)
(C) (V) (V) (M) (F)M (F)
(D) (V) (F)((V) (V) (V)M

(E) (F)) (V) ((V) () (F) (V)
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QUESTÃO 46

Sobre vícios ou defeitos do negócio jurídico na visão de

Tartuce (2020), assinale a opção correta.

(A) O erro pode ser conceituado como o artifício ardiloso,

empregado para enganar alguém, com intuito de

benefício próprio. O erro é a arma do estelionatário,
como diziam os antigos civilistas.

(B) A coação pode ser conceituada como uma pressão
física ou moral exercida sobre o negociante, visando

a obrigá-lo a assumir uma obrigação que não lhe
interessa. Aquele que exerce a coação é denominado
coato, e o que a sofre paciente.

(C) Haverá estado de necessidade toda vez que o próprio
negociante, pessoa de sua família ou pessoa próxima
estiver em necessidade, conhecido da outra parte,
sendo este a única causa para a celebração do
negócio.

(D) O dolo é um engano fático, uma falsa noção, em
relação a uma pessoa, ao objeto do negócio ou a um
direito, que acomete a vontade de uma das partes

que celebrou o negócio jurídico.

(E) Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente
necessidade, ou por inexperiência, se obriga à
prestação manifestamente desproporcional ao valor

da prestação oposta.

QUESTÃO 47

Sobre requisitos da petição inicial, de acordo com o

Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, assinale a
opção correta.

(A) A petição inicial não necessita indicar o juízo a que é
dirigida.

(B) A petição inicial indicará, entre outros, os nomes, o
estado civil, a profissão, o domicílio e a residência do

autor e do réu.

(C) a petição inicial indicará os fatos, mas permite que os

fundamentos jurídicos do pedido sejam
encaminhados em trinta dias.

(D) A petição inicial não necessita de valor da causa.

(E) A petição inicial indicará a opção do autor pela
realização ou não de arbitragem.

QUESTÃO 48

De acordo com o entendimento de Carvalho Filho (2018),

sobre a Intervenção do Estado na propriedade, assinale a

opção correta.

(A) Ocupação temporária é o direito real público que
autoriza o Poder Público a usar a propriedade imóve!

para permitir a execução de obras e serviços de
interesse coletivo.

(B) Servidão administrativa é a modalidade de

intervenção estatal através da qual o Estado utiliza

bens móveis, imóveis e serviços particulares em

situação de perigo público iminente.

(C) Tombamento é a forma de intervenção pela qual o
Poder Público usa transitoriamente imóveis privados

como meio de apoio à execução de obras e serviços

públicos.
(D) Limitações administrativas são determinações de

caráter geral, através das quais o Poder Público

impõe a proprietários indeterminados obrigações
positivas, negativas ou permissivas, para o fim de
condicionar as propriedades ao atendimento da

função social.
(E) Requisição é a forma de intervenção na propriedade

pela qual o Poder Público procura proteger o

patrimônio cultural brasileiro. Alguns estudiosos

indicam como objetivos do instituto a preservação,

sob regime especial, dos bens de valor cultural,
histórico, arqueológico, artístico, turístico ou

paisagístico.

QUESTÃO 49

De acordo com a Lei nº 12.850/2013, que dispõe sobre

Organizações Criminosas, é correto afirmar que:

(A) a infiltração de agentes será autorizada pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, não cabendo prorrogação.

(B) o agente infiltrado que não guardar, em sua atuação,
a devida proporcionalidade com a finalidade da

investigação, responderá pelos excessos praticados.
(C) considera-se Organização Criminosa a associação de

4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente

ordenadas e caracterizadas pela divisão de tarefas,
ainda que informalmente, com o objetivo de obter,
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer

natureza, mediante a prática de infrações penais
cujas penas máximas sejam iguais ou superiores a 4

(quatro) anos e sejam de caráter transnacional.
(D) no âmbito da colaboração premiada, o colaborador

não terá direito a cumprir pena ou prisão cautelar em

estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou

condenados.
(E) o termo de colaboração premiada poderá ser feito

oralmente ou por escrito.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 50

Em relação às disposições constitucionais relativas ao
Superior Tribunal Militar, assinale a opção correta.

(A) O Superior Tribunal Militar compor-se-á de 15

(quinze) ministros vitalícios, nomeados pelo
Presidente da República, depois de aprovada a
indicação pelo Senado Federal.

(B) Os ministros militares serão Oficiais-Generais, da
ativa ou da reserva.

(C) Os ministros civis serão escolhidos pelo Presidente

da República e deverão ser maiores de 30 (trinta)
anos de idade.

(D) Poderão concorrer às vagas de Ministro do Superior
Tribunal Militar, os Oficiais Superiores das Forças
Armadas desde que estejam na ativa.

(E) Não se exige tempo mínimo de efetiva atividade
profissional aos advogados indicados pelo Presidente
da República.

Prova: Amarela

Direito
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QUESTÃO 1

Sobre os direitos pollticos, é correto afirmar que:

(A) o governador de determinado estado que exercer dois

mandatos consecutivos estará elegível para o cargo
de mesma natureza.

(B) a consulta popular constitui uma das formas de
exercício da soberania popular.

(C) poderão alistar-se como eleitores os estrangeiros
residentes na República Federativa do Brasil há mais

de quinze anos ininterruptos.
(D) a idade minima de 30 anos não é condição de

elegibilidade para o cargo de Deputado Federal ou
distrital.

(E) o cargo de oficial das Forças Armadas não é privativo
de brasileiro nato, desde que preenchido por oficiais
voluntários para o serviço temporário.

QUESTÃO 2

São órgãos principais das Nações Unidas, EXCETO:

(A) Assembleia Geral.
(B) Secretariado.

(C) Conselho Econômico e Social.

(D) Conselho Internacional de Justiça.
(E) Conselho de Tutela.

QUESTÃO 3

De acordo o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003),
marque  a opção correta.

(A) É assegurado prioridade na tramitação de processos
e procedimentos e na execução dos atos e diligências
judiciais em que figure como parte ou interveniente
pessoa com idade igual ou superior a 65 anos, em
qualquer instância.

(B) Todas as entidades de longa permanência, ou casa-
lar, são obrigadas a firmar contrato de prestação de
serviços com a pessoa idosa abrigada, porém, se a
pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante

legal firmar o contrato.

(C) O procedimento para imposição de penalidade
administrativa por infração às normas de proteção ao

idoso terá início mediante petição fundamentada de
pessoa interessada ou por iniciativa do Ministério
Público.

(D) Os órgãos públicos poderão exigir o comparecimento
do idoso enfermo, quando existirem fundadas

suspeitas de que o idoso esteja simulando doença
incapacitante para receber benefício indevido.

(E) O procedimento de apuração judicial de
irregularidade em entidade governamental e não

governamental de atendimento ao idoso terá início
com requisição do Ministério Público ou auto de

infração elaborado por servidor efetivo e assinado, se
possível, por duas testemunhas.

QUESTÃO 4

De acordo com o Código Penal Militar, assinale a opção
correta.

(A) A sentença definitiva de condenação à morte é

comunicada, logo que passe em julgado, ao

Presidente da República, e não pode ser executada
senão depois de dez dias após a comunicação.

(B) Se a pena de morte é imposta em zona de operações
de guerra, não pode ser imediatamente executada,

sendo necessária a comunicação ao Presidente da
República, quando o exigir o interesse da ordem e da
disciplina militar.

(C) Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo
disposição especial, aplicam-se as penas cominadas
para o tempo de paz, com o aumento de metade.

(D) O tempo de guerra, para os efeitos da aplicação da lei
penal militar, começa com a declaração ou o

reconhecimento do estado de guerra, ou com o

decreto de mobilização, se nele estiver compreendido
aquele reconhecimento; e termina quando celebrado

o tratado de paz.

(E) Por crime militar praticado em tempo de guerra

poderá o civil ficar sujeito a cumprir a pena, no todo
ou em parte, em penitenciária militar, se, em benefício

da segurança nacional, assim o determinar a
sentença.

QUESTÃO 5

Considerando a bibliografia indicada e os dispositivos do
Código de Processo Civil, assinale a opção correta em
relação à competência.

(A) É competente o foro da residência da mulher, para a

ação de separação dos cônjuges e a conversão desta
em divórcio, e para anulação de casamento.

(B) É competente o foro de domicílio do autor ou do local

do fato, para a ação de reparação de dano sofrido em

razão de delito ou acidente de veículos, inclusive

aeronaves e embarcações.
(C) A citação válida torna prevento o juízo, induz

litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o
devedor e interrompe a prescrição.

(D) Segundo o princípio Kompetenz Kompetenz, todo
juízo tem competência para julgar a sua própria
competência.

(E) Declarada a incompetência absoluta, somente os atos
decisórios serão nulos, remetendo-se os autos ao juiz
competente.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 6

Em relação ao Decreto n° 3.897/2001, que fixa as

diretrizes para o emprego das Forças Armadas na
Garantia da Lei e da Ordem, e dá outras providências,
assinale a opção correta.

(A) Na situação de emprego das Forças Armadas, caso
estejam disponíveis meios, conquanto suficientes, da
respectiva Polícia Militar, esta, com a anuência do

Governador do Estado, atuará apenas parcialmente,
sob o controle operacional do comando militar
responsável pelas operações, sempre que assim o
exijam, ou recomendem, as situações a serem

enfrentadas.

(B) O emprego das Forças Armadas na garantia da lei e

da ordem, que deverá ser episódico, em área

previamente definida e ter a menor duração possível,
abrange, outras hipóteses em que se presuma ser
possível a perturbação da ordem, tais como as

relativas a eventos oficiais ou públicos,

particularmente os que contem com a participação de
Chefe de Estado, ou de Governo, estrangeiro, e à
realização de pleitos eleitorais, nesse caso quando
solicitado.

(C) Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas na
garantia da lei e da ordem, constitui incumbência do

Ministério da Defesa prover informações ao

Presidente da República nos assuntos referentes à

garantia da lei e da ordem, particularmente os

discutidos na Câmara de Relações Exteriores e
Defesa Nacional.

(D) Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas na
garantia da lei e da ordem, constitui incumbência do

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência
da República constituir órgãos operacionais, quando
a situação assim o exigir, e assessorar o Presidente
da República com relação ao momento da ativação,
desativação, início e fim de seu emprego.

(E) O militar e o servidor civil, caso venham a responder
a inquérito policial ou a processo judicial por sua

atuação nas situações descritas de emprego das
Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, serão

assistidos ou representados judicialmente pela
Defensoria Pública da União.

QUESTÃO 7

De acordo com o Regulamento Disciplinar para a Marinha
(Decreto nº 88.545/1983), assinale a opção correta.

(A) É circunstância dirimente da contravenção disciplinar
a prestação anterior de serviços relevantes já
reconhecidos.

(B) As penas disciplinares para Oficiais da ativa

consistem em repreensão, prisão simples até 10 dias
e prisão rigorosa até 10 dias.

(C) Será considerada como pena a admoestação que o
superior fizer ao subalterno, mostrando-lhe

irregularidade praticada no serviço ou chamando sua

atenção para fato que possa trazer como

consequência uma contravenção.
(D) Aquele a quem for imposta pena disciplinar será

facultado solicitar reconsideração da punição à
autoridade que a aplicou, devendo esta apreciar e
decidir sobre essa pena dentro de cinco dias úteis,
contados do recebimento do pedido.

(E) O militar sob prisão rigorosa fica inibido de ordenar
serviços aos seus subalternos ou subordinados e
perde o direito de precedência às honras e

prerrogativas inerentes ao seu posto ou graduação.

QUESTÃO 8

Assinale a Opção correta no que tange aos Conselhos de
Justiça.

(A) No dia e hora designados para sessão do julgamento,
presente a maioria dos membros do Conselho de

Justiça, o presidente declarará aberta a sessão e
mandará apresentar o acusado.

(B) O militar mais presidente do Conselho deantigo
Justiça, convidará os juizes a se pronunciarem sobre

as questões preliminares e o mérito da causa,

votando em primeiro lugar o Juiz togado; depois, os
juízes militares, por ordem inversa de hierarquia, e
finalmente o presidente.

(C) Quando, pela diversidade de votos, não se puder
constituir maioria para a aplicação da pena, entender-

se-á que o juiz que tiver votado por pena maior, ou
mais grave, terá virtualmente votado por pena

imediatamente menor ou menos grave.

(D)

(E)

A desclassificação de crime capitulado na denúncia
pode ser operada pelos Conselhos de Justiça,
mesmo sem manifestação neste sentido do Ministério

Público Militar nas alegações finais, desde quando
importe em beneficio para o réu e não conste da
matéria fática.

O Conselho de Justiça não poderá proferir sentença
condenatória por fato articulado na denúncia se o

Ministério Público houver opinado pela absolvição em
alegações finais, nem reconhecer agravante objetiva
que não tenha sido arguida.
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QUESTÃO 9

De acordo com as disposições constitucionais sobre as
Forças Armadas, marque a opção correta.

(A) Compete às Forças Armadas atribuir serviço
alternativo aos que alegarem imperativo de
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de

crença religiosa e de convicção filosófica, política,
moral ou sexual, para se eximirem de atividades de
caráter essencialmente militar.

(B) Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve,
mas é permitida a filiação a partidos políticos,
enquanto em serviço ativo.

(C) O oficial condenado na justiça comum ou militar à

pena privativa de liberdade superior a dois anos, por
sentença transitada em julgado, será submetido ao
julgamento, por tribunal militar de caráter permanente,

em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo
de guerra, que decidirá sobre a perda do posto e a
patente do oficial, se julgado indigno do oficialato ou
com ele incompatível.

(D) É permitida a acumulação remunerada de cargos
públicos aos militares, na forma da lei e com

prevalência da atividade militar, quando houver
compatibilidade de horários, de um cargo de

professor com outro técnico ou científico.

(E) O militar em atividade que tomar posse em cargo ou
emprego público civil permanente será transferido
para a reserva remunerada, nos termos da lei.

QUESTÃO 10

Conforme ensinamentos de Renato Brasileiro de Lima, em

sua obra Manual de Processo Penal, no que tange à
competência criminal da Justiça Militar, assinale a opção
correta.

(A)

(B)

(C)

Civil Malvadeza praticou crime sexual contra menor
de catorze anos em instalações de entidade privada
no clube social no interior complexo naval, onde

ministrava aulas de karatė. Trata-se de crime militar,
sendo julgado pelo conselho Permanente de Justiça.
Sargento Rafael, militar da ativa da Marinha do Brasil
praticou crime de furto em agência bancária situada

no interior da Organização Militar em que servia.
Nesse caso, deve o crime ser considerado de

natureza comum, de competência da Justiça
Estadual, se a instituição financeira for a Caixa

Econômica Federal.

Sargento Rafael, militar da ativa da Marinha do Brasil,

em missão de emprego das Forças Armadas para a
garantia da lei e da ordem na comunidade da
Rocinha, cometeu um crime doloso contra a vida do
civil Malvadeza. Nesse caso, a competência será da
Justiça Militar.

(D) Sargento Rafael, militar da ativa da Marinha do Brasil

praticou crime furto nas dependências do Superior
Tribunal Militar. Esse caso será considerado crime
militar.

(E) O civil Malvadeza, objetivando continuar a usufruir do
pagamento de sua mãe Ana, pensionista da Marinha
do Brasil, mesmo após o falecimento de Ana, induz

ou mantém a administração militar a erro, mediante

artifício ardil, a fim de que o pagamento não seja
cessado. Nesse caso, estará caracterizado o crime de

estelionato de competência da Justiça Estadual.

QUESTÃO 11

De acordo com as lições de Pedro Lenza (2019), assinale

a opção correta acerca do sigilo bancário (art. 5°, inciso X,
da CRFB/1988).

(A) O Poder Judiciário e as CPI federais e estaduais não

podem realizar a "quebra" do sigilo bancário.

(B) O Ministério Público, a Polícia Judiciária e as CPI
Municipais não podem "quebrar" sigilo bancário,

sendo necessária aputorização judicial.

(C) As CPI federais, estaduais e distritais não podem
realizar a "quebra" do sigilo bancário.

(D) O Ministério Público e a Polfcia Judiciária podem
"quebrar" sigilo bancário, sendo desnecessária

autorização judicial.

(E) O Poder Judiciário e as CPI distritais não podem
realizar a "quebra" do sigilo bancário.
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QUESTÃO 12

De acordo com Informativos e Súmulas do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal
(STF), assinale a opção correta.

(A) O crime de assédio sexual não pode ser

caracterizado entre professor e aluno, pois este crime

(art. 216-A do CP) é geralmente associado à

superioridade hierárquica em relações de emprego.
(B) É necessária a edição de lei em sentido formal para a

tipificação do crime contra a humanidade trazida pelo
Estatuto de Roma.

(C) Crime de embaraçar investigação previsto na Lei do
Crime Organizado é restrito à fase do inquérito.

(D) Adulterar placa de veículo reboque ou semirreboque
constitui crime de adulteração de sinal identificador de

veículo automotor.

(E) Decisão que, sem ouvida prévia da defesa, determine
transferência ou permanência de custodiado em
estabelecimento penitenciário federal fere o

contraditório e o devido processo legal.

QUESTÃO 13

Considerando as súmulas do Supremo Tribunal Federal

acerca do Mandando de Segurança, assinale a opção
correta.

(A) Concessão de mandado de segurança produz efeitos
patrimoniais em relação a período pretérito, sendo
dispensável que sejam reclamados

administrativamente ou pela via judicial.

(B) Decisão denegatória de mandado de segurança não

impede o uso da ação própria, ainda que faça coisa
julgada contra o impetrante.

(C) A entidade de classe tem legitimação para impetrar
mandado de segurança, salvo quando a pretensão
veicular interesse de apenas uma parte da respectiva
categoria.

(D) A suspensão da liminar em mandado de segurança,
salvo determinação em contrário da decisão que a

deferir, vigorará até o trânsito em julgado da decisão

definitiva de concessão da segurança ou, havendo
recurso, até a sua manutenção pelo Supremo
Tribunal Federal, desde que o objeto da liminar
deferida coincida, total ou parcialmente, com o da
impetração.

(E) É inconstitucional lei que fixa o prazo de decadência
para a impetração de mandado de segurança,

devendo, em todos os casos, ser observado o prazo
de 120 dias previsto na Lei nº 12.016/2009.

QUESTÃO 14

De acordo com a Lei nº 8.666/93 (Normas para licitações e
contratos da Administração Pública), é inexigível a
licitação:

(A) na contratação de fornecimento ou suprimento de
energia elétrica e gás natural com concessionário,

permissionário ou autorizado, segundo as normas da
legislação específica.

(B) na contratação realizada por empresa pública ou
sociedade de economia mista com suas subsidiárias

e controladas, para a aquisição ou alienação de bens,

prestação ou obtenção de serviços, desde que o
preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado.

(C) para a celebração de contratos de prestação de
serviços com as organizações sociais, qualificadas no

âmbito das respectivas esferas de governo, para
atividades contempladas no contrato de gestão.

(D) para contratação de profissional de qualquer setor
artístico, diretamente ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública.
(E) na contratação realizada por Instituição Científica e

Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a
transferência de tecnologia e para o licenciamento de

direito de uso ou de exploração de criação protegida.

QUESTÃO 15

No que tange à improbidade administrativa, assinale a
OPÇÃO correta, de acordo com a Lei nº 8.429/1992 e com

as súmulas e os informativos do Superior Tribunal de
Justiça.

(A) É vedado acordo de não persecução cívil nas ações
de Improbidade Administrativa.

(B) Havendo a possibilidade de solução consensual,
poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do
prazo para a contestação, por prazo não superior a
90 dias.

(C) As ações destinadas a levar a efeitos as sanções
previstas na lei de Improbidade podem ser propostas
até 3 anos após o término do exercício de mandato,
de cargo em comissão ou de função de confiança.

(D) Não se aplica ao particular o mesmo regime

prescricional previsto na Lei de Improbidade
Administrativa para o agente público.

(E) A tortura de preso custodiado em delegacia praticada
por policiais não constitui ato de improbidade

administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública.
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QUESTÃO 16

A respeito da Patrulha Naval (Decreto nº 5.129/2004),
assinale a opção correta:

(A) Persistindo a recusa em parar a patrulha, poderá
efetuar tiros diretos, com o armamento fixo, sobre o

navio ou embarcação infratora, até que a ordem seja
atendida, observando que os tiros diretos deverão ser

executados com projetis de carga explosiva, em

cadência lenta ou em sucessão de rajadas
espaçadas.

(B) Se necessário, disparar-se-á um segundo tiro de
advertência, sem manter os sinais de rádio, visuais e
auditivos.

(C) Na hipótese de não-atendimento da ordem de "parar"
a Patrulha Naval disparará um tiro de advertência,
utilizando exclusivamente o armamento fixo de bordo.

(D) Não poderão ser utilizados projetis com carga
explosiva nos casos em que o infrator responder ao

fogo ou encetar qualquer manobra que coloque em
risco o meio naval em patrulha, suas embarcações ou

aeronaves orgânicas, ou a sua tripulação.
(E) Entende-se por tiro de advertência aquele efetuado

com o propósito de chamar a atenção do navio ou
embarcação, demonstrando força, mas sem a

intenção de acertar ou causar danos, sendo que os
disparos indicam o uso da força e a disposição
iminente de empregá-la.

QUESTÃO 17

De acordo com as disposições do Código de Processo
Civil a respeito do Cumprimento de Sentença, marque a
opção correta.

(A) Há vedação expressa para o pedido de parcelamento
do crédito exequente no caso de cumprimento de
sentença.

(B) Ainda que não transitada em julgado, a decisão
judicial sujeita a recurso sem efeito suspensivo
poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, após

transcorrido o prazo para pagamento voluntário do
valor da condenação.

(C) É possível a condenação em honorários advocatícios

no cumprimento de sentença definitivo, mas não no
provisório.

(D) No caso de cumprimento provisório de sentença para
pagamento de quantia certa, o não pagamento

voluntário, no prazo de 15 dias, após a intimação do
exequente, não encejará a aplicação de multa e
honorários advocatícios.

(E) O cumprimento provisório de sentença será realizado
da mesma forma que o cumprimento definitivo, por
iniciativa e responsabilidade do exequente e mediante

caução suficiente e idônea.

QUESTÃO 18

De acordo com Estatuto de Roma (Decreto n°

4.388/2002), analise as afirmativasa seguir.

I- O Tribunal Penal Internacional é composto pelos

seguintes órgãos: a Presidência, a Seção de

Julgamento, o Gabinete do Procurador, a Secretaria e
o Tribunal de Recursos.

11- Ο InternacionalTribunal Penal é competente para

julgar pessoas físicas, incluindo aquelas que, à data
da alegada prática do crime, não tenham ainda

completado 18 anos de idade, devido a gravidade e
relevância para humanidade dos crimes de sua

competência.

III- O Tribunal Penal Internacional pode impor à pessoa

condenada por crime de agressão a pena de prisão
perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as
condições pessoais do condenado o justificarem.

IV- Não será considerada criminalmente responsável,
sem prejuízo de outros fundamentos para a exclusão
de responsabilidade criminal previstos no Estatuto de
Roma, a pessoa que, no momento da prática de
determinada conduta, agir em defesa própria ou de
terceiro com razoabilidade.

Assinale a opção correta.

(A) Apenas as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.

(B) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras.
(C) Apenas as afirmativas I e IV são verdadeiras.
(D) Apenas as afirmativas Il e IV são verdadeiras.

(E) Apenas as afirmativas III e IV são verdadeiras.
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QUESTÃO 19

De acordo com a Lei de Organizações Criminosas (Lei n°
12.850/2013), assinale a opção correta.

(A) As lideranças de organizações criminosas armadas
ou que tenham armas à disposição deverão iniciar o
cumprimento da pena em regime fechado nos
estabelecimentos penais comuns.

(B) O condenado expressamente em sentença por

integrar organização criminosa ou por crime praticado
por meio de organização criminosa poderá progredir
de regime de cumprimento de pena ou obter

livramento condicional ou outros beneficios prisionais
se houver elementos probatórios que indiquem a
manutenção do vínculo associativo.

(C) O recebimento da proposta para formalização de
acordo de colaboração premiada demarca o início

das negociações e constitui também marco de

confidencialidade, configurando violação de sigilo e

quebra da confiança e da boa-fé a divulgação de tais
tratativas iniciais ou de documento que as formalize,
até o oferecimento da denúncia.

(D) O recebimento de proposta de colaboração para
análise ou o Termo de Confidencialidade não implica,

por si só, a suspensão da investigação, ressalvado
acordo em contrário quanto à propositura de medidas

processuais penais cautelares e assecuratórias, bem
como medidas processuais cíveis admitidas pela

legislação processual civil em vigor.
(E) Na hipótese de não ser celebrado o acordo por

iniciativa do celebrante, esse poderá se valer das

informações ou provas apresentadas pelo
colaborador, de boa-fé, para qualquer outra

finalidade.

QUESTÃO 20

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro
LINDB (Decreto-lei 4.657/1942) caracteriza-se como uma

norma de sobredireito, ou seja, consiste em norma jurídica
que visa a regulamentar outras normas (leis sobre leis ou

lex legum). Nesse contexto, julgue as afirmativas a seguir
e marque a opção correta:

|-

11-

A decisão que, nas esferas administrativa,
controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato,

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa
deverá indicar por qualquer meio lícito as respectivas
consequências, salvo se julgar que a invalidação
produzirá efeitos apenas no caso concreto.
A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou

judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste
processo ou norma administrativa cuja produção já se
houver completado, levará em conta as orientações
gerais da época, sendo vedado que, com base em
mudança posterior de orientação geral, se declarem
inválídas situações plenamente constituídas.

A decisão do processo, nas esferas administrativa,

controladora ou judicial, poderá impor compensação
por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou
injustos resultantes do processo ou da conduta dos
envolvidos.

IV- As autoridades públicas devem atuar para aumentar a

segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive
por meio de regulamentos, súmulas administrativas e
respostas a consultas.

(A) Estão corretas apenas as afirmativas I, II, III e IV.
(B) Estão corretas apenas as afirmativas I, Ile III.
(C) Estão corretas apenas as afirmativas II, III e IV.
(D) Estão corretas apenas as afirmativas I, Il e IV.
(E) Estão corretas apenas as afirmativas I, IIl e IV.

Prova: Amarela
Direito

CP-T/2020

Página: 7/17



QUESTÃO 21

Com base na I! Convenção de Genebra (Decreto n°
42.121/1957), relativa à melhoria da sorte dos feridos,
enfermos e náufragos das Forças Armadas do mar,
assinale  a opção correta.

(A) Os feridos, doentes e náufragos, assim como os
membros do pessoal do serviço de saúde e religioso,
poderão renunciar parcial ou totalmente aos direitos
que lhes são assegurados pela presente Convenção,
de acordo com seus interesses.

(B) A atuação humanitária da Comissão Internacional da

Cruz Vermelha exclui as disposições da II Convenção
de Genebra.

(C) Os membros das Forças Armadas e as outras

pessoas que se encontrarem no mar e estiverem

feridos, doentes ou que forem náufragos deverão ser
respeitados e protegidos em todas as circunstâncias,

exceto o náufrago oriundo de queda no mar.
(D) O lançamento dos mortos ao mar é vedado, salvo

quando as circunstâncias o permitam,

individualmente, sendo precedido de exame

cuidadoso, e se possível médico, do corpo, a fim de

constatar a morte, estabelecer a identidade e permitir
relatá-la.

(E) O pessoal religioso, médico e hospitalar dos navios-
hospitais e a sua guarnição serão respeitados e
protegidos; não poderão ser capturados durante o
tempo em que prestarem serviço nesses navios,
existam ou não feridos e doentes a bordo.

QUESTÃO 22

Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n°

8.069/1990) e na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), marque a opção INCORRÉTA:

(A) O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si
só, não conduz obrigatoriamente à imposição de

medida socioeducativa de internação do adolescente.
(B) O vínculo da adoção constitui-se por sentença

judicial, que será inscrita no registro civil mediante
mandado do qual se fornecerá certidão.

(C) A prescrição Penal é aplicável nas

socioeducativas.
medidas

(D) A superveniência da maioridade penal não interfere

na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade
de medida socioeducativa em curso, inclusive na

liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de
21 anos.

(E) A adoção de criança e de adolescente reger-se-á
segundo o disposto na Lei n° 8.069/1990, sendo
vedada a adoção por procuração.

QUESTÃO 23

De acordo com o Código Penal Militar e Código de
Processo Penal Militar, assinale a alternativa correta:

(A) No erro de fato, a pena pode ser atenuada ou

substitulda por outra menos grave quando o agente,
salvo em se tratando de crime que atente contra o

dever militar, supõe Iícito o fato, por ignorância ou
erro de interpretação da lei, se escusáveis.

(B) Na legítima defesa, é punível o excesso quando
resulta de escusável surpresa ou perturbação de
ânimo, em face da situação.

(C) Encontra-se em estado de necessidade justificante,

quem para proteger direito próprio contra perigo certo
e atual, que não provocou, nem podia de outro modo

evitar, sacrifica direito alheio, ainda quando superior

ao direito protegido, desde que não exigível conduta
diversa.

(D) A prescrição da ação penal no Código Penal Militar
verifica-se em trinta anos, se a pena é de morte.

(E) Sobre o lugar do crime (6°, CPM), o Codigo Penal
Militar adotou teoria da atividade.

QUESTÃO 24

Sobre Tutela, Curatela e Tomada de Decisão Apoiada,
assinale a opção correta, de acordo com Código Civil
Brasileiro.

(A) A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o
término de acordo firmado em processo de tomada de
decisão apoiada, sendo o deferimento condicionado à

manifestação do juiz sobre a matéria.

(B) Não é possível estabelecer curatela compartilhada a

mais de uma pessoa na nomeação de curador para a
pessoa com deficiência.

(C) A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e
efeitos sobre terceiros, sem restrições.

(D) O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua

participação do processo de tomada de decisão

apoiada, sendo seu desligamento condicionado à

nomeação de novo apoiador no caso de o acordo ter

sido firmado a menos de 2 anos, sendo esse o tempo
mínimo obrigatório.

(E) Poderá ser delegado o exercício parcial da tutela a

outras pessoas físicas ou jurídicas, mediante

aprovação judicial, se os bens e interesses

administrativos exigirem conhecimentos técnicos,
forem complexos, ou realizados em lugares distantes
do domicílio do tutor.
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QUESTÃO 25

Segundo a doutrina do Professor Flávio Tartuce, "О

testamento representa, em sede de Direito das

Sucessões, a principal forma de expressão e exercício da
autonomia privada, como típico instituto mortis causa.
Além de constituir o cerne da modalidade sucessão

testamentária, por ato de última vontade, o testamento

também é a via adequada para outras manifestações da
liberdade pessoal." Sobre esse tema, marque a opção
correta de acordo com a doutrina mencionada e o Código
Civil Brasileiro.

(A) Os militares e demais pessoas a serviço das Forças
Armadas em campanha, dentro do País ou fora dele,
assim como em praça sitiada, ou que esteja com
comunicações interrompidas, poderão testar

oralmente perante duas testemunhas, quando
empenhadas em combate e feridos.

(B) O testamento cerrado é também chamado de

testamento hológrafo, pois não se sabe qual o seu

conteúdo, que permanece em segredo até a morte do
testador.

(C) O testamento marítimo é aquele realizado em viagem,
a bordo de navio nacional, de guerra ou mercante,

perante o comandante, em presença de duas

testemunhas, por forma que corresponda ao

testamento particular.

(D) É possível a elaboração de testamento comum ou
conjuntivo, ou seja, aquele celebrado por duas ou

mais pessoas, que fazem um único testamento,
podendo ser simultâneo, recíproco ou correspectivo.

(E) Decai em 4 anos o direito de impugnar a validade do
testamento, contado o prazo da data de sua abertura.

QUESTÃO 26

Acerca dos sujeitos processuais, marque a opção correta,

considerando a bibliografia indicada e o Código de
Processo Civil.

(A) Em caso de união estável comprovada nos autos,
ambos os companheiros serão necessariamente

citados em demanda que verse sobre dívida

contraída por um deles a bem de família.

(B) O espólio é representado em juízo, ativa e

passivamente, pelos sucessores do de cujus.

(C) Os procuradores de um estado não poderão ajustar
compromisso recíproco para prática de ato

processual em favor de outro ente federado, ainda

que mediante convênio firmado pelas respectivas
procuradorias.

(D) Legitimação extraordinária é a possibilidade de

alguém postular, em nome de outrem, direito desse
terceiro.

(E) A substituição processual ocorre quando se troca o
sujeito em algum dos polos da relação processual,
como no caso de falecimento de uma das partes que
seja pessoa natural.

QUESTÃO 27

De acordo com a Lei nº 8.457/1992, que dispõe sobre

Organização da justiça militar da União, no que tange ao
tema da Organização da Justiça Militar em Tempo de
Guerra, assinale a opção correta.

(A) O Superior Tribunal Militar é o órgão de segunda
instância e compõe-se de 2 (dois) Oficiais-Generais,
de carreira ou da reserva convocados e 1 (um) juiz
federal da Justiça Militar, nomeados pelo Presidente

da República

(B) Na ocorrência de crime militar em tempo de guerra de
um Tenente da Marinha, este será julgado pelo

Conselho de Justiça que terá que ser composto por

um juiz federal (ou substituto) e quatro oficiais, mais
antigos ou superiores a ele.

(C) O comandante do teatro de operações responderá a

processo perante o Superior Tribunal Militar,
condicionada a instauração da ação penal à
requisição do Presidente da República.

(D)

(E)

Compete ao Superior Tribunal Militar processar e
julgar originariamente os oficiais-generais na vigência
do estado de guerra, desde o momento da chegada

no teatro de operações ou para o território estrangeiro
ocupado.

O Conselho Superior de Justiça Militar será
constituído para cada processo e dissolvido após o
término do julgamento, cabendo a presidência ao juiz
de posto mais elevado, ou ao mais antigo em caso de

igualdade de posto.

QUESTÃO 28

De acordo com o Código Penal Militar, assinale a opção
correta:

(A) Ocorre crime quando o comandante de navio, na
iminência de perigo ou grave calamidade, compele os
subalternos, por meios violentos, a executar serviços

e manobras urgentes, para salvar a unidade ou vidas.

(B) No crime de estelionato se o agente é primário e é de
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a

pena de reclusão pela de detenção ou diminuí-la pela
metade.

(C) No caso de lesões levíssimas, o juiz não pode
considerar a infração como disciplinar.

(D) No crime de falso testemunho ou falsa perícia, o fato

deixa de ser punível, se, antes da sentença o agente
se retrata.

(E) No crime de favorecimento pessoal, se quem presta
auxílio é ascendente, descendente, tutor ou curador

do criminoso, fica isento de pena.
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QUESTÃO 29

A respeito do incidente de resolução de demandas

repetitivas, marque a opção correta, de acordo com o
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).

(A) É cabível a instauração do incidente de resolução de
demandas repetitivas quando houver,
alternativamente, efetiva repetição de processos que
contenham controvérsia sobre a mesma questão
unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia, à
segurança jurídica e às normas de ordem pública.

(B) A tese jurídica do incidente de resolução de

demandas repetitivas será aplicada a todos os

processos individuais ou coletivos que versem sobre

idêntica questão de direito e que tramitem na área de

jurisdição do respectivo tribunal, podendo ser

estendida a todo o território nacional por meio de

reclamação ao Supremo Tribunal Federal ou Superior
Tribunal de Justiça, conforme o caso.

(C) A revisão de tese jurídica firmada no incidente de

resolução de demandas repetitivas far-se-á pelo

mesmo tribunal, de ofício ou mediante requerimento
das partes de qualquer processo afetado pela tese
jurídica, do Ministério Público ou da Defensoria
Pública.

(D) Caberá recurso extraordinário ou especial, conforme
o caso, com efeito suspensivo, contra a decisão que
julgar o mérito do incidente, devendo ser

demonstrada a repercussão geral de questão
constitucional eventualmente discutida.

(E) É incabível o incidente de resolução de demandas
repetitivas quando um dos tribunais superiores, no
âmbito de sua respectiva competência, já tiver
afetado recurso para definição de tese sobre questão
de direito material ou processual repetitiva.

QUESTÃO 30

De acordo com a Lei 8.112/90, assinale a opção
INCORRETA:

(A)

(B)

Acarretará perda da qualidade de beneficiário, no
caso do cônjuge pensionista, o decurso de 4 meses,

se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha vertido 18

contribuições mensais ou se o casamento ou a união
estável tiverem sido iniciados em menos de 2 anos
antes do óbito do servidor.

No ato de requerimento de benefícios previdenciários,

não será exigida apresentação de termo de curatela
de titular ou de beneficiário com deficiência,
observados os procedimentos a serem estabelecidos

em regulamento.
(C) O exercício de atividade remunerada, inclusive na

condição de microempreendedor individual, não

impede a concessão ou manutenção da cota da
pensão de dependente com deficiência intelectual ou
mental ou com deficiência grave.

(D)

(E)

A pensão por morte será devida ao conjunto dos
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou

não, a contar da data do óbito, quando requerida em
até 90 dias após o óbito, para os filhos menores de 16
anos.

Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da
condição de dependente, este poderá requerer a sua

habilitação provisória ao benefício de pensão por
morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores
com outros dependentes, vedado o pagamento da
respectiva cota até o trânsito em julgado da

respectiva ação, ressalvada a existência de decisão
judicial em contrário.
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QUESTÃO 31

De acordo com o Código de Processo Penal, assinale a
opção correta.

(A) No caso da recusa, por parte do Ministério Público,
em propor acordo de não persecução penal, o

investigado poderá interpor recurso ao juiz no prazo
de 5 dias.

(B) Acordo de não persecução penal se aplica quando for
cabível transação penal de competência dos Juizados
Especiais Criminais, nos termos da lei.

(C) Acordo de não persecução penal se aplica quando о
agente for beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores
ao cometimento da infração, em acordo de não
persecução penal, transação penal ou suspensão
condicional do processo.

(D) Acordo de não persecução penal se aplica nos crimes
praticados no âmbito de violência doméstica ou

familiar, ou praticados contra a mulher por razões da

condição de sexo feminino, em favor do agressor.

(E) O descumprimento do acordo de não persecução
penal pelo investigado também poderá ser utilizado
pelo Ministério Público como justificativa para o
eventual não oferecimento de suspensão condicional
do processo.

QUESTÃO 32

De acordo com Informativo do STF e ensinamentos de

Cícero Robson Coimbra Neves, em sua obra Manual de

Direito Penal, marque V (verdadeiro) ou F (falso) nas

assertivas abaixo, assinalando, a seguir, a opção que
apresenta a sequência correta.

() Sargento Rafael imita som de animal pelo qual o
superior é alcunhado, em intenção patente de

desconsideração, na presença de outros militares da
Instituição. Tal conduta constitui crime de desacato a
superior.

() Sargento Rafael disse em particular ao Tenente
Barroso no alojamento do quartel que ele "não

mandava em nada, nem mesmo em sua casa", e em
seguida proferiu-lhe palavras de baixo calão

ofendendo sua dignidade. Nesse caso, configurou-se
crime de desrespeito a superior.

() Sargento Rafael praticou crime militar de desacato à
autoridade judiciária (CPM, art. 341). Nesse caso, o
IPM pode ser dispensado, sem prejuízo de diligência
requisitada pelo Ministério Público.

( ) Sargento Rafael recebeu ordem direta de seu

superior para abastecer a viatura de serviço e se
recusa instantaneamente. Nesse caso, sargento

Rafael estará incurso no crime de insubordinação.
() Sargento Rafael distribui panfletos com criticas ao

salário e à excessiva jornada de trabalho. Nesse

caso, não comete o crime de incitamento à

desobediência (CPM, art. 155) e, tampouco, o de
publicação ou crítica indevida às Forças Armadas

(CPM, art.166).

(A) (V) (V) (F) (V) (F)
(B) (F) (F) (V) (V) (F)
(C) (F) (F) (V) (F) (V)
(D) (V) (F) (F) (V)((F)
(E) (F) (V) (F) (F) (V)
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QUESTÃO 33

Do estado de defesa e do estado de sítio, é correto afirmar

que:

(A) a Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os Iíderes
partidários, designará Comissão composta de cinco
de seus membros para acompanhar e fiscalizar a
execução das medidas referentes ao estado de

defesa e ao estado de sítio.

(B) o Presidente da República pode, ouvido o Congresso
Nacional, decretar estado de sítio para preservar ou
prontamente restabelecer, em locais restritos e

determinados, a ordem pública ou a paz social

ameaçadas por grave e iminente instabilidade
institucional ou atingidas por calamidades de grandes
proporções na natureza.

(C) o Presidente da República pode, ouvidos o Conselho
da República e o Conselho de Defesa Nacional,

solicitar ao Congresso Nacional autorização para
decretar o estado de defesa nos casos de declaração
de estado de guerra ou resposta a agressão armada
estrangeira.

(D) o decreto do estado de sítio indicará sua duração, as
normas necessárias a sua execução e as garantias

constitucionais que ficarão suspensas, e, depois de
publicado, o Presidente da República designará,
preferencialmente, o Ministro da Defesa como

executor das medidas específicas e as áreas
abrangidas.

(E) o decreto que instituir o estado de sítio determinará o

tempo de sua duração, especificará as áreas a serem
abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as

medidas coercitivas a vigorarem, por exemplo

restrições ao direito de sigilo de correspondência.

QUESTÃO 34

Segundo o Professor Flávio Tartuce, em seu Manual de
Direito Civil - Volume Único (2018), "a pessoa jurídica é
capaz de direitos e deveres na ordem civil,

independentemente dos membros que a compõem, com

os quais não tem vínculo, ou seja, sem qualquer ligação
com a vontade individual das pessoas naturais que a
integram. Em outras palavras, há uma autonomia da
pessoa jurídica em relação aos seus sócios e

administradores. Em regra, os seus componentes somente

responderão por débitos dentro dos limites do capital
social, ficando a salvo o patrimônio individual dependendo
do tipo societário adotado". Nesse sentido, sobre o tema
da desconsideração da personalidade jurídica, marque a
afirmativa correta de acordo com a doutrina mencionada e

o Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002).

(A) O Código Civil adotou a teoria menor da

desconsideração da personalidade jurídica, pois se
exige a presença de dois requisitos para sua

caracterização: o abuso da personalidade jurídica e o

prejuľzo ao credor.
(B) Entende-se por confusão patrimonial a utilização da

pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e
para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza.

(C) A mera existência de grupo econômico sem que haja
abuso da personalidade jurídica, mas apenas 0

prejuízo ao credor, autoriza a desconsideração da
personalidade da pessoa jurídica.

(D) Entende-se por desvio de finalidade a ausência de

separação de fato entre os patrimônios, caracterizada

pelo cumprimento repetitivo de obrigações do sócio
ou do administrador pela sociedade ou vice-versa.

(E) Não constitui desvio de finalidade a mera expansão
ou a alteração da finalidade original da atividade
econômica específica da pessoa jurídica.
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QUESTÃO 35

Segundo a Convenção para a prevenção e repressão do
crime de genocídio, incorporada no ordenamento jurídico
brasileiro por meio do Decreto nº 30.822/1952, o genocídio

é crime contra o Direito Internacional, podendo ser

cometido em tempo de paz ou em tempo de guerra.
Reconhece-se que o genocídio causou grandes perdas à
humanidade, sendo condenado pelo mundo civilizado.

Sobre esse tema, é correto afirmar que:

(A) cabe tentativa no crime de genocídio.
(B) as pessoas que tiverem cometido o genocídio serão

punidas, salvo governistas, funcionários e

particulares.

(C) o genocídio pode ser considerado crime político para
efeitos de extradição.

(D) desde que não cometido com a intenção de destruir
no todo ou em parte um grupo nacional, étnico, racial
ou religioso, não se considera genocídio efetuar a

transferência forçada de crianças de um grupo para
outro grupo.

à(E) entende-se por genocídio causar lesão leve

integridade física ou mental de membros de um

determinado grupo.

QUESTÃO 36

Quanto ao crime de deserção, marque a opção correta, de
acordo com o Código Penal Militar e o Código de
Processo Penal Militar.

(A) Em tempo de guerra, não cabe pena de morte no
caso de deserção em presença do inimigo.

(B) No crime de deserção, embora decorrido o prazo da
prescrição, esta só extingue a punibilidade quando o

oficial desertor atinge a idade de quarenta e cinco
anos.

(C) Os prazos para a consumação do crime de deserção
em tempo de guerra são reduzidos pela metade.

(D) Consumada a deserção de um Guarda-Marinha, este
será agregado, fazendo-se publicação, em boletim ou

documento equivalente, do termo de deserção e
remetendo-se, em seguida, os autos à Auditoria

competente.

(E) Sargento Rafael faltou à formatura matinal de sua
Organização Militar no dia 17 de dezembro de 2019.
De acordo com o Código de Processo Penal Militar, o

sargento passou à condição de desertor a partir da
00h00min (zero hora) do dia 25 de dezembro de
2019.

QUESTÃO 37

Nos termos da Lei de Promoções dos Oficiais da Ativa das

Forças Armadas (Lei n° 5.821/1972), marque a opção
correta.

(A) Não há promoções pelo critério de antiguidade para
as vagas de oficiais subalternos e intermediários, mas

apenas pelo critério de merecimento.

(B) A promoção post mortem é efetivada quando o oficial,

ao falecer, satisfazia condições de acesso e integrava
a faixa dos que concorrem à promoção pelos critérios
de antiguidade ou merecimento.

(C) Pelo critério do merecimento, é possível a promoçã
de oficial por ocasião de sua transferência para a
reserva remunerada ou reforma.

(D) Para o ingresso em Quadro de Acesso é necessário

que o oficial satisfaça os seguintes requisitos

essenciais, estabelecidos para cada posto: Condição
de acesso, Conceito profissional, Conceito moral e

Conceito fisico-psicológico.
(E) O oficial agregado não concorrerá à promoção por

qualquer dos critérios.

QUESTÃO 38

Considerando as alterações na Legislação Militar

ocorridas a partir da edição da Lei nº 13.954/2019, marque
a opção correta.

(A) O oficial da ativa, da reserva remunerada ou

reformado, contribuinte obrigatório da pensão militar,
que perder posto e patente deixará aos seus

beneficiários a pensão militar no valor integral do
soldo correspondente ao posto que possuía.

(B)

(C)

Um oficial ultrapassar 5 anos de permanência no

último posto da hierarquia de paz de seu Corpo,
Quadro, Arma ou Serviço constitui hipótese de

transferência para a reserva remunerada ex officio

O militar temporário julgado incapaz definitivamente
para o serviço ativo por ser portador de neoplasia
maligna, ainda que não esteja inválido, será

reformado na forma prevista na legislação do serviço
militar, contudo poderá ser convocado, por iniciativa

da Administração Militar, a qualquer momento, para
revisão das condições que ensejaram a reforma.

(D) A pessoa separada de fato, separada judicialmente

ou divorciada do instituidor, ou ex-convivente, desde
que perceba pensão alimentícia, concorrerá em

igualdade de condições com o cônjuge ou

companheiro supérstite à pensão militar.

(E) Poderão voluntariar-se para o serviço temporário na
qualidade de oficial superior temporário os cidadãos
de reconhecida competência técnico-profissional ou
notório saber científico, os quais serão nomeados

oficiais, nos termos do Estatuto dos Militares,
conforme estabelecido em ato do Poder Executivo

federal para cada Força Armada.
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QUESTÃO 39

No que tange à cadeia de custódia prevista no Código de
Processo Penal, assinale a opção correta.

(A) Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos

os procedimentos utilizados para manter e

documentar a história cronológica do vestígio

coletado em locais ou em vítimas de crimes, para
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu
reconhecimento até o armazenamento.

(B) A coleta dos vestígios deverá ser realizada

preferencialmente por perito oficial, que dará
encaminhamento necessário para a central de

custódia, salvo quando for necessária a realização de
exames complementares.

(C) É proibida a entrada em locais isolados bem como a

remoção de quaisquer vestígios de locais de crime
antes da liberação por parte do perito responsável,
sendo tipificada como fraude processual a sua

realização.
(D) Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma

central de custódia destinada à guarda e ao controle

dos vestígios com gestão desvinculada.

(E) Caso a central de custódia não possua espaço ou
condições de armazenar determinado material, a
autoridade policial ou judiciária deverá solicitar ao

Ministério Público depósito do referido material em
local diverso.

QUESTÃO 40

Em relação ao processo administrativo regido pela Lei n°
9.784/1999, assinale a alternativa correta:

(A) Os atos administrativos deverão ser motivados, com
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos,

quando deixem de aplicar jurisprudência firmada
sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos,
propostas e relatórios oficiais;

(B) O comparecimento à consulta pública confere a
condição de interessado do processo e o direito de
obter da Administração resposta fundamentada, que

poderá ser comum a todas as alegações
substancialmente iguais.

(C) Os processos administrativos de que resultem

sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo,

desde que a pedido do interessado, quando surgirem
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetiveis

de justificar a inadequação da sanção aplicada.
(D) A Administração tem o dever de explicitamente emitir

decisão nos processos administrativos e sobre

solicitações ou reclamações, em matéria de sua
competência, no prazo de até 30 dias, da conclusão
da instrução do processo administrativo, não se

admitindo prorrogação do referido prazo.

(E) Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou
instância, os procedimentos administrativos em que

figurem como parte ou interessadas as pessoas que
comprovarem a sua hipossuficiência econômica.

QUESTÃO 41

Acerca do Controle de Constitucionalidade, marque V
(verdadeiro) ou F (falso) nas assertivas abaixo,

aasinalando a seguir a opção que apresenta sequência
correta.

() A ação direta de inconstitucionalidade pode recair
sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou

municipal.

() A ação declaratória de constitucionalidade pode recair
sobre lei ou ato normativo federal ou municipal.

() A arguição de descumprimento de preceito

fundamental tem por objetivo evitar ou reparar lesão a

preceito fundamental, resultante de ato do Poder
Público.

() A arguição de descumprimento de preceito
fundamental será cabível quando for relevante o
fundamento da controvérsia constitucional sobre lei

ou ato normativo federal, estadual ou municipal,
excluídos os anteriores à Constituição.

() Viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de

órgão fracionário de Tribunal que, embora não

declare expressamente a inconstitucionalidade de lei

ou ato normativo do poder público, afasta sua

incidência, no todo ou em parte.

(A) (V) (F) (V) (F) (F)
(B) (F) (F) (F) (F) (V)
(C) (V) (V) (V) (F) (V)
(D) (F) (F) (V) (F) (V)
(E) (F) (F) (V) (V) V)

QUESTÃO 42

Em relação às disposições do Código de Processo Civil
sobre a Fazenda Pública, assinale a opção correta.

(A) No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda
Pública o dever de pagar quantia certa, o exequente

apresentará em peça única o demonstrativo

discriminado e atualizado do crédito, ainda que haja
pluralidade de exequentes.

(B) Serão devidos honorários no cumprimento de
sentença contra a Fazenda Pública que enseje

expedição de precatório, desde que tenha sido

impugnada.
(C) Alegando a Fazenda Pública que o exequente pleiteia

quantia superior à resultante do título, em excesso de

execução, haverá o conhecimento da arguição ainda
que a executada não declare de imediato o valor que

entende correto, tendo em vista a preservação do
interesse público.

(D) Não é admissível ação monitória em face da Fazenda
Pública, salvo nos casos em que o valor da causa
não exceda o valor de 60 salários mínimos.

(E) a Fazenda Pública poderá no cumprimento de

sentença impugnar a execução, arguindo a

inexigibilidade da obrigação, reconhecida em título

executivo judicial fundado em lei considerada

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ainda
que a decisão tenha sido proferida após o trânsito em

julgado da decisão exequenda.

Prova: Amarela
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QUESTÃO 43

De acordo com o Código Penal Militar, Código Processo

Penal Militar e jurisprudência, assinale a opção
INCORRETA.

(A) O marinheiro em prestação do serviço militar inicial

que pratica o crime militar e, no curso do processo, é
licenciado pela administração militar, passando à
situação de civil, será julgado perante o Conselho
Permanente de Justiça.

(B) Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar
os militares dos Estados, nos crimes militares

definidos em lei e as ações judiciais contra atos
disciplinares militares, ressalvada a competência do
júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal

competente decidir sobre a perda da graduação das
praças.

(C) O Código Penal Militar prevê que a execução da pena
privativa da liberdade, não superior a 2 anos, pode
ser suspensa, por 2 anos a 4 anos.

(D) É imprescritível a execução das penas acessórias.
(E) A prescrição começa a correr, no crime de

insubmissão, do dia em que o insubmisso atinge a
idade de trinta anos.

QUESTÃO 44

De acordo com a Lei 13.869/19, que dispõe sobre os
crimes de abuso de autoridade, assinale a opção correta.

(A) Não constitui crime de abuso de autoridade cumprir
mandado de busca e apreensão domiciliar às 20h.

(B) Não faz coisa julgada em âmbito civil, assim como no
administrativo disciplinar a sentença penal que
reconhecer ter sido ato praticado em estado de
necessidade.

(C) A Lei de Abuso de Autoridade não admite ação
privada se a ação penal não for intentada no prazo
legal.

(D) As disposições da Lei nº 9.099/1995 não se aplicam
ao processo e ao julgamento dos delitos previstos na
Lei de Abuso de Autoridade.

(E) A perda do cargo é condicionada à ocorrência

reincidencia em crime de abuso de autoridade,
independente de declaração expressa na sentença.

QUESTÃO 45

O conceito de contrato de seguro consta do art. 757 do

Código Civil, o qual afirma que "pelo contrato de seguro, o
segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a

garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa
ou a coisa, contra riscos predeterminados". Nesse sentido,
sobre o tema contrato de seguro, marque a opção que
está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

(A) O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de
vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado o
direito do beneficiário à devolução do montante da
reserva técnica formada.

(B) A indenização securitária é não devida quando

ausente a comunicação prévia do segurado acerca do

atraso no pagamento do prêmio, tendo em vista não

constituir requisito essencial para a suspensão ou
resolução do contrato de seguro.

(C) É lícita a recusa de cobertura securitária, sob a

alegação de doença preexistente, com base apenas
na omissão de informações pelo segurado no
momento da contratação.

(D)

(E)

Havendo cláusula contratual que exclui a cobertura

do seguro de vida no caso de embriaguez do

segurado, a seguradora não é obrigada a pagar a
indenização prevista em contrato, em razão do

agravamento intencional do risco.

Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a
correção monetária sobre a indenização securitária
incide a partir da data do sinistro até o efetivo

pagamento.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 46

Com fulcro nos ensinamentos de Rogério Sanches Cunha

(2020), assinale a opção correta.

(A) Transação Penal prevista na Lei 9.099/95 é instituto
pré-processual, concedido antes do processo ser

iniciado, envolve crimes de menor potencial ofensivo

(pena máxima não superior a 2 anos), que pressupõe
confissão ou reconhecimento de culpa por parte do
autor dos fatos.

(B) Suspensão Condicional do Processo na Lei 9.099/95
é instituto processual, concedido após o processo ser

iniciado, envolve crimes de médio potencial ofensivo

(pena mínima não superior a 1 ano), que pressupõe
confissão ou reconhecimento de culpa por parte do
acusado.

(C) A colaboração premiada prevista na Lei 12.850/2013
pode ser concedida de forma pré-processual,

processual e até mesmo na fase de execução penal,
abrange crimes envolvendo organizações criminosas
que pressupõe confissão e reconhecimento de culpa
por parte do colaborador.

(D) O acordo de não persecução penal previsto no art.
28-A do CPP é instituto pré-processual concedido
antes do processo ser iniciado e pressupõe confissão

do investigado, envolve crimes sem violência ou

grave ameaça, com pena mínima inferior a 2 anos.

(E) A atribuição do Delegado de Polícia para firmar
acordo não se limita à fase de investigação da

colaboração premiada constante da Lei 12.850/2013,

podendo celebrar acordo de colaboração envolvendo

fatos e pessoas constantes da denúncia-crime após a

propositura da ação penal.

QUESTÃO 47

De acordo com o Código de Processo Penal, sobre
audiência de custódia, inclulda pela Lei nº 13.964/2019,

assinale a opção INCORRETA.

(A)

(B)

(C)

Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo

máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a
realização da prisão, o juiz deverá promover

audiência de custódia com a presença do acusado,

seu advogado constituído ou membro da Defensoria
Pública e o membro do Ministério Público.

Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante,
que o agente praticou o fato em estado de
necessidade, poderá, fundamentadamente, conceder
ao acusado liberdade provisória, mediante termo de

comparecimento obrigatório a todos os atos

processuais, sob pena de revogação.

Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que

integra organização criminosa armada ou milícia, ou
que porta arma de fogo de uso permitido, deverá

denegar a liberdade provisória, sem medidas
cautelares.

(D) A autoridade que deu causa, sem motivação idônea,
à não realização da audiência de custódia no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas responderá
administrativa, civil e penalmente pela omissão.

(E) Na audiência de custódia, cabe a concessão de

liberdade provisória, com ou sem fiança,
fundamentada pelo juiz.

QUESTÃO 48

Sobre o Conselho de Disciplina (Decreto n° 71.500/1972),
assinale a opção correta.

(A) Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina os
oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com

o acusado, parentesco consanguíneo ou afim, na
linha reta ou até quarto grau de consanguinidade
colateral ou de natureza civil.

(B) O Conselho de Disciplina é destinado a julgar a
incapacidade do Guarda-Marinha, do Aspirante a
Oficial e de todas as praças das Forças Armadas,

para permanecerem na ativa, criando-lhes, ao mesmo
tempo, condições para se defenderem.

(C) O Conselho de Disciplina é composto de 3 (três)
oficiais da Força Armada da qual a praça a ser
julgada faz parte. O membro mais antigo do Conselho
de Disciplina, no mínimo um oficial subalterno, é o

presidente; o que lhe segue em antiguidade é o
interrogante e relator; e o mais moderno, o escrivão.

(D) O Conselho de Disciplina dispõe de um prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua nomeação,
para a conclusão de seus trabalhos inclusive remessa
do relatório.

(E) Prescrevem em 4 (quatro) anos, computados da data

em que foram praticados, os casos previstos no
Conselho de Disciplina.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 49

Em relação à Lei n° 13.954/19, assinale a opção
INCORRETA:

(A) As praças especiais que contralrem matrimônio serão
excluídas do serviço ativo, sem direito a qualquer
remuneração ou indenização.

(B) Os militares temporários licenciados por término de
tempo de serviço ou desincorporados que estejam na

condição de incapazes temporariamente para o
serviço militar em decorrência de moléstia ou

acidente deverão ser postos na situação de

encostamento, nos termos da legislação aplicável e
dos seus regulamentos.

(C) O encostamento referente aos militares temporários

licenciados por término de tempo de serviço que
estejam na condição de incapazes temporariamente
para o serviço militar em decorrência de moléstia ou

acidente, é o ato de manutenção do convocado,
voluntário, reservista, desincorporado, insubmisso ou

desertor na organização militar, para fins específicos
declarados no ato e sem percepção de remuneração.

(D) Os militares temporários indiciados em inquérito

policial comum ou militar ou que forem réus em ações

penais de igual natureza, inclusive por crime de

deserção, não serão licenciados ao término do tempo
de serviço, com a comunicação à autoridade policial
ou judiciária competente e a indicação dos seus
domicílios declarados.

(E) Por ocasião do licenciamento do militar temporário
das Forças Armadas, o tempo de atividade e as
contribuições recolhidas para a pensão militar serão
transferidos ao Regime Geral de Previdência Social.

para fins de contagem de tempo de contribuição, na
forma estabelecida em regulamento a ser editado
pelo Poder Executivo federal.

QUESTÃO 50

De acordo com o Código de Processo Penal, com as
alterações incluídas pela Lei nº 13.964/2019, assinale a
opção correta.

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

Nos casos em que militares figurarem como
investigados em inquéritos policiais que digam
respeito a missões para a Garantia da Lei e da

Ordem, cujo objeto for a investigação de fatos
relacionados ao uso da força letal praticados no

exercício profissional, de forma consumada ou

tentada, o indiciado poderá constituir defensor.
As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de

ofício ou a requerimento das partes ou, quando no
curso da investigação criminal, por representação da
autoridade policial ou mediante requerimento do
Ministério Público.

Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão
emissor da decisão revisar a necessidade de sua

manutenção a cada semestre, mediante decisão

fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão
ilegal.

Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do
mandado obstará a prisão, e o preso, em tal caso,

será imediatamente apresentado ao juiz que tiver
expedido o mandado, para a realização de audiência
de custódia.

Em qualquer fase da investigação policial ou do

processo penal, caberá a prisão preventiva decretada
pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a
requerimento do Ministério Público, do querelante ou
do assistente, ou por representação da autoridade
policial.
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